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RESUMO 

A cultura popular tradicional é entendida no Brasil como um conjunto de práticas culturais 

ligadas aos povos tradicionais, afro-brasileiros, indígenas e ao povo de modo geral. Desde os 

anos 1990, as práticas performáticas desse universo têm transitado por circuitos ligados à 

música e performance, e constituídos por espaços culturais, instituições e, desde os anos 2000, 

pelos encontros de culturas populares e tradicionais. Estes são festivais de cultura que reúnem 

em si também a dimensão de um fórum de discussões sobre políticas públicas e temáticas que 

impactam os povos tradicionais. Propõe-se, assim, refletir sobre as especificidades e 

características desse circuito contemporâneo de trânsito da cultura popular focando na 

experiência dos encontros. Para tanto, buscou-se investigar o contexto que permitiu a 

emergência desses eventos, suas principais características, bem como o diálogo que eles 

estabelecem com as políticas públicas culturais. A pesquisa foi realizada através de trabalho de 

campo em três edições (nos anos de 2015, 2016 e 2017) do Encontro de Culturas Tradicionais 

da Chapada dos Veadeiros, que acontece na Vila de São Jorge (Alto Paraíso-GO); do contato 

com edições de 2015 do Encontro dos Povos do Grande Sertão Veredas (Chapada Gaúcha-MG) 

e do Encontro de Culturas Populares e Tradicionais (Serra Talhada-PE); através de 

levantamento sobre outros eventos semelhantes pelo Brasil, feito por meio de pesquisa em meio 

digital; e de entrevistas com organizadores e participantes desses eventos. Constatou-se que os 

encontros são produtos de um processo de redescoberta da cultura popular por jovens 

universitários, artistas e músicos citadinos na década de 1990 e da eventual articulação desses 

sujeitos com o poder público ï o que levou à elaboração de políticas culturais para atender a 

especificidade desse universo cultural. No contexto das políticas públicas, os encontros são 

vistos como espaços de difusão, salvaguarda e valorização da cultura popular por meio da 

performance desta em contextos de apresentações. Enquanto local de performance da cultura 

popular, os encontros desenvolvem técnicas de produção de som e arquitetura de palco em 

diálogo com a indústria fonográfica. Além disso, constatou-se que os mestres e mestras que são 

convidados a apresentarem suas práticas nesse contexto negociam e mediam o deslocamento 

destas para os encontros enquanto forma de reconhecimento, retorno financeiro e visibilidade 

para si e para seus coletivos sociais. A investigação dos encontros demonstrou ainda que eles 

são emblemáticos do circuito de trânsito contemporâneo da cultura popular. Esse circuito, por 

sua vez, tem similaridades com a experiência do movimento folclórico que se organizou na 

década de 1950, uma vez que ambos receberam apoio do poder público. Apesar das 

semelhanças com a época do movimento folclórico, os encontros têm suas particularidades, 



 

 

 

 

como um maior diálogo com a indústria fonográfica e a presença de novos discursos e atores 

sociais. Assim, pode-se falar de um novo momento de trânsito da cultura popular inaugurado 

nas últimas décadas. 

 

Palavras-chaves: Encontros de culturas populares e tradicionais. Políticas culturais. Produção 

cultural. 

  



 

 

 

 

ABSTRACT 

Traditional popular culture in Brazil is understood as a diversity of cultural practices linked to 

folk, traditional, afro-Brazilian and indigenous people. Since de 1990s, performance practices 

of this universe are transiting in musical and performance circuits that are constituted by cultural 

centers, institutions and, since the 2000ôs, by festivals of popular and traditional cultures known 

as encontros de culturas populares e tradicionais. These encontros are culture festivals and 

also places for discussions on cultural policies and issues that impact traditional people and 

their communities. Thus, this thesis explores the specificities and characteristics of this 

contemporary circuit for traditional popular culture, with focus on these festivals of popular and 

traditional culture. Thereby, we seek to investigate the context of emergence of the encontros, 

their main characteristics and the dialogue they establish with cultural policies. The research 

was done through fieldwork in three editions (in the years 2015, 2016 and 2017) of the Encontro 

de Culturas Tradicionais da Chapada dos Veadeiros, which takes place in the village of São 

Jorge (Alto Paraíso-GO); the 2015 editions of the Encontro dos Povos do Grande Sertão 

Veredas (Chapada Gaúcha-MG) and of the Encontro de Culturas Populares e Tradicionais 

(Serra Talhada-PE); through the digital survey about other similar events in Brazil; and through 

interviews with producers and participants of the mentioned events. The investigation 

demonstrated that the encontros are product of the interest for traditional popular culture by 

young university students, artists and musicians in the 1990s, followed by the later articulation 

of these social actors with public institutions and policies ï which led to the elaboration of 

specific cultural policies to the traditional popular culture. In the context of public policies, the 

encontros are seen as cultural policy actions, since they are understood as places for diffusion, 

safeguard and appreciation of traditional popular culture in a format of musical and dance 

presentations. As a place for traditional popular culture performance, these festivals develop 

techniques of sound production and stage architecture in dialogue with the music industry. The 

investigation also points that the masters of this traditions, who are invited to present their 

practices at the festivals, negotiate and mediate their performance seeking recognition, financial 

return and visibility for themselves and their social collectives. In conclusion, the study on the 

encontros showed that they are emblematic of the contemporary circuit of traditional popular 

culture of Brazil, which has similarities to the experience of the folklore movement organized 

in the 1950s due to the support both received from the public government. Despite the 

similarities with the folklore movement, the encontros have their particularities, such as a 

greater dialogue with the music industry and new discourses and social actors. Thus, it is 



 

 

 

 

possible to speak of a new circuit for Brazilian traditional popular culture, which emerges in 

the last decades. 

 

Key-words: Festivals of Brazilian traditional popular culture. Cultural policies. Cultural 

production. 
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INTRODUÇÃO  

Era noite quando a apresentação da dança do Manzuá da comunidade Retiro dos Bois 

começou no palco. O Manzuá é uma dança de roda, com a presença de homens e mulheres, na 

qual um dos integrantes da roda carrega uma trouxa na cabeça (que também é chamada de 

Manzuá), ao som de viola, sanfona e pandeiro. Volta e meia para-se a música e a perguntadora, 

a l²der do grupo Dona Louren­a, interroga: ñOi, cad° Manzu§?ò, o que leva a um di§logo 

ñdivertido e provocativo, que termina sempre com o convite para dan­ar o Manzu§ò (DAN¢A 

DO MANZUÁ, 2016).  

Em 2015 quando Dona Lourença, no meio da sua apresentação, convidou o prefeito de 

Chapada Gaúcha, que estava por uma eventualidade em cima do palco, para participar da dança, 

teve início uma situação reveladora de alguns aspectos do trânsito da cultura popular. Primeiro, 

a imagem cômica do prefeito, com seu tamanho desproporcional em relação aos outros 

membros do grupo, ñdan­andoò o Manzuá num claro desconhecimento dos movimentos e um 

pouco constrangido com o aceite do convite, que não poderia ser negado naquela situação, em 

que todos estavam olhando para o palco. Além disso, no meio da dança com o prefeito, Dona 

Lourença interrompeu a música, como de costume, mas dirigiu a pergunta ao prefeito, e não à 

pessoa com a trouxa na cabeça. Numa outra quebra de protocolo, ao invés do jogo divertido e 

provocativo, a liderança do grupo se voltou para o prefeito e falou sobre os problemas que a 

comunidade enfrenta e questionou o que o prefeito teria como solução.  

A comunidade quilombola de Retiro dos Bois pertence não ao município de Chapada 

Gaúcha, mas ao de Januária. Entretanto, o mero detalhe geográfico pouco importava ali, pois o 

prefeito naquele momento era um representante do poder público. O prefeito, pego de surpresa, 

sabia que não podia ficar em silêncio. Logo, ele improvisa uma resposta à altura de um político 

tradicional, sintonizando a voz num tom grave, típico de discurso eleitoral, e começa a falar 

algo desconexo, generalidades de que não me lembro. A situação cria um constrangimento no 

palco e no público, a apresentação é interrompida e o prefeito sai pouco à vontade da roda. 

XIV Encontro dos povos do Grande Sertão Veredas, 

 Chapada Gaúcha (MG), julho de 2015 

***  

 A comunidade dos Kalunga se apresenta anualmente no Encontro de Culturas 

Tradicionais da Chapada dos Veadeiros desde sua primeira edição, em 2001. O grupo do 

quilombo leva ao palco a dança da Sussa, caracterizada pelos giros das mulheres que levam 

uma garrafa na cabeça, numa demonstração de exímio equilíbrio. A dança tem se tornado 
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sinônimo dos Kalungas na demonstração de sua cultura para os de fora. É em meio a esse 

contexto que um acaso fez com que, durante a apresentação da Sussa dos Kalungas, o tocador 

de sanfona, ironicamente (pelo menos para mim), vestia uma camiseta de propaganda de algum 

servidor de internet, com o símbolo do wi-fi seguido de uma frase em inglês: Performance 

Issues? (ou seja, problemas de performance?) 

XV Encontro de Culturas Tradicionais da Chapada dos Veadeiros,  

Vila de São Jorge, Julho de 2015 

***  

Em 2016 cursei como ouvinte na UFMG uma disciplina coordenada pela 

etnomusicóloga Glaura Lucas e ministrada por mestres da comunidade quilombola dos Arturos, 

de Contagem (MG). Na aula sobre os instrumentos do congado, foi Jorge Antônio dos Santos 

o convidado para falar sobre o tema. Na ocasião, Jorge dos Santos falava sobre suas 

experiências com oficinas de construção de instrumentos ï ele, inclusive, tem sua própria 

indústria de confecção de instrumentos para congado. Segundo o mestre, quando ministra uma 

oficina (como a que ele realizou em 2015 durante o XV Encontro de Culturas Tradicionais da 

Chapada dos Veadeiros), ele não está simplesmente ensinando a parte técnica de construção de 

um tambor, mas toda a cosmologia envolvida no processo. Para ele, as caixas não são meros 

instrumentos musicais, mas um objeto de comunicação com o sagrado e os antepassados. Desse 

modo, a caixa não poderia ser pensada apartada e separadamente do contexto em que ela adquire 

sua função social. 

Os cantos afro-brasileiros dos Arturos,  

Disciplina da UFMG, Belo Horizonte, outubro de 2016 

***  

 ñAo contr§rio do que se pensava, algumas das mais remotas express»es da cultura popular 

brasileira não só não morreram, como estão reaparecendo com vigor. E a Vila de São Jorge é a 

prova: se há palco o artista do povo recupera a tradi­«oò (DAN¢AS, RITMOS E SONS..., 

2003). 

Trecho da reportagem sobre o III Encontro de Culturas Populares e Tradicionais da Chapada 

dos Veadeiros, 

 Jornal Nacional, agosto de 2003 
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Os fragmentos acima formam um panorama que toca em questões e dilemas centrais 

nas experiências de trânsito contemporâneo da cultura popular ï principalmente aquelas de 

caráter performático ï para novos contextos socioculturais. O panorama diz respeito à 

percepção da performance da cultura enquanto estratégia política; ao espetáculo como 

mecanismo de salvaguarda da cultura popular; e aos dilemas éticos e cosmológicos envolvidos 

na passagem de tradições sagradas para contextos de apresentação. Apesar de serem temas 

distintos, porém, relacionados, eles têm em comum o fato de acontecerem em ou fazerem 

referência a encontros de culturas populares, eventos que têm se tornado parte integrante e 

importante dos circuitos performáticos da cultura popular nas duas últimas décadas. 

Os encontros reúnem a dimensão de um festival de cultura ï com apresentações 

musicais e de dança, oficinas com temáticas do universo da cultura popular e tradicional, feiras 

de produtos tradicionais ï e a de um fórum de debates, com conferências, reuniões e rodas de 

conversa entre o público e os convidados. Majoritariamente eles são organizados por fundações, 

produtoras culturais e poder público, e financiados por meio do Ministério e secretárias de 

cultura; de empresas de economia mista, como a Petrobrás; e fundações vinculadas a bancos 

públicos, como o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal. Essa última característica, do 

financiamento, os aproxima das políticas culturais, com as quais os encontros têm estabelecido 

diálogos e, em alguns casos, uma relação de dependência.  

A adoção do termo encontro para designar esses eventos remete à sua proposta, pois a 

palavra expressa a ideia da promoção de contatos e vivências com o universo da cultura popular. 

Encontro especificaria que tipo de contato e vivência seriam esses, remetendo à ideia de 

participação e envolvimento ï o que poderia se contrapor às experiências do turista, ou mesmo 

de um cientista, vistas como distanciados. A palavra encontro ainda remeteria a um sentido 

político, no sentido de que esses eventos são ferramentas para a construção de relações e 

articulações políticas entre os diversos sujeitos que deles participam. Essas diferentes acepções 

do termo, por sua vez, estão ligadas às propostas desses eventos, concebidos enquanto espaços 

de fala para mestres, mestras, lideranças de comunidades tradicionais e povos indígenas, mas 

também enquanto espaço de valorização e difusão da cultura tradicional em outros contextos 

sociais e formatos culturais ï como o de apresentação de música e dança. 

Ao longo deste trabalho, chamo de encontros de culturas populares e tradicionais o 

conjunto desses eventos, os quais são o objeto da investigação realizada no doutorado. Minha 

proposta é investigar como ocorreu o surgimento e desenvolvimento dos encontros de culturas 

populares e tradicionais enquanto espaços de trânsito da cultura popular na 
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contemporaneidade. Para isso procuro refletir sobre: a) qual contexto e quais atores sociais 

possibilitaram o surgimento dos encontros; b) qual a relação entre as propostas desses eventos 

e as políticas públicas culturais; c) como, institucionalmente, se dão as articulações dos 

encontros com o poder público e outros agentes; d) como os encontros constroem espaços e 

uma estrutura de apresentação performática para a cultura popular; e, por fim, e) por que 

mestres, mestras e grupos tradicionais de modo geral têm transitado por esses espaços e quais 

estratégias eles empreendem para performatizar suas tradições nos encontros? 

O argumento central desenvolvido na tese é que os encontros são produto de um novo 

circuito de trânsito para a cultura popular ligado aos campos da arte e da música e incentivado 

pelo poder público enquanto forma de política cultural. Sob esse viés, eles são espaços 

condensados que incorporam vários discursos, técnicas e sujeitos relacionados às experiências 

de trânsito da cultura popular nas últimas três décadas. 

A construção de um tema: os encontros de culturas populares e tradicionais 

A discussão realizada aqui sobre as mudanças de contexto da cultura popular na 

experiência dos encontros de culturas populares nasceu da união entre meu interesse pelas 

discussões sobre o tema e do meu contato com o Encontro de Culturas Tradicionais da Chapada 

dos Veadeiros, na vila de São Jorge (Alto Paraíso-GO), em 2014. 

O tema do trânsito da cultura popular para contextos de apresentações musicais e 

artísticas tem perpassado meus estudos desde a pesquisa de mestrado, quando fiz campo em 

Jardim do Seridó (RN), junto à Irmandade de Nossa Senhora do Rosário e São Sebastião 

(GOULART, 2012, 2016a). Na ocasião, dentre as várias questões que perpassavam a pesquisa, 

a dos espaços de apresentação que emergiram nas últimas décadas para essa irmandade foi tema 

de um capítulo. Minha atenção para a discussão foi despertada principalmente pela leitura de 

alguns artigos de José Jorge de Carvalho (2010, 2004a). 

Com o ingresso no doutorado, apesar de ainda preservar contato com o tema, achei por 

bem mudar o campo de pesquisa, uma vez que já fazia algum tempo que eu não voltava ao Rio 

Grande do Norte e, ao mesmo tempo, porque tomava contato com outras possibilidades de 

pesquisa em Goiás ï estado que estava vivendo desde o ingresso no doutorado. Em um primeiro 

momento, voltei-me para a experiência da Festa do Divino Espírito Santo da cidade de 

Pirenópolis. Festa que tinha sido reconhecida como patrimônio imaterial em 2010 e que vinha 

sofrendo alguns impactos culturais e sociais por causa da atividade turística ï em especial num 

ritual que compõe a Festa, as cavalhadas. No referido contexto, esse ritual vinha sendo objeto 

de uma reorientação turística protagonizada principalmente pela prefeitura da cidade. Apesar 
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de ter realizado um campo inicial, no qual acompanhei alguns momentos da festa do Divino e 

fiz um levantamento bibliográfico sobre o contexto de pesquisa, o projeto foi abandonado1. 

Isso ocorreu porque em 2014 fui pela primeira vez ao Encontro de Culturas Tradicionais 

da Chapada dos Veadeiros, um evento organizado pela fundação Casa de Cultura Cavaleiro de 

Jorge. Apesar de já ter ouvido falar sobre o festival através de amigos que tinham participado 

e/ou trabalhado nele, foi apenas na XIV edição do evento que fui conhecê-lo pessoalmente. A 

quantidade de grupos de cultura popular que se apresentava no evento, com perfis diversificados 

ï indo de grupos universitários e de pesquisa alternativos, músicos de renome no circuito 

musical nacional, e grupos tradicionais de Catira, Congado, Sussa etc. ï era sem precedentes 

para mim. Ainda que o momento das apresentações tenha sido o que me chamou a atenção de 

imediato, com o tempo percebi a complexidade da programação ï com a realização de oficinas 

com mestres, mestras, músicos e artistas, rodas de conversa com temáticas variadas que 

tocavam diretamente a cultura popular e os povos e comunidades tradicionais, feiras com 

produtos tradicionais, cortejos, procissões etc. 

Além de o evento ter se constituído de imediato em meu objeto de pesquisa devido ao 

potencial que ele apresentava para a reflexão sobre o trânsito da cultura popular, somava-se o 

fato da quase ausência de pesquisas e trabalhos acadêmicos sobre essa experiência. A única 

pesquisa disponível sobre o evento em 2014 era um trabalho de conclusão de curso da 

especialização em Gestão de Projetos Culturais e Organização de Eventos na USP, intitulado 

Interculturalidade e território: O Encontro de Culturas Tradicionais da Chapada dos 

veadeiros (SUEZA, 2014). Alguns outros estudos, entretanto, foram sendo concluídos no 

decorrer da minha pesquisa.  

O primeiro deles foi o curta-metragem A Noite Mais Curta (2015), apresentado como 

trabalho de conclusão do curso de comunicação social (habilitação em audiovisual) na UnB 

(GONÇALVES, 2015). O documentário, do qual sou coautor, problematiza a experiência de 

trânsito da cultura popular para o palco a partir de entrevistas com mestres, mestras e produtores 

culturais presentes na XV edição do Encontro da Chapada dos Veadeiros. Posteriormente, 

surgiu o trabalho 18 Dias em São Jorge: possibilidades e aplicações do Jornalismo Literário 

enquanto técnica e conceito (OLIVEIRA, 2016), defendido no curso de comunicação social 

(jornalismo) da UFG. No livro realizado junto dessa proposta do TCC, estão presentes 

                                                 
1 Apesar disso as reflexões sobre a festa do Divino deram origem à um artigo na qual exploro a relação entre 

turismo cultural e patrimônio imaterial apresentado no I Seminário Turismo e Cultura, promovido pela Fundação 

Casa de Rui Barbosa (GOULART, 2016b).   
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entrevistas com alguns personagens importantes na trajetória do Encontro de Culturas 

Tradicionais da Chapada dos Veadeiros (LARA, 2016).  

Mais recentemente temos, ainda, a dissertação de mestrado de Renata Curado (2017), 

Memória Tradicionais como Performances Culturais: experiências na Aldeia Indígena 

Multiétnica de Goiás, defendida no Programa de Pós-graduação em Memória Social da UFRJ. 

Focada na experiência específica da Aldeia Multiétnica ï que constitui parte da programação 

do Encontro de Culturas Tradicionais ï, o trabalho é uma reflexão, por meio das categorias 

memória e performance, sobre até que ponto a Aldeia tem funcionado enquanto espaço de 

reconhecimento e resistência indígena.  

Meu foco de pesquisa, porém, acabou por não se restringir à experiência do referido 

evento. Isso se deve a dois fatores. O primeiro foi a dificuldade de entrar em contato com todos 

que trabalharam à frente do Encontro ao longo de suas várias edições. A única pessoa que esteve 

presente na fundação da Casa de Cultura com a qual consegui ter acesso foi Juliano Basso. Não 

consegui, por exemplo, fazer contato com Joana Praia e não foi possível agendar uma entrevista 

com Ana Paula Peigón, ambas presentes nas primeiras edições do festival. Diante dessas 

lacunas que se anunciavam ao longo do campo, ponderei que o trabalho ficaria mais rico em 

informações se meu foco fosse mais abrangente.  

O segundo fator é que aos poucos fui tomando conhecimento que o Encontro de São 

Jorge não era algo único e isolado, mas estava em diálogo e tinha pontos de semelhança com 

outros eventos no Brasil. Em maio de 2015, já na minha segunda visita a São Jorge, conheci a 

produtora cultural Geovana Jardim, que então era parte da equipe permanente da Casa de 

Cultura Cavaleiro de Jorge ï a instituição promotora do Encontro de Culturas. Geovana foi uma 

das responsáveis por me mostrar essas relações entre o Encontro e outros eventos quando 

conversamos sobre um festival que ela havia produzido recentemente. Desse modo, logo em 

2015, no começo da pesquisa, fiquei sabendo do Vozes de Mestres ï Encontro Internacional de 

Culturas Populares, que havia tido algumas edições em várias capitais brasileiras. 

Ainda em 2015, a partir de conversas com os produtores culturais Juliano Basso e 

Geovana Jardim e de pesquisas nas redes sociais e jornais, tomei conhecimento do Encontro 

dos povos do Grande Sertão Veredas (Chapada Gaúcha ï MG) e do Encontro de Bonito de 

Culturas Populares (Formosa ï GO), ambos localizados no norte dos estados de Minas Gerais 

e Goiás, respectivamente, isto é, regiões de cerrado e que fazem fronteira com (ou se encontram 

no meio de) áreas do agronegócio. Esses dois eventos e o Encontro de São Jorge tinham em 

comum uma aproximação entre o discurso ambiental, de defesa do cerrado, e o cultural, por 
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meio do diálogo com mestres, mestras, devotos, brincantes, povos e comunidades tradicionais 

da região. Nesse sentido, mais do que entretenimento, esses encontros articulavam motivações 

políticas e sociais para sua realização. 

Além desses eventos que ocorrem em regiões próximas, existiam o Festival Revelando 

São Paulo; o Encontro de Culturas Populares e Tradicionais (que é itinerante); o Encontro 

Mestres do Mundo (CE), entre outros festivais destinados tanto ao universo da cultura popular, 

de modo geral, como voltados para tradições específicas (coco, folias, carimbo etc.). Apesar de 

não formarem uma lista inesgotável, o que me chamava a atenção para esses eventos era a 

quantidade de edições de cada um ï alguns com apenas 5, outros com 10, 15, 20, chegando a 

50 (no caso do Revelando São Paulo, que teve mais de uma edição anual). 

Esses festivais tinham em comum a preferência pela palavra encontro e, ainda que o 

termo não fosse sempre incorporado, ele aparecia nos discursos e textos de divulgação de vários 

festivais de cultura popular contemporâneos. Outros termos preferenciais desses eventos são 

culturas populares e culturas tradicionais, sendo usados muitas vezes como sinônimos, ou 

como forma de especificar um subtipo da cultura popular ï como em culturas populares 

tradicionais. Suas programações também são semelhantes, reunindo a dimensão de um festival 

e a de um fórum de discussões. Além dessas características, eles ainda compartilham um mesmo 

contexto de emergência.  

O surgimento desses encontros está associado basicamente a dois fatores. De um lado, 

a uma maior abertura da indústria cultural e do turismo para as formas de expressão da cultura 

popular. Isso aconteceu de maneira diversificada, mas do ponto de vista dos encontros, sua 

emergência está relacionada ao interesse, nos anos 1990, de músicos, artistas e jovens 

universitários pela cultura popular (CARVALHO, 2003a; VARGAS, 2015; TRAVASSOS, 

2004; GARCIA, 2004). Esse contexto deu visibilidade e levou a novas leituras do que antes era 

chamado folclore. Como consequência, a cultura popular começou a circular por formatos 

diversos nos circuitos frequentados pelas classes médias dos centros urbanos. Essa circulação 

se dava por meio de apropriações dos repertórios da cultura popular por artistas e músicos, ou 

pela presença de mestres, mestras e grupos tradicionais nesses novos contextos. Esse trânsito 

para os circuitos da indústria cultural acontecia ainda através de formatos diversificados, tais 

como apresentações, gravações em CDs, vídeos, oficinas etc.  

Por outro lado, os encontros são, também, produto de um novo momento das políticas 

culturais inaugurado no início dos anos 2000. Este levou a um maior acesso da cultura 

tradicional ao Ministério da Cultura, por meio da criação de espaços participativos e da 
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destinação para o setor de recursos provenientes do Fundo Nacional de Cultura e da Lei de 

Incentivo à Cultura (MINC, 2010). Dentro das diferentes linhas de atuação do MinC no campo 

da cultura popular e tradicional, uma das frentes foi a de valorizar e difundir a cultura popular 

e tradicional (MINC, 2010). É principalmente dentro dessas duas propostas de atuação do 

Ministério que os encontros descobrem seu lugar. Prova dessa relação com as políticas culturais 

é o fato de grande parte dos encontros ter sido financiada majoritariamente por instituições 

públicas, empresas de economia mistas e fundações ligadas a bancos públicos. 

Enquanto eventos de porte moderado que recebem financiamento público, os encontros 

operam e são organizados a partir de preceitos da indústria cultural e da burocracia estatal. 

Desse modo, eles necessitam de uma significativa estrutura profissional de organização, 

envolvendo tarefas como produção musical e de som, logística, curadoria, articulação 

interinstitucional, contabilidade etc. Tendo em vista a complexidade dessas tarefas, os 

encontros dependem de uma estrutura e equipe de produção para se viabilizarem ï apesar dessa 

estrutura e sua profissionalização variar a depender do evento.  

Os profissionais, contudo, obedecem a hierarquias específicas, o que implica que 

algumas posições têm mais destaque, responsabilidades e capacidade de influência na cadeia 

produtiva dos encontros. Nesse sentido, estes dependem, principalmente, de mediadores que 

detêm o know how e fazem a intermediação necessária para viabilizá-los, os produtores 

culturais. Assim, é a partir da atuação destes que determinado festival irá ter uma identidade.  

É, então, enquanto espaço de valorização, difusão, por meio da inserção da cultura 

popular em circuitos artísticos, musicais e políticos, que os encontros são concebidos. Apesar 

de não se constituírem em experiências centralizadas e guardarem certas especificidades, eles 

estão ligados a) pelo contexto histórico que permitiu o desenvolvimento dessas diferentes 

experiências, b) pela adoção de certas categorias em comum (como encontros, culturas 

populares e tradicionais), c) por suas propostas e formatos semelhantes, d) pela articulação que 

estabelecem e apoio que recebem do poder público (principalmente através do Ministério da 

Cultura) e e) pelo perfil dos sujeitos e grupos que compõem suas programações, tais como 

produtores, músicos, artistas, mestres, mestras, devotos, brincantes entre outros. 

Desse modo, a diversidade de encontros espalhados pelo Brasil e as semelhanças que 

eles guardavam entre si davam-me pistas de que o Encontro de Culturas da Chapada dos 

Veadeiros era apenas um dos produtos de um novo cenário nacional para a cultura popular, o 

qual emergiu da intersecção entre políticas culturais e as indústrias fonográfica, do espetáculo 

e do turismo. Foi a partir desse entendimento que resolvi fazer de meu tema de pesquisa não 
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apenas o Encontro de Culturas Tradicionais da Chapada dos Veadeiros, mas os encontros e 

festivais referidos acima. 

Por congregarem várias das ideologias e princípios presentes na proposta desses 

eventos, escolhi a designação encontros de culturas populares e tradicionais para me referir ao 

seu conjunto. Mesmo coincidindo com o título do Encontro da Rede de Culturas Populares e 

Tradicionais, a nomenclatura com a qual opero não visa a dar preeminência ou uma maior 

importância a esse evento específico, mas sim a fazer referência aos conceitos centrais e 

recorrentes presentes no discurso desses eventos. 

Em linhas gerais, a escolha desse recorte dos encontros me permitia pensar a temática 

da mudança de contexto da cultura popular em termos mais panorâmicos, pois há associações 

entre a emergência dos encontros, as políticas culturais e a disseminação de apresentações 

artísticas e musicais da cultura popular. 

O desenvolvimento da pesquisa 

Apesar desta pesquisa ter como objeto os encontros de culturas populares e 

tradicionais, foi no Encontro de São Jorge que tive maior contato com a sua equipe de produção 

e com os grupos que fazem parte da sua programação. Além disso, foi com a equipe da Casa de 

Cultura Cavaleiro de Jorge (instituição promotora do Encontro) que eu tive maior acesso a 

documentos que tratavam de orçamentos, financiamentos, projetos, contratos firmados com os 

grupos etc. Outro ponto que explica minha aproximação com o Encontro de São Jorge é que 

ele já tinha realizado várias edições, possuía uma constância anual e, de certa forma, congregava 

vários dos sujeitos desse circuito da cultura popular dos anos 1990 e 2000. 

Desse modo, a pesquisa de campo acompanhou três edições do ECTCV realizadas em 

2015, 2016 e 2017 ï além do contato inicial em 2014. Nessas edições pude conversar com a 

equipe de produção e os sujeitos que compõem sua programação, além de com o público e com 

moradores da Vila de São Jorge. Pude ainda me familiarizar com os vários aspectos da 

programação do evento, tais como as apresentações, as rodas de conversa e as oficinas. Assim, 

tomei notas e fiz registros em imagens das apresentações de forma a elaborar no final de cada 

dia um diário e um relatório de campo do que eu fazia. Já sobre as rodas de conversa, afora as 

anotações e imagens, eu procurei gravá-las em áudio para eventuais consultas posteriores. Já 

acerca das oficinas, apesar de eu ter insistido comigo mesmo para participar delas, em última 

instância eu me sentia bastante desconfortável naquelas que envolviam movimentos corporais 

(principalmente nas de dança). Contudo, mesmo sendo tomado pela minha inabilidade em 
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realizar perante os outros participantes os movimentos que me eram pedidos, consegui perceber 

as estratégias e formatos que seus ministrantes adotavam nas oficinas. 

Realizei ainda outras visitas a São Jorge. Nestas participei de dois cursos vivência, com 

as etnias indígenas Kayapó e Yawalapiti, organizados pela Casa de Cultura Cavaleiro de Jorge, 

e fiz uma pesquisa no acervo digital privado desta. Através dessa pesquisa, tive acesso aos 

projetos dos encontros e pude reunir o material publicitário do evento, fazer levantamento de 

seus orçamentos e de ações da instituição, programação das várias edições do encontro, os 

valores de cachês dos diferentes grupos, os financiadores e patrocinadores de cada edição etc. 

Sobre os grupos que se apresentam nesses eventos, e que também são foco da pesquisa, 

uma atenção especial foi dada à experiência dos mestres e mestras da cultura popular e 

tradicional presentes no Encontro de São Jorge. Esse contato com os mestres se deu em 2015, 

quando realizei, junto com o cineasta Vinícius Fernandes, o curta-documentário A Noite Mais 

Curta (2015). Realizado também como uma estratégia metodológica, procuramos nesse 

trabalho problematizar alguns aspectos (tais como religiosidade, dinheiro, temporalidade) do 

trânsito da cultura popular para o palco por meio de falas de mestres, mestras e, também, por 

meio de alguns produtores de cultura popular que estavam presentes na 15ª edição do evento.  

Apesar de contar com a fala dos produtores, o foco do documentário foi as falas de 

quatro mestres e mestras sobre como vivenciavam os dilemas, expectativas e limites ligados ao 

processo de trânsito de suas tradições, muitas vezes sagradas, para o palco. Os personagens 

principais do filme são, assim, Dona Fiota, mestra da Sussa Kalunga (GO); Seu Severo, mestre 

violeiro da folia do Divino de Crixás (GO); Capitão Júlio Antônio Filho, do terno de 

Moçambique, de Fagundes (MG); e mestre Jorge Antônio dos Santos e o grupo artístico-cultural 

Arturos Filhos de Zambi (MG). O documentário foi uma formulação na linguagem áudio visual 

de algumas das questões desenvolvidas nesta tese de doutorado. Em 2016 entregamos cópias 

do documentário aos participantes e ele foi exibido, com a presença de alguns deles, na 16º 

edição do ECTCV, além de ter sido disponibilizado no You Tube.  

O trabalho com o filme se mostrou importante pela riqueza das falas dos mestres e 

mestras, transformando-se num importante acervo do material de pesquisa que me ajudou na 

construção de uma reflexão sobre a experiência dos mestres e mestras nos contextos de 

apresentação cultural. Nesse sentido, a partir do contato com os mestres, procurei reunir 

algumas informações sobre as práticas culturais que estes dominavam, de modo a traçar 

comparações e perceber as suas estratégias ao construir performances para novos contextos 

inspiradas nas tradições em que tinham maestria. A maioria do material compilado sobre essas 
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tradições foi obtida por meio de pesquisa bibliográfica. Contudo, presenciei algumas festas 

religiosas ligadas à tradição do reinado mineiro, em específico da comunidade dos Arturos 

(Contagem-MG), e cursei uma disciplina na Universidade Federal de Minas Gerais, dentro do 

programa de Formação Transversal, com mestres e mestras dessa comunidade. 

Apesar de ter encontrado uma abertura e acesso maior à experiência do Encontro de 

Culturas da Chapada dos Veadeiros, ainda assim não consegui reunir muita informação sobre 

o histórico e os sujeitos que fizeram parte da construção do evento. Entrei em contato com 

algumas dessas pessoas, mas elas não se dispuseram a contribuir para a pesquisa ï apesar da 

minha constante insistência ï, por falta de tempo, por terem se distanciado da Casa de Cultura 

há muitos anos, entre outros motivos de ordem pessoal e profissional. Desse modo, minha 

leitura do Encontro e da atuação da Casa de Cultura corria o risco de ficar centrada na 

perspectiva de um só sujeito ï o atual coordenador da instituição e organizador do evento, 

Juliano Basso. Foi, em parte, motivado por essas lacunas e desafios enfrentados em campo que 

decidi fazer de meu tema não apenas a experiência desse encontro na Chapada dos Veadeiros, 

mas dos encontros de maneira geral. 

Foi, então, com o intuito de dar um foco mais abrangente à pesquisa que procurei, na 

medida do possível, inteirar-me e participar de algumas edições desse circuito dos encontros, 

tais como o XIV Encontro dos Povos do Grande Sertão Veredas, no município de Chapada 

Gaúcha (MG); o I Folclorata /28º Festival de Folclore de Jequitibá (MG), uma inciativa da 

produtora cultural do Vozes de Mestres; e o IX Encontro de Culturas Populares e Tradicionais, 

em Serra Talhada (PE) ï todos realizados no ano de 2015. A escolha desses eventos em 

específico se deu porque eram mais próximos da experiência do Encontro de São Jorge (no caso 

dos dois primeiros, seus produtores se conheciam, já tinham feito intercâmbios e parcerias etc.), 

mas também porque eles tiveram edições das quais eu poderia participar naquele período. O 

Encontro de Bonito (GO) de Culturas Populares, por exemplo, não aconteceu em 2015, 2016 

ou 2017. Também o Encontro Mestres do Mundo não teve edição em 2015, vindo a ser realizado 

apenas no final de 2016. Além disso, de outros eventos fui ter conhecimento apenas com o 

campo avançado, o que não me permitiu acompanhá-los, por problemas de logística (agenda, 

preço de passagens etc.).  

Contudo, mesmo que limitada, minha aproximação a esses diferentes eventos me 

permitiu entender um pouco mais sobre sua organização e funcionamento. Além disso, assim 

como no Encontro de São Jorge, pude entrevistar produtores, organizadores, mestres, mestras, 

artistas e músicos que compunham sua programação, conversar com o público etc. Desse modo, 



27 

 

 

 

acompanhar esses eventos me permita não apenas compreender um pouco mais sobre eles, 

como me levava a entrar em contato com sujeitos diversos com os quais eu conversava não 

apenas sobre o contexto imediato que estávamos presenciando, mas sobre outros eventos, o 

contexto das políticas públicas, a produção das apresentações dos grupos de cultura popular etc. 

Foi dessa maneira que a técnica da entrevista se tornou um elemento essencial do trabalho de 

campo, se transformando numa maneira de construir um registro e uma narrativa multivocal 

sobre o contexto de emergência e a experiência dos encontros, assim como sobre as questões 

que os circundam. 

De modo a compensar essa minha ausência física em outros eventos, investi na pesquisa 

em ambientes virtuais, procurando acumular informações sobre os encontros e o contexto nos 

quais se inserem. Porém, se incialmente a pesquisa em ambientes virtuais foi vista como uma 

compensação, logo ela se mostrou muito mais que isso. O ambiente virtual não era apenas um 

lugar para encontrar aquilo a que não tive acesso fisicamente, mas um espaço importante da 

etnografia, pois era ali que eu podia enxergar os sujeitos se articulando e acessar os projetos 

inscritos para captação de recursos, além de analisar o discurso institucional que esses eventos 

produzem sobre si. Desse modo, a pesquisa em redes sociais (como os perfis do facebook), 

jornais eletrônicos, sites oficiais dos eventos, sites de órgãos públicos, plataformas, como 

SALICNET ï na qual pode-se acompanhar projetos contemplados pelas leis de incentivo à 

cultura e pelo Fundo Nacional de Cultura ï me possibilitou reunir informações importantes 

sobre estes eventos e seus circuitos. 

Além de um acompanhamento mais detalhado do ECTCV, das atividades da Casa de 

Cultura, e do circuito dos encontros tanto via internet quanto presencialmente, procurei 

pesquisar o que havia de experiências históricas semelhantes aos encontros no Brasil. Foi a 

partir de sugestão de Letícia Vianna ï na banca de qualificação da tese ï que tomei 

conhecimento do acervo digital do Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular (CNFCP), 

em específico da Revista Brasileira de Folclore. Por meio da revista tive conhecimento de todo 

um universo de festivais de folclore que emergem em escala nacional a partir da organização 

do movimento folclórico nas décadas de 1950 e 1960. Esse levantamento se desdobrou, ainda, 

na realização de uma pesquisa no acervo fotográfico do CNFCP, em maio de 2017, no Rio de 

Janeiro, com o intuito de acessar em imagens o registro desses festivais.  

O contraponto histórico me permitiu pensar a especificidade e a continuidade dos 

encontros surgidos algumas décadas depois, com destaque para os mecanismos de 

financiamento, curadoria dos grupos, modos de produção, e seu lugar frente ao mercado e às 
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políticas públicas. Além disso, outro contraponto utilizado para refletir sobre a especificidade 

dos encontros foram os festivais de world music. A escolha desses festivais como possibilidade 

de comparação se explica porque vários grupos que compunham a programação dos encontros 

de culturas populares e tradicionais estavam transitando, também, por esse circuito 

internacional da world music.   

Estrutura do trabalho e distribuição dos capítulos 

Levando-se em conta a proposta de pesquisa aqui apresentada, assim como sua trajetória 

e desenvolvimento, a escrita da tese foi dividida em seis capítulos. No capítulo de abertura 

procuro situar historicamente a discussão sobre os encontros. Por isso, faço um levantamento 

dos diferentes trânsitos do folclore e da cultura popular para festivais de cultura com ênfase nos 

contextos sociais e culturais nos quais cada um se insere. Argumento ainda sobre as 

características dos trânsitos da cultura popular no Brasil contemporâneo. Do ponto de vista da 

análise histórica, atento para duas experiências: os festivais de folclore, realizados entre 1950-

1970, e os festivais de world music, que surgem no final dos anos 1980. Assim, recupero parte 

da trajetória desses eventos e de seus respectivos contextos de emergência, e observo o lugar 

da cultura popular em cada um deles. Na última parte, problematizo como esses circuitos de 

trânsito da cultura popular vêm se estabelecendo recentemente no Brasil, procurando apontar 

as especificidades do trânsito da cultura popular na contemporaneidade. Esse capítulo se 

amparou em levantamento bibliográfico sobre o movimento folclórico e os estudos folclóricos, 

em pesquisa no acervo digital e físico do Centro Nacional de Folclore e Cultura Popular 

(CNFCP), em bibliografia sobre world music, e também em artigos e reflexões voltadas para 

experiências de trânsito atuais de tradições específicas do universo da cultura popular.  

No segundo capítulo, procuro mapear e apresentar o cenário cultural que antecedeu e 

construiu as bases para a emergência dos encontros de culturas populares e tradicionais. Desse 

modo, o foco está na redescoberta da cultura popular nos anos 1990 por jovens universitários 

pertencentes às classes médias urbanas, e em como esses sujeitos se articulam, no começo dos 

anos 2000, em prol do acesso da cultura popular às políticas públicas culturais. Apesar de alguns 

autores terem se dedicado ao tema, essas reflexões não faziam, ou não desenvolviam, uma 

relação entre esse movimento de apropriação artística e de redescoberta da cultura popular e o 

acesso dessa categoria a políticas culturais. Por isso, procurei articular as literaturas sobre os 

dois temas e busquei enriquecer minha narrativa trazendo detalhes sobre alguns grupos 

artísticos, espaços culturais, fundações e sujeitos que fazem parte desse contexto de 
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redescoberta da cultura popular, assim como documentos oficiais do Ministério da Cultura, 

editais etc. 

 No capítulo seguinte, discuto como os encontros de culturas tradicionais se tornam um 

dos circuitos que emergem a partir do contexto esboçado no capítulo anterior. Desse modo, 

exponho como os encontros surgiram; o que possibilitou seu desenvolvimento e financiamento; 

como são suas programações; o perfil dos sujeitos participantes; os modos de organização e 

produção e, assim, problematizo como os organizadores dos encontros os concebem. Meu 

argumento central é que os encontros se disseminam a partir dos anos 2000 devido ao contexto 

favorável das políticas culturais que os incentivaram e financiaram. Além disso, procuro 

mostrar como, apesar de serem vistos como uma forma de trânsito da cultura popular para o 

espetáculo, os encontros se colocavam ï mais do que como uma forma de mercantilização do 

popular ï enquanto um espaço de articulação política, de encontro e de vivência com a cultura 

popular. O capítulo foi construído a partir de pesquisa bibliográfica sobre a relação entre 

trânsito da cultura popular e políticas culturais; levantamento sobre os encontros feito em redes 

sociais e sites oficiais; entrevistas com produtores de alguns desses eventos; e anotações de 

campo. 

No quarto capítulo, elaboro um estudo de caso da experiência das 17 edições do 

Encontro de Culturas Tradicionais da Chapada dos Veadeiros. A ideia foi construir uma 

narrativa do contexto específico de surgimento do Encontro e da sua instituição promotora, a 

Casa de Cultura Cavaleiro de Jorge, assim como um histórico da programação, patrocínios, 

apoios e ações paralelas da fundação. O recorte se concentra entre os anos de 1997 (quando se 

cria a Casa de Cultura) e 2017 (última edição do evento que presenciei). Assim, reflito sobre 

como a atuação no ECTCV de diferentes agentes na produção, financiamento e apoios impactou 

cada uma das suas edições. Nesse sentido, busco mostrar como esse Encontro em específico foi 

se construindo e se estabelecendo a partir do diálogo com as políticas culturais. A proposta foi 

comparar diferentes edições e momentos do ECTCV com o histórico das políticas culturais para 

a cultura popular pós-2003. Essas reflexões se basearam na pesquisa no acervo da Casa de 

Cultura Cavaleiro de Jorge; na minha experiência em três edições do evento; no exame da 

programação e do financiamento das várias edições do evento; e em conversas com personagens 

centrais da sua realização, participantes e grupos convidados. 

 O capítulo cinco problematiza especificamente a questão da produção cultural e musical 

para a cultura popular. Nesse sentido, abordo como os encontros constroem subgêneros para 

grupos de diferentes perfis e as implicações dessas diferentes classificações. Busco ainda 
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apresentar as diferentes estratégias de produção de som e arquitetura de palco e as motivações 

dessas escolhas no contexto dos encontros. Ao final do capítulo, sugiro que os encontros podem 

ser lidos enquanto espaços experimentais de produção musical voltados para o universo da 

cultura popular. Através do diálogo com alguns autores da etnomusicologia, a base desse 

capítulo foi minha experiência de campo em alguns encontros (discriminados no tópico 

anterior), textos e discursos institucionais desses eventos, entrevistas com produtores e com o 

técnico de som do Encontro de Culturas Tradicionais da Chapada dos Veadeiros. 

 O sexto capítulo se volta para a experiência de alguns mestres e mestras da cultura 

popular e tradicional em contextos de apresentações. Assim, quatro casos são abordados: a 

sussa da comunidade quilombola Kalunga (GO), a Folia do Divino da cidade de Crixás (GO), 

o Terno de Moçambique do Seu Júlio (Perdões-MG), e o grupo artístico-cultural Arturos Filhos 

de Zambi, da comunidade quilombola dos Arturos (Contagem-MG). A partir da experiência 

dos mestres, procuro problematizar por que eles estão transitando por novos espaços e como 

percebem, constroem e negociam suas performances em festivais e encontros. Nesse capítulo 

procuro pensar os mestres e mestras dessas tradições como mediadores do trânsito de suas 

práticas culturais, seus anseios e estratégias de performance, assim como as questões envolvidas 

no deslocamento dessas diferentes tradições para contextos de performance de música e dança. 

Essas reflexões se basearam nas falas dos mestres e mestras registradas para a composição do 

documentário A Noite Mais Curta (2015). Além disso, minha compreensão dessas falas foi 

complementada com informações sobre as comunidades, tradições e o contexto no qual esses 

sujeitos se inserem. 

O uso das categorias grupos de cultura popular, grupos tradicionais e grupos artísticos 

O perfil dos sujeitos que habitam as categorias culturas populares e tradicionais nos 

encontros é variado. Levando em conta os grupos que se apresentam, há dois perfis. Primeiro, 

os tradicionais, constituídos por mestres, devotos e brincantes que se propõem a performatizar 

em ambientes de apresentação aspectos de suas tradições a partir da seleção de traços estéticos 

e simbólicos destas. O segundo perfil é o de grupos formados por músicos e artistas que se 

inspiram na estética e no ethos de boa parte da experiência cultural dos primeiros como forma 

de construir performances musicais. A proposta estética destes é bastante diversificada, há 

aqueles que se propõem a reproduzir determinada tradição cultural em contextos de 

apresentação, outros que combinam e hibridizam diversos elementos musicais provenientes do 

universo da cultura popular em suas apresentações, além daqueles que apesar de dialogarem 

com a cultura popular fazem apresentações autorais. Diante desse fato, um dos desafios que se 
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colocou na escrita da tese foi sobre como me referir e diferenciar essas diversas experiências 

performáticas presentes nos encontros. 

Essa diferenciação é importante, pois chama atenção para as distintas relações que os 

grupos estabelecem com o universo da cultura popular. Segundo José Jorge de Carvalho (2010), 

se os grupos com propostas artísticas e musicais podem canibalizar diversas tradições e fundi-

las em suas apresentações, o mesmo processo não está disponível, porém, aos grupos 

tradicionais, que são sempre emoldurados como representantes atemporais de tradições 

culturais específicas, e, ao mesmo tempo, não estão em posição social e econômica de 

canibalizar a experiência estética dos primeiros. Já quanto aos grupos artísticos, essa operação 

de canibalização estaria disponível por meio de oficinas e vivências/pesquisas com mestres, 

mestras e as comunidades detentoras de tradições culturais associadas à cultura popular e 

tradicional.  

 Defendendo uma diferenciação entre essas duas propostas performáticas, Caio Csemark 

(2013) defende o uso da categoria grupos de cultura popular para se referir aos "coletivos 

indissociáveis de seus territórios" para os quais suas manifestações culturais "se articulam de 

maneira íntima e indissociável de modos de vida" (CSERMAK, 2013, p. 123). Nesse sentido, 

no caso desses grupos o aprendizado da performance se daria por meio de ñm®todos n«o 

institucionalizados de transmissão de saberesò (CSERMAK, 2013, p. 123). Diferindo-se destes, 

o autor nomeia de grupos para-folclóricos aqueles ñgrupos e/ou associações culturais que 

pesquisam, criam e reelaboram manifestações culturais das culturas populares em contextos 

n«o tradicionaisò por meio de vivências e pesquisas (CSERMAK, 2013, p. 125). 

 Entretanto, dentre os grupos que compõem a programação dos encontros todos 

poderiam ser lidos, de acordo com a definição acima, como para-folclóricos, uma vez que, nas 

apresentações, eles estão criando e reelaborando manifestações culturais em contextos não 

tradicionais. Porém, considero pertinente a diferenciação proposta pelo autor pelo menos no 

que se refere ao perfil dos grupos e à questão da transmissão dos saberes. De fato, enquanto os 

grupos classificados como de cultura popular tendem a aprender certas práticas culturais por 

métodos não institucionalizados de transmissão de saber, os para-folclóricos aprendem por 

meio de pesquisas, oficinas e vivências artísticas, e estão em posição de poder incorporar 

diversas tradições da cultura popular em uma mesma apresentação. E enquanto nos primeiros 

a aprendizagem de determinada tradições é indissociável de uma prática do sagrado e/ou 

voltada para a comunidade, nos segundos a incorporação do conhecimento tradicional, por 
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métodos de transmissão de saber institucionalizados, se volta especificamente para a construção 

de apresentações artísticas. 

 Contudo, como maneira de contornar possíveis ambiguidades, optei por não adotar as 

duas nomenclaturas sugeridas por Csemark (2013). Isso porque, primeiro, do ponto de vista dos 

encontros todos os grupos que se apresentam são classificados como de cultura popular. Por 

isso, adotei aqui o termo grupos tradicionais para me referir àqueles que se propõem a 

apresentar elementos de suas tradições culturais, aprendidas por métodos não 

institucionalizados e em contextos sagrados e comunitários, em novos contextos performáticos. 

Utilizo a expressão mesmo tendo ciência de seus limites e das acepções que ela mobiliza 

(frequentemente valores como autenticidade cultural, originalidade e antiguidade). Aqui o 

termo tradicional procura designar apenas o perfil e a maneira como são lidos um conjunto de 

grupos nos encontros. De outro lado, o termo para-folclórico tem uma trajetória que faz 

referência principalmente àqueles grupos que buscam reproduzir, em ambientes artísticos, 

danças e cantos folclóricos. Por isso adotei aqui, no lugar de para-folclórico, o termo grupos 

artísticos, por abarcarem uma quantidade maior de propostas estéticas e sinalizar sua orientação 

performática voltada para o fazer artístico 

 Apesar de feita essa ressalva sobre termos que irão aparecer de modo recorrente no 

texto, isso não impedirá a problematização dos diferentes perfis de grupos em um momento 

oportuno do trabalho (no capítulo V). Em linhas gerais, então, utilizo o termo grupos de cultura 

popular para me referir aos diversos grupos que compõem a programação dos encontros, e os 

termos grupos tradicionais e grupos artísticos para distingui-los internamente.  

 Por fim, cada capítulo será aberto por fotografias tiradas ao longo do trabalho de campo. 

As fotos são uma maneira de permitir um acesso visual aos encontros, e uma maneira de ilustrar 

em imagens certas referências e descrições que aparecem nos capítulos. As fotos foram 

registradas entre os anos de 2014 e 2017 e, apesar de algumas não estarem com boa resolução 

e terem problemas técnicos, elas foram escolhidas para compor o corpo do trabalho pelo seu 

valor documental. 
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1. FESTIVAIS DE CULTURA E  TRÂNSITOS DA CULTURA POPULAR  

 

 

 

 

 

Figura 1: Grupo da Folia do Zé Limão, Festival de Folclore de Jequitibá (MG), setembro de 2015 (Bruno 

Goulart) 
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Figura 2: Grupo da Folia de Zé Limão, Festival de Folclore de Jequitibá (MG), setembro de 2015 (Bruno 

Goulart) 
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Neste capítulo de abertura procuro resgatar algumas experiências pregressas e 

contemporâneas de mudança de contexto da cultura popular por meio de festivais de cultura. 

Como argumentei na introdução deste trabalho, os encontros nascem na intersecção entre 

cultura popular, políticas culturais e indústria cultural/turismo. Desse modo, procuro relacionar 

aqui as diversas propostas, contextos, conceitos e ideologias que deram suporte para a 

emergência de diferentes circuitos de trânsito da cultura popular e do folclore.  

Historicamente, o foco se volta para duas experiências que estão relacionadas com a 

experiência atual dos encontros: os festivais de folclore, realizados entre 1950-1970 no Brasil, 

e os festivais de world music, surgidos nos finais dos anos 1980 e realizados por todo mundo, 

especialmente na Europa. Assim, procuro recuperar parte da trajetória desses eventos e seus 

respectivos contextos de emergência, objetivando refletir sobre suas propostas. Meu intuito é 

fazer um resgate histórico das diferentes configurações e circuitos de trânsito da cultura popular 

por meio de festivais de cultura nesses dois períodos destacados. Ainda, procuro fazer um 

levantamento do circuito e das modalidades desse trânsito no Brasil contemporâneo.  

***  

Fazendo um histórico dos diferentes circuitos de trânsito da cultura popular e do 

folclore, José Jorge de Carvalho (2004a) argumenta que na segunda metade do século XIX esse 

deslocamento foi orientado pela ideia de registro. O período foi o da formação dos grandes 

arquivos da humanidade e, no final do século XIX, com o advento das tecnologias de gravação 

sonora, estes passam a ser compostos, tamb®m, por grava­»es etnogr§ficas de ñpovos vivosò e 

contemporâneos ï mesmo que ainda vistos como uma alteridade radical e distante do mundo 

ocidental. Carvalho (2004a) argumenta que esse trânsito da cultura popular no formato de um 

ñdocumentoò dependia da figura de um pesquisador, que se constitu²a enquanto mediador, o 

qual mantinha uma posição de distanciamento em relação aos grupos que estudava, e sua 

atuação não se voltava para intervir em prol das comunidades que trabalhava ï pois este deveria 

manter uma postura ñcient²ficaò.  

 No que se referem aos espaços de trânsito de modalidades performáticas, esse momento 

coincide com as grandes ñexposi­»es mundiaisò nas quais seres humanos de etnias e regiões 

diversas do mundo colonial, vistos como exóticos, são expostos em teatros, salas de exibição, 

museus, zoológicos etc. (KIRSHENBLATT-GIMBLETT, 1991). Segundo Barbara 

Kirshenblatt-Gimblett (1991), essas ñexposi­»esò se focavam em dois aspectos: na recriação de 

performances culturais (rituais de casamento, funerários, religiosos etc.) e na de dramas do 

cotidiano (cozinhar, amamentar um bebê, ascender fogo etc.). Ao final do século XIX, essas 
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experiências deram origem a duas tradições de exibição de humanos: aquela, ñwhich 

occassionally made some claim to ethnographic authenticity and sobrietyò e o ñsideshow of 

human freaks and odditiesò (HINSLEY, 1991, p.346). A primeira, que se presava ¨ 

ñautenticidade etnogr§ficaò, dialogava de perto com a forma­«o dos grandes arquivos da 

humanidade. 

1.1 Festivais de folclore, nação e política pública 

Ainda no final do século XIX, a formação desses grandes arquivos começa a adquirir 

um vi®s nacional, ñquando se privilegiaram as tradi­»es culturais consideradas representativas 

dos povos que compunham o Estado-Na­«oò (CARVALHO, 2004a, p. 3). Num primeiro 

momento esses arquivos nacionais privilegiaram a cultura letrada, mas com as tecnologias de 

gravação sonora e, posteriormente, de vídeo, ñfoi poss²vel colocar tamb®m nos arquivos os 

documentos das tradi­»es orais dos povos que traziam diversidade e singularidade ¨ na­«oò 

(CARVALHO, 2004a, p. 3-4). 

Esse esforço ficou a cargo dos intelectuais conhecidos como folcloristas ou estudiosos 

do folclore. Sobre a relação entre folclore e nação, Storey (2003) argumenta que a primeira 

categoria foi criada por intelectuais e estudiosos, não sendo um conceito gerado e concebido 

por aqueles sujeitos definidos enquanto folclóricos. Assim, mais do que uma categoria ñnativaò, 

folclore foi uma categoria, a princípio, externa aos sujeitos que ela abarcava, e que designava 

um conjunto de tradi­»es ñarcaicasò que representavam as ñra²zes nacionaisò.  

Assim, no contexto dos estudos do folclore, as gravações etnográficas e outros materiais 

que compunham esses acervos nacionais tinham uma circulação restrita, não despertando 

interesse do ponto de vista comercial, mas apenas enquanto registro, documento e memória 

nacionais. Em vista disso, a atua­«o dos folcloristas era percebida enquanto uma ñmiss«oò, 

movida ñpelo desejo de óservir a na­«oôò (VILHENA, 1997, p. 209). Por isso, do ponto de vista 

ético, no Brasil os folcloristas acreditavam estarem unidos aos ñartistas popularesò, objetos de 

seus estudos, por um pacto nacional de construção de uma memória futura para a nação 

(CARVALHO, 2004a). Aqui, mais do que a postura de um ñcientistaò, com um envolvimento 

distanciado, o folclorista se via como um servidor público atuando em prol da construção de 

uma identidade e memória nacionais. 

Do ponto de vista do trânsito no formato de performances culturais, nesse período 

emergiu um modelo específico de evento: os festivais de folclore. Eles foram vistos como uma 

maneira de oferecer de forma temporalmente e espacialmente concentrada (KIRSHENBLATT-

GIMBLETT, 1991) uma performance da ñidentidade nacionalò por meio de apresenta­»es 
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folclóricas. Esse formato geralmente focava nas recriações de performances culturais e incluía 

na sua programação outras atividades, como oficinas, feiras, vendas de artesanato, comida etc. 

Logo, eles tendiam a ter um perfil nacional, de modo semelhante ao viés dos grandes arquivos 

que surgiam então.  

Dessa forma, os festivais come­aram a se focar n«o nas ñalteridades externasò ï como 

nas ñexibi­»es mundiaisò, mas nas ñalteridades nacionaisò, isto ®, os ñoutros da na­«oò 

(SEGATO, 2007). Sobre as bases ideológicas dos festivais de folclore nos Estados Unidos, 

Richard Bauman e Patricia Sawin (1991) apontam que estes se apoiam numa espécie de 

pluralismo liberal. Os autores argumentam que os festivais de folclore constroem uma 

representa­«o das ñfunda­»esò dos Estados Unidos (BAUMAN, SAWIN, 1991). Esse processo 

ocorreu a partir da tradicionalização, valorização e legitimação de determinadas práticas 

culturais vinculadas a grupos étnicos e localidades específicas enquanto símbolos nacionais 

norte-americanos (BAUMAN, SAWIN, 1991). Esse tipo de proposta foi concretizado, nos 

Estados Unidos, a partir da atuação do Office of Folklife Programs em parceria com o Folklore 

Institute of Indiana University, os quais promoveram várias edições do Smithsonian Festival of 

American Folklife a partir de 1967. 

Outro exemplo, agora na América Latina, é a experiência do Festival de Tradições 

organizado em 1946, na Venezuela, pelo folclorista Juan Liscano (GUSS, 2000). Segundo 

David Guss (2000, p. 36), ñwhen Rómullo Gallegos was inaugurated as the first popularly 

elected president in Venezuela's history, it was Liscano who was asked to organize the five-day 

Festival of Tradition, featuring the most representative groups from throughout the countryò2. 

O autor afirma que, na época, a pr·pria no­«o de ñgruposò era externa para essas pessoas, que 

costumavam performatizar suas tradições em contextos de devoção religiosa e em pequenas 

comunidades rurais (GUSS, 2000). Porém, o folclorista Juan Liscano, com a ajuda de 

coreógrafos e figurinistas, promoveu nesse festival dezesseis atos diferentes provenientes de 

diversas regiões do país (GUSS, 2000). Apesar de na década de 1940 nenhum dos grupos serem 

conhecidos nacionalmente, com sua participação no festival eles passaram a ter projeção 

nacional e a serem celebrados como símbolos da identidade nacional venezuelana (GUSS, 

2000). 

No Brasil, os festivais de folclore surgem no contexto de atuação do movimento 

folclórico, especificamente no âmbito da realização dos seus congressos. Os congressos eram 

                                                 
2 ñquando R·mullo Gallego se tornou o primeiro presidente popularmente eleito da história da Venezuela, foi 

Liscano quem foi pedido para organizar um festival de tradições de cinco dias, no qual se apresentaram os grupos 

mais representativos do pa²sò [tradução nossa]. 
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uma prática recorrente entre os folcloristas após a criação da Comissão Nacional de Folclore 

(CNFL) em 1947, o qual estava alocado dentro da estrutura administrativa do Instituto 

Brasileiro de Educação, Ciência e Cultura (IBECC) ï este, por sua vez, vinculado ao Ministério 

das Relações Exteriores. Em 1951, por exemplo, foi realizado na cidade do Rio de Janeiro o 

Congresso Brasileiro de Folclore; em 1952 temos o Festival Folclórico de Maceió; em 1953 o 

II Congresso Brasileiro de Folclore, em Curitiba; em 1954 o Congresso Internacional de 

Folclore, realizado na cidade de São Paulo; e, em 1957, o III Congresso brasileiro de Folclore, 

realizado em Salvador. 

Na programação de seus congressos os folcloristas sempre incorporaram exposições de 

artesanato e performance de folguedos populares. Os momentos de performance dos folguedos 

folclóricos foram nomeados de festivais de folclore ï e não eram o evento principal, mas parte 

da programação dos congressos. Estes festivais eram gratuitos, realizados geralmente em 

espaços abertos com capacidade para um grande público. Alguns desses lugares permitiam 

apresentações em forma de cortejo, em outros se tratava de um palco, ou ainda uma arena. 

Segundo Vilhena (1997), no contexto dos congressos dos folcloristas, o momento dos 

festivais foi percebido como ñuma celebra­«o do folclore brasileiro e da cordialidade que estaria 

presente em nossa culturaò (VILHENA, 1997, p. 220). O autor ainda acrescenta que essas 

ñapresenta­»es folclóricas, que representavam o acontecimento mais festivo das jornadas de 

cada reuni«o, eram um ingrediente essencial e constitutivo desses encontrosò (VILHENA, 

1997, p. 217). Contudo, se os festivais de folclore têm espaço e centralidade nesse período 

inicial do movimento folclórico, é a partir de 1965 que eles se multiplicam, tornando-se 

recorrentes. 

No período que vai de 1958 a 1964, o número de festivais de folclore realizados foram 

tímidos, ficando em torno de um ou dois festivais por ano. Contudo, no ano de 1965 podemos 

encontrar referências a sete festivais de folclore na Revista Brasileira de Folclore (RBF). Em 

1966 temos um pequeno recuo no número, sendo apenas 4 festivais nacionais referidos na RBF. 

Porém, nos anos subsequentes temos um aumento: em 1967, 11 festivais; em 1968, 15; 1969, 

12; 1970, 10; 1971, 11; 1972, 15; 1973, 63. Ao todo são mais de 90 festivais realizados no 

período de 1965 a 1973, alguns dos quais passam a ser realizados com frequência anual, como 

o Festival Folclórico de Brasília, o Festival de Folclore de Olímpia (que acontece até hoje) e o 

Festival Internacional de Folclore, que se realizava anualmente em Curitiba (PR). 

                                                 
3 A partir de 1973 não encontramos mais referências à realização de festivais de folclore, apesar da RBF ter sido 

lançada até o ano de 1976. 
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Nesse período a CNFL já havia se transformado em Campanha de Defesa do Folclore 

Brasileiro4 (CDFB) ï em 1958 ï e o golpe civil-militar de 1964 já havia ocorrido. Assim, no 

contexto do movimento folclórico, a disseminação dos festivais coincide com uma maior 

intervenção da ditadura militar na Campanha e com a interrupção dos congressos que haviam 

marcado a atuação do período da Comissão (VILHENA, 1997). No âmbito da Campanha 

contava-se com um departamento específico para organização desses eventos, vinculado à 

Divisão de Documentações, o setor de Festivais. Assim, esses eventos foram amplamente 

divulgados pela Revista Brasileira de Folclore (RBF), que foi publicada entre 1961 a 1976, e 

teve 41 edições.  

Uma das explicações para a proliferação dos festivais é que apesar de as autoridades 

estaduais financiarem ñsemanas e congressos, atra²dos pela dimens«o de espet§culo desses 

eventosò, tal financiamento não se dava ñcom a atividade cotidiana de pesquisaò da Comissão 

(VILHENA, 1997, p. 100). Outro ponto que explica o surgimento desses eventos foi o decreto 

nº 56.747, que instituiu o dia do folclore em 22 de agosto (BRASIL, 1965, p. 118). No artigo 2 

do referido decreto podemos ler que o intuito da data ® estimular ñnos estabelecimentos de curso 

primário, médio e superior, as celebrações que realcem a importância do folclore na formação 

cultural do pa²sò (BRASIL, 1965, p. 118). Dessa maneira, com a instituição da data, os festivais 

se tornam uma de suas principais formas de comemora­«o e ganham ñares de pol²tica p¼blica 

recomendada pelo Estadoò (SOARES, 2011, p.13). 

Sintoma dessa percepção dos festivais enquanto política pública é que eles foram 

viabilizados majoritariamente através de financiamentos provenientes de governos estaduais e 

municipais, a partir das suas respectivas secretarias de educação e cultura. Entre os anos 1965 

e 1970 os patrocínios aos festivais folclóricos se deram principalmente através dessas 

                                                 
4 A campanha era um projeto antigo do movimento folclórico em busca de sua institucionalização na estrutura 

estatal. Segundo Vilhena (1997), esse desejo de institucionalização passava pela ideia de que a defesa do folclore 

não era de responsabilidade de estudiosos ou homens de boa vontade, mas antes tarefa do Estado. Isso porque o 

movimento folclórico, organizado em torno da CNFL, contava apenas com a dedicação dos folcloristas, que não 

recebiam nenhuma remuneração ou fundo previsto para a realização de eventos, pesquisas ou planos de 

salvaguarda (VILHENA, 1997). Com a criação da Campanha, a ideia era mudar esse quadro, e fazer com que o 

movimento contasse com recursos garantidos para suas atividades. Porém, se com a constituição da Campanha 

pretendia-se contornar essas limitações, garantindo verbas para as atividades de pesquisa, esse quadro irá se alterar 

pouco durante os anos da CDFB. Apesar de nos seus primeiros anos Vilhena (1997) apontar um sobressalto nas 

atividades de pesquisa do movimento folclórico, com a inauguração de bibliotecas, convênios com universidades, 

registro fonográfico e fotográfico do folclore etc., esse momento não dura muito. Em 1964 temos a deposição do 

presidente João Goulart e o golpe civil-militar. Na época era Edson Carneiro quem estava à frente da CDFB. Com 

o golpe, ele é afastado por causa de suas posições marxistas e quem assume em seu lugar é Renato Almeida 

(VILHENA, 1997). Apesar do nome de Renato Almeida estar estreitamente ligado ao movimento desde a CNFL, 

ele assume a campanha ñnum quadro marcado pelo afastamento de v§rios funcion§rios e em meio a enormes 

dificuldades financeirasò (VILHENA, 1997, p. 106). 
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secretarias. A partir de 1970, porém, surge também um novo agente de financiamento nesse 

cenário: as secretarias de turismo. Essa intersecção entre turismo e folclore fazia parte da 

proposta das políticas públicas culturais do período. Um dos interesses da ditadura militar na 

área cultural era fomentar no Brasil o desenvolvimento da cultura de massa. É nesse cenário 

que a discussão sobre o turismo ganha espaço. 

Segundo Ana Lorym Soares (2011), entre 1968 e 1974, existia uma disputa entre a 

vertente ñexecutivaò e a ñpatrimonialistaò na gest«o da cultura. De acordo com os 

patrimonialistas, as políticas públicas culturais deveriam se orientar para a preservação do 

patrimônio nacional e de obras de arte. Já a vertente ñexecutivaò enfatizava o fomento de 

grandes eventos e espetáculos. Para Soares (2011, p. 14), uma ñdas frentes abertas pela vertente 

executiva foi o turismoò.  

Sobre a realização dos festivais, a Comissão Estadual de Folclore e Artesanato de São 

Paulo (CEFA, 1971) apontava que se devia ñdar prefer°ncia ¨ realiza­«o de festivais folcl·ricos 

regionais ou dentro de uma mesma área cultural, o que não impedirá a promoção uma vez ou 

outra de festivais nacionaisò (CEFA, 1971, p. 126). Essa diretriz foi adotada pela CDFB, o que 

pode ser comprovado se nos voltarmos para a distribuição geográfica desses eventos. Apesar 

de se concentrarem no estado de São Paulo (responsável pela organização de 32 festivais no 

período de 1965 a 1973, mais de um terço do número total destes), todas as regiões do país 

promoveram festivais no período, principalmente nas capitais dos estados. Nos eventos de 

car§ter ñregionalò os grupos que se apresentavam eram provenientes dos estados, regiões e/ou 

cidades vizinhas ao lugar de sua realização. Contudo, vez ou outra, como nos Festivais de 

Folclore de Brasília, eram reunidos grupos ou manifestações de origens provenientes de 

diversas partes do Brasil. Segundo Lia Calabre (2005), esse intercâmbio cultural dentro das 

regiões e entre as regiões brasileiras é uma das propostas que aparecem de forma desenvolvida 

no Plano de Ação Cultural (lançado em agosto de 1973), mas sem ser restrito ao universo do 

folclore. A proposta de intercâmbio cultural era vista aqui como uma forma de integração 

nacional no plano simbólico. Assim, em última instância os festivais de folclore foram 

percebidos como uma forma de efetivar o projeto de nacionalização do folclore e de sensibilizar 

o público sobre a importância da tradição popular nacional. Por isso, podemos pensar que para 

os ñgrupos folcl·ricosò sua participa­«o nesses festivais levou-os a embarcar ñon a long 

transformation into national identityò (GUSS, 2000, p. 36). 

Além de serem espaços de performance da identidade nacional, os festivais foram 

vistos, também, como uma forma de preservação do folclore. A ideia de preservação passava 
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pelo raciocínio de que com as então recentes mudanças econômicas (industrialização, 

migrações para as grandes cidades etc.) as tradições populares nacionais, por estarem associadas 

a certos modos de vidas ameaçados, também estariam em risco de desaparecimento. Diante esse 

quadro seria necessário, então, medidas de preservação da tradição.  

Incialmente, os estudiosos do folclore apostaram nos circuitos educacionais ï como 

escolas, universidades e museus ï para a preservação e difusão do folclore. Para os folcloristas, 

a educação poderia substituir os meios tradicionais de transmissão informal do folclore 

(VILHENA, 1997). Isso poderia ser feito tanto pela implementação do folclore enquanto 

estratégia pedagógica ou como disciplina nas escolas, ou ainda a partir da valorização dos 

museus e acervos de cultura popular, principalmente nos meios urbanos ï que estariam mais 

distantes da ñrealidade do folcloreò (VILHENA, 1997). Os circuitos educacionais eram vistos 

como um meio de difusão e preservação do folclore com o objetivo de despertar uma 

consciência nacional, principalmente entre os mais jovens (SAUTCHUK, 2012). Assim, 

preservação do folclore era sinônimo de inventário e registro, e ñn«o implicavam uma ação de 

pol²tica p¼blica de reconhecimento e salvaguarda do bem culturalò (TAMASO, 2006, p. 8), o 

que levou a uma profunda exclusão dos sujeitos do folclore nesses processos de trânsito da 

cultura popular para os grandes acervos nacionais. 

Foi apenas na década de 1950, com o surgimento e disseminação dos festivais de 

folclore, que os pr·prios ñsujeitos do folcloreò passaram a circular ñem carne e ossoò pelos 

novos circuitos, com o objetivo auto proclamado pelos folcloristas de preservarem as tradições 

folclóricas desses sujeitos. Assim, com a criação da Comissão Nacional de Folclore, a 

preservação toma novos contornos e o movimento folclórico começa a articular ações com o 

poder público para o incentivo dos folguedos e para elaborar propostas, como a multiplicação 

de espaços de apresentação, como forma de preservação e restauração destes (VILHENA, 

1997). Dessa maneira, os festivais se tornam uma das propostas para a preservação do folclore.  

Sobre o perfil dos grupos que compunham a programação desses festivais, é possível 

notar ï com base no levantamento nas edições da RBF ï a preferência por certos segmentos do 

universo do folclore. O perfil dos grupos escolhidos estava relacionado a práticas culturais 

classificadas como folguedos folclóricos. Segundo o folclorista potiguar Veríssimo de Melo 

(1977), os folguedos ñse circunscrevem ¨ coreografia, ritmo e m¼sicaò, e podem ser tamb®m 

nomeados de óArtes R²tmicas Popularesô, por incorporarem m¼sica, dan­a e canto (MELO, 

1977, p. 35). Além dessa facilidade de apropriação dos folguedos como performance artística, 

o interesse por eles se deve à grande projeção que tinham dentro do movimento folclórico 
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brasileiro. Segundo Vilhena (1997), os folguedos se tornaram foco das pesquisas e das políticas 

preservacionistas do movimento entre os anos de 1947-1964. Além da preferência por esse 

perfil do universo do folclore, a programação dos festivais era praticamente composta apenas 

por grupos tidos como tradicionais. Existia uma preferência por estes, em detrimento de outros 

considerados de projeção folclórica ou para-folclóricos ï percebidos como inautênticos. 

Do ponto de vista da organização desses eventos, foram os folcloristas e as comissões 

estaduais os seus maiores articuladores. Desde o período da CNFL (1947-1958), uma das 

estratégias para contornar a questão da ausência de recursos públicos foi a criação das 

comissões estaduais, que possuíam certa autonomia (VILHENA, 1997). Essa estrutura 

descentralizada permitiu uma articulação do movimento com o Estado, principalmente no nível 

estadual e municipal, o que fez com que essas comissões fossem as responsáveis por 

idealizarem e realizarem os festivais.  

Foi enquanto iniciativa do movimento folclórico, a partir do financiamento público, 

feito no nível estadual e municipal, via secretarias de educação, cultura e turismo, que os 

festivais se proliferaram ao longo dos anos 1960 no Brasil. Esses eventos foram, então, 

entendidos como espaços de celebração e performance da identidade nacional e como lugares 

de preservação dos folguedos folclóricos. Do ponto de vista do perfil dos grupos que 

compunham a programação desses festivais, como vimos, existia uma preferência por aqueles 

considerados tradicionais em detrimento de outros de projeção folclórica. Além disso, os 

festivais de folclore foram percebidos enquanto ações de política pública apoiadas pelo Estado. 

Do ponto de vista dos sujeitos do folclore, a experiência desses eventos levou à incorporação 

destes em novos circuitos de trânsito e ocasionou o surgimento de novas estéticas e sentidos 

para suas tradições performáticas. 

1.2 World Music, diversidade cultural global e mercantilização do tradicional 

Um último circuito de trânsito da cultura popular é inaugurado no cenário internacional 

na década de 1970, quando vários pesquisadores ï etnomusicólogos, folcloristas, antropólogos 

etc. ï passam a editar, também, comercialmente as músicas das comunidades que estudavam e 

a organizar performances culturais e musicais desses mesmos grupos em festivais, teatros etc.  

(CARVALHO, 2004a). Logo, abria-se um novo circuito de trânsito para a cultura popular, 

relacionado ao campo da música e das artes performáticas.  

Esse contexto, segundo José Jorge de Carvalho (2004a, p. 7), deu origem a uma nova 

ética de relação entre pesquisador e comunidades estudadas, na qual o primeiro ñpassa a crer 

que, ao conseguir algum retorno econômico para a comunidade, estará eticamente justificado 
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para sair de seu lugar de cientista e servidor p¼blico e fazer um pacto com a ind¼stria culturalò. 

Mundialmente, esse processo irá se intensificar na década de 1980, com o surgimento de outros 

agentes ï não apenas pesquisadores, mas agora artistas e produtores ï atuando nessa mediação. 

Tal intensificação da mudança de contexto da cultura popular está relacionada com o 

surgimento da world music, que, através de um mercado fonográfico e de festivais, se tornou 

um circuito privilegiado para o trânsito de experiências musicais e performáticas rotuladas 

enquanto primitivas, folclóricas e exóticas. 

A world music, enquanto movimento musical internacional, tem sua gênese relacionada 

ao mundo do rock (FRITH, 2000). No final da década de 1980, a indústria fonográfica dos 

Estados Unidos e do continente europeu, os principais locais de exportação da música para o 

resto do mundo, tinha ñsaturadoò e ñestagnadoò sua criatividade musical (MITCHELL, 1993). 

É nesse contexto que alguns astros do pop e do rock internacionais começam a prestar atenção 

em outras possibilidades musicais produzidas nas mais diversas regiões do mundo (TAYLOR, 

2015). Essas trocas musicais foram possibilitadas pelos fluxos da globalização, uma vez que a 

ñmultiplica­«o dos contatos culturais no mundo globalizado facilita a penetra­«o de produ­»es 

locais no mercado musical internacionalò (GUERREIRO, 2010, p. 159). Esse cenário deu 

origem a experiências musicais diversificadas e com perfis muito diferentes. Por isso, Lúcia 

Campos (2015, p.195-196) defende que ñwe can currently understand world music in Europe 

not as a musical style itself, but as a market into which a diversity of sounds and rhythms fitò5. 

Nesse momento, muitos dos músicos que transitam pelo cenário da world music europeia nada 

mais são do que cantores de sucesso de seus respectivos países. No Brasil, por exemplo, 

músicos do movimento tropicalista, como Caetano Veloso e Gilberto Gil, fora do país foram 

associados ao rótulo world music. Outro exemplo é o de Milton Nascimento, que recebeu o 

Grammy de melhor álbum de world music em 1998. 

Em meio a essa paisagem sonora diversificada, a categoria também incorpora no seu 

circuito tradições culturais associadas até então a rótulos como folclórico, étnico e tradicional. 

Desse modo, em alguns casos, existe uma justaposição entre o que antes se convencionou 

chamar folclore e o que é designado como world music (Martí apud CARVALHO, 2004b). A 

experiência dessa categoria musical levou não apenas músicos populares de vários países para 

o circuito fonográfico internacional, como também se voltou para outras formas e experiências 

musicais não ocidentais. 

                                                 
5 ñn·s podemos entender worl music na Europa não enquanto um estilo musical, mas um mercado no qual uma 

diversidade de sons e ritmos se inseremò[tradu­«o nossa]. 
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Contudo, apesar dessas aproximações entre folclore e world music, existem diferenças 

substanciais com relação aos seus contextos de surgimento e suas bases ideológicas. Segundo 

Martí (apud CARVALHO, 2004b, p.2) está ñclaro que folklore y world music son términos que 

pertenecen a distintos momentosò6. Para o autor, enquanto o primeiro ficou relacionado com 

atitudes conservadoras, o segundo ñes todavía un concepto joven que implica progresismo [...] 

[y] una contribución al ecologismo cultural y al reconocimiento de la diversidad, unas ideas 

que ahora son bien actualesò7 (Martí apud CARVALHO, 2004b, p.6). Nesse sentido também 

argumenta Jo Haynes, para quem a ñworld music is often imagined, celebrated and packaged 

as an exemplar of global harmony and as a 'blueprint for a multicultural societyôò8 (HAYNES, 

2005, p. 366).  

Mais do que uma celebração da unidade nacional, como presente nos festivais de 

folclore, no contexto da world music a ênfase é na celebração da diversidade cultural global. 

Diversidade aqui é sinônimo de uma variedade de experiências musicais que circulam, seja por 

meio de performances ou de gravações, no mercado fonográfico e do espetáculo. Nesse sentido, 

a categoria world music seria uma espécie de vitrine da diversidade cultural, apresentada numa 

embalagem reconhecível e palatável ï ou seja, enquanto música, passível de ser apresentada 

e/ou ouvida por um público.  

Nos festivais de world music, foi a performance o formato principal pelo qual se deu o 

trânsito das experiências outrora classificadas como folclore nesse circuito. Esses festivais são 

eventos altamente organizados, mercantilizados, sendo apenas parte de uma paisagem na qual 

estão presentes diversos festivais de música voltados para públicos e gêneros particulares 

(BENNETT, WOORDWARD, 2014). A disseminação desse modelo de evento musical tem 

levado alguns autores a falarem de um processo de ñfestivaliza­«o da culturaò (BENNETT, 

TAYLOR, WOODWARD, 2014; GUERRA, 2016).  

Nesse sentido, contemporaneamente, os festivais têm se tornado um importante meio 

através do qual as pessoas consomem e experimentam cultura, se transformando, portanto, num 

formato disseminado de mercantilização cultural (BENNETT, TAYLOR, WOODWARD, 

2014). O modelo dos festivais de música tem sido o mais popular, eles são eventos que se 

ñcaracterizam por ocorrerem num curto espaço de tempo (podem ir até uma semana), sob uma 

programação intensa de concertos [...], que se orientam para a divulgação de projetos 

                                                 
6 ñclaro que folklore e world music são termos que pertencem a distintos momentosò [tradu­«o nossa]. 
7 ñ®, por®m, um conceito jovem que implica progressismo [...] [e] uma contribui­«o ao ecologismo cultural e ao 

reconhecimento da diversidade, umas ideias que agora s«o bem atuaisò [tradu­«o nossa]. 
8 ñworld music é frequentenmente imaginada, celebrada, e embalada como um exemplar da harmonia global e 

como um ómodelo para sociedades multiculturaisôò [tradu­«o nossa]. 
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provenientes de um dado g°nero ou subg°nero musical espec²ficoò (GUERRA, 2016, p. 4). 

Além disso, enquanto eventos complexos, os festivais de música ainda podem ser 

acompanhados de oficinas, palestras e outros atos de performance que não necessariamente 

musical.  

Foi no contexto dos festivais que as experiências musicais tradicionais encontraram um 

maior espaço de inserção (em comparação com o mercado fonográfico das gravadoras). 

Segundo Simon Frith (2000, p. 306), os festivais de world music eram ñinitially subsidized 

through the multicultural policy of the socialist Greater London Council and sustained by 

WOMAD festivals, outdoor musical celebrations clearly modelled on similar rock eventsò. 

Nesse universo, o WOMAD é o mais conhecido por ser precursor ï se iniciando na Inglaterra 

na década de 1980 ï e por ter feito edições em mais de 30 países. Segundo o site oficial do 

evento, o WOMAD ñaim to excite, to create, to inform and to highlight awareness of the worth 

and potential of a multicultural societyò9 (ABOUT WOMAD, 2017). Por essa citação, observa-

se que o WOMAD reproduz o discurso que permeia a experiência da world music ao enunciar 

como seu objetivo dar visibilidade ao potencial multicultural da sociedade. Segundo John 

Hutnyk (2000, p. 21), podemos pensar o WOMAD como tendo um tipo de ñcommercial aural 

travel-consumption, where the festival, with its collections of órepresentativeô musicians, 

assembled from óremoteô corners of the world, could be a reconstructed version of the Great 

Exhibitions of the nineteenth centuryò10. Na esteira do WOMAD surgiram diversos outros 

festivais, tais como o Brave Festival, o WOMEX (World music Expo), Babel Med (França), 

entre outros.  

Desse modo, os festivais de world music podem ser lidos enquanto eventos voltados 

para o mercado da música e como próximos das grandes exibições mundiais típicas do século 

XIX , as quais tinham cunho internacionalista e apelo ao exótico. Sobre o aspecto mercadológico 

desses festivais, isso pode ser notado a partir da própria categoria, isto é, ao contrário do 

folclore, que era um conceito do campo da ciência e do discurso nacional, a ideia de world 

music emerge do mercado fonográfico11.  

                                                 
9 ñobjetiva excitar, criar, informar e chamar a aten­ão para a importância e potencial de uma sociedade 

multiculturalò. [tradu­«o nossa]. 
10 ñaura commercial de viagem-consumo, onde o festival, com suas coleções de músicos órepresentativosô, 

reunidos de lugares óremotosô do mundo, poderia ser uma vers«o reconstru²da das Grandes Exibi­»es do s®culo 

dezenoveò. [tradu­«o nossa]. 
11 Sobre as origens históricas da categoria World Music, ela remonta à década de 1980, especificamente 1987, a 

partir da atuação de onze gravadoras independentes que começam a discutir como melhor vender seu tipo de 

material (músicas até então desconhecidas aos ouvidos do ocidente) (FRITH, 2000; WITHMORE, 2016; 

HAYNES, 2005; MITCHELL, 1993). 
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Ainda, no caso dos festivais de world music, sua programação é geralmente composta 

de apresentações no palco principal, ocupado por artistas convidados; showcases ï 

apresentações em palcos menores que funcionam como uma maneira dos grupos mostrarem 

para produtores e público sua produção artística ï; painéis e conferências que têm temáticas 

que giram em torno do mercado da produção musical ï esta parte da programação é composta 

majoritariamente por produtores ï; e as reuniões de negócios, onde artistas e produtores podem 

se encontrar para trocar experiências e construir redes de relações profissionais. Desse modo, a 

orientação para o mercado fonográfico se torna clara se atentarmos para a proposta e a 

disposição da programação desses festivais.  

 Outro aspecto da característica mercadológica desses eventos é que a maioria cobra 

ingresso ï e, diga-se de passagem, os preços costumam ser altos (HUTNYK, 2000). Por isso, 

grande parte do recurso necessário para organizar tais eventos é proveniente da bilheteria. Isso 

não quer dizer, contudo, que eles não estabeleçam parcerias e recebam apoio do poder público. 

Na experiência de diversas edições do WOMAD, podemos perceber parcerias e apoios de 

governos, ministérios da cultura, instituições de ensino e empresas privadas. Contudo, nesse 

mesmo levantamento, podemos notar que são as empresas privadas, muitas delas 

multinacionais, como empresas de petróleo, bancos e marcas de cerveja, os principais parceiros 

e apoiadores do evento (SPONSORS ï WOMAD CHILE, 2017; SPONSORS ï WOMAD, 

2017, WOMADELAIDE SPONSORS, 2017). Essa característica leva a um esvaziamento de 

discussões políticas de ordem ética e estética nesses contextos, transformando-os em locais de 

comercialização da música (HUTNYK, 2000). 

 Em linhas gerais, os festivais foram o principal circuito por meio do qual a categoria 

world music veio a se estabelecer no mercado fonográfico desde a década de 1980, sendo que, 

como vimos, esses eventos eram financiados por meio da bilheteria e através de parcerias com 

empresas privadas. O discurso que permeava os eventos mobilizava categorias como 

diversidade cultural e multiculturalismo, o que os levava a serem colocados como espaços de 

performance e celebração da diversidade musical global. No que diz respeito aos perfis dos 

grupos desses festivais, eles eram heterogêneos, constituídos principalmente por bandas que 

procuram misturar gêneros ocidentais com outras possibilidades sonoras do mundo e por 

cantores de sucesso em seus países de origem, mas havia espaço também para experiências 

musicais e performáticas classificadas em outros contextos como folclóricas, étnicas e 

tradicionais. 
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1.3 Mudança de contexto da cultura popular no Brasil contemporâneo 

Na América Latina, no geral, e no Brasil, especificamente, a partir da década de 1980, 

a cultura popular passa a transitar também pelos circuitos da indústria cultural e do turismo, 

quando começa a despertar o ñinteresse dos grupos midi§ticos, de turismo, de entretenimento, 

das empresas de bebidas, de comidas e de tantas outras organizações socais, culturais e 

econ¹micasò (TRIGUEIRO, 2005, p. 2). Nesse contexto, a cultura popular passa a circular por 

novos formatos ï através de gravação de CDs, performances musicais e artísticas, imagens, 

vídeos etc. Além disso, um grande número de rituais e festividades começou a se adequar às 

crescentes demandas do turismo e da publicidade. 

 Um dos sintomas mais expressivos desses novos circuitos de trânsito é a gravação, por 

músicos profissionais, de repertórios de cantos sagrados e tradicionais e/ou a incorporação e 

fusão da estética de certas práticas da cultura popular com gêneros internacionais. Um exemplo 

do primeiro tipo de experiência é o de Milton Nascimento no seu álbum "Tambores de Minas" 

(1998), no qual ele grava a canção "Calix Bento"12. O canto, bastante presente no repertório dos 

congadeiros de Minas Gerais13, ao ser gravado pelo músico levanta questões éticas e políticas 

sobre a apropriação de repertórios sagrados no contexto da indústria cultural fonográfica 

(CARVALHO, 2003a). Ao mesmo tempo, o caso dessa gravação tem repercussão para os 

próprios congadeiros ao trazer uma visibilidade sem precedentes para estes grupos e seus 

repertórios de cantos afro-brasileiros, que por muito tempo foram invisibilizados e 

marginalizados (CARVALHO, 2003a). 

Um exemplo do segundo tipo de proposta foi a banda Chico Science & Nação Zumbi, 

que ficou conhecida pelo estilo maguebeat: ñExperimental in nature, the main characteristic of 

CSNZôs [Chico Science & Nação Zumbi] work was the blend of components of traditional 

music from Pernambuco with elements of globalized pop musicò14 (VARGAS, 2015, p. 122). 

Dentro desse universo de tradições musicais de Pernambuco, uma apropriação destaca-se na 

música da banda: o maracatu de baque virado ou maracatu nação. Segundo Herom Vargas 

(2015, p. 129), as caracetr²sticas musicais do ñmaracatu nação or maracatu de baque virado, 

with a doubled beat, are seldom present in a ópureô state, but always in fusions with other 

musical elements. In the debut album, the proposal to replace the drum set with alfaias and 

                                                 
12 A canção já havia sido gravada em outro momento, pelo mesmo autor, no disco Gerais (MILTON 

NASCIMENTO, 1976). 
13 O reinado da comunidade dos Arturos evoca o canto, por exemplo, durante suas festas do Rosário, através do 

Terno de Congo, antes de adentrar no espaço da igreja.  
14 ñexperimental por natureza, a principal caracter²stica do trabalho do CSNZ foi misturar os componentes de 

músicas tradicionais de Pernambuco com elementos da m¼sica pop globalizadaò [tradu­«o nossa]. 
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caixa (snare drum) changed the expected soundò15. Esse hibridismo entre o rock, o hip hop, o 

maracatu e outras tradições musicais de Pernambuco, como o coco, foi o responsável pelo 

sucesso do primeiro álbum da banda, "Da Lama ao Caos" (CHICO SCIENCE..., 1994). Com o 

álbum, a banda fez turnês internacionais em 1995, tocando na Europa e nos Estados Unidos, e 

entrando no mercado internacional da world music. Por sua vez, essa apropriação do maracatu, 

como presente no referido álbum, ocasionou na criação de diversos grupos artísticos de 

maracatu mundo afora, e também foi responsável por alçar os maracatuzeiros a ñuma situa­«o 

de grande visibilidadeò (GUILLEN, LIMA, 2006, p.189).  

Ainda, esses novos circuitos de trânsito implicaram num maior contato e apropriação da 

indústria do turismo de certas festas e rituais do universo da cultura popular. Néstor García 

Canclini ([1982] 1989, p. 166), em Las Culturas Populares en el Capitalismo, coloca a questão 

nos seguintes termos: ñLas preguntas que nos parecen más pertinentes son [...] por qué cada 

vez más las fiestas rurales van cediendo a modelos mercantiles urbanos y son parcialmente 

sustituidas por diversiones y espectáculosò16. Nesse estudo o autor procura pensar como festas 

populares e religiosas têm se tornado objeto de interesse de turistas, e quais são os impactos 

desse processo em tais práticas e tradições. Essa reflexão de Canclini ([1982] 1989) se soma à 

de outros pesquisadores que têm abordado a reorientação e modificação de certos rituais e festas 

religiosas com vista a se tornarem atrativos turísticos ï o que geralmente ocorre com o apoio 

do poder público.  

José Maria da Silva (2007), por exemplo, no seu estudo da Festa do Boi de Parintins 

(AM), observa como o turismo tem impactado nessa festa. O autor argumenta que o poder 

p¼blico e empresas privadas t°m, cada vez mais, utilizado ñum discurso de caracteriza­«o do 

festival e da cidade como fen¹menos ex·ticosò, de maneira a tornar o evento atrativo para 

visitantes (SILVA, 2007, p. 167). No estado de Goiás, esse tipo de aproveitamento turístico das 

tradições populares pode ser visto na experiência da Festa do Divino de Pirenópolis (GO). 

Desde a década de 1940, com o início da política patrimonial no município, a Festa do Divino 

tem sido dirigida pelo poder público para atender algumas demandas do turismo, recebendo 

verbas públicas vinculadas a esse setor (SILVA, 2001; MESQUITA, OLIVEIRA, 2013). Nas 

últimas décadas esse projeto tem tido cada vez mais espaço e causa impactos expressivos nos 

                                                 
15 ñmaracatu nação ou maracatu de baque virado, com a batida dobrada, s«o apresentados em um estado ópuroô, 

mas sempre em fusão com outros elementos musicais. No seu álbum de lançamento a proposta de substituir a 

bateria pelas alfaias e caixas mudaram o som esperadoò [tradu­ão nossa]. 
16 ñAs perguntas que nos parecem mais pertinentes são [...] porque cada vez mais as festas rurais vão cedendo a 

modelos mercantis urbanos e são parcialmente substituídas por divers»es e espet§culosò [tradu­«o nossa]. 
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modos de celebração da festa, tais como reorganização dos espaços na qual acontece, maior 

volume de público etc. (GOULART, 2016b; SPINELLI, 2008). 

Além dos processos elencados acima, o interesse da indústria cultural e do turismo pela 

cultura popular levou ao deslocamento de aspectos de seus rituais e festividades (música, dança 

etc.) para novos contextos de performance. Um exemplo disso pode ser notado na reflexão de 

Guillen e Lima (2006) sobre o (res)surgimento de grupos de maracatu-nação na capital 

pernambucana na década de 1980 e 1990. Esse processo, segundo eles, foi possibilitado pela 

atuação de vários agentes, como a) a Comissão Pernambucana de Folclore, b) grupos artísticos 

de jovens universitários, predominantemente brancos, que formaram seus próprios grupos de 

maracatu, c) assim como o movimento musical manguebeat (GUILLEN, LIMA, 2006). Os 

autores argumentam que a ñespetaculariza­«oò ï como eles nomeiam esse processo ï do 

maracatu-nação está intimamente ligada à sua repercussão e divulgação nas últimas décadas 

(GUILLEN, LIMA, 2006). A discussão sobre o maracatu-nação encontra eco em outros estudos 

sobre a visibilidade que algumas tradições da cultura popular (como o congado, o coco e a 

ciranda) tem adquirido nas últimas décadas por meio de sua circulação em novos circuitos e 

pela intermediação de agentes diversos ï músicos, artistas, pesquisadores, produtores culturais 

etc.  

É nessa direção que Patrícia Osório (2012) segue ao refletir sobre os deslocamentos da 

cultura popular nas décadas recentes. Focando nos novos espaços performáticos que se abriram 

para o Cururu e o Siriri com a criação do Festival de Cururu e Siriri, em Cuiabá, a autora discute 

como esses deslocamentos acarretam em modificações de ordem estética e simbólica nas duas 

tradições. Para Osório (2012), o surgimento do festival está relacionado ao processo de 

patrimonialização da viola de cocho ï instrumento que faz parte do repertório de ambas as 

práticas ï, que trouxe visibilidade e um maior interesse do poder público e dos moradores da 

cidade por essas tradições. Além disso, o trânsito do Cururu e do Siriri para os festivais levou 

a uma maior profissionalização dos seus praticantes, pois agora essas tradições passam a ser 

vistas como um espetáculo artístico (e não mais apenas como brincadeiras ou práticas 

devocionais). Isso implicou no surgimento da ideia de grupos, na remuneração das 

apresentações e num maior trabalho de produção das apresentações no contexto do Festival 

(OSÓRIO, 2012). Entretanto, para a autora, esse deslocamento não deve ser visto como uma 

perda de sentido, mas como uma possibilidade de existência dos folguedos populares na 

contemporaneidade (OSÓRIO, 2012).  
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Esse ponto de vista é defendido também por Canclini na sua obra Culturas Híbridas 

([1989] 2013). Lá o autor argumenta ï entre outras coisas ï que grande parte do crescimento, 

visibilidade e difusão da cultura popular e tradicional na América Latina contemporânea é 

produto do seu trânsito pela indústria fonográfica, em festivais de dança e música popular 

tradicional e pelos meios de comunicação de massa.  Para Canclini ([1989] 2013, p. 218) o 

ñproblema n«o se reduz [...] a conservar e resgatar tradi­»es supostamente inalteradas. Trata-se 

de perguntar como estão se transformando, como interagem com as for­as da modernidadeò. 

Portanto, para o autor, era necessário perceber como essa relação entre mercado e cultura 

popular estava sendo construída caso a caso. 

José Jorge de Carvalho (2003a; 2003b; 2004a; 2004b, 2005, 2010) também se dedicou 

a refletir sobre essa dimensão da mudança de contexto da cultura popular. Ele chama a atenção, 

principalmente, para os processos de apropriação cultural de tradições sagradas por parte de 

músicos da indústria cultural; para os trânsitos da cultura popular, por meio de grupos, mestres 

e mestras, em direção ao espetáculo; e para suas implicações, tais como a redução temporal e a 

profana­«o. Ao conjunto desses processos o autor tem chamado de ñespetaculariza­«o da 

cultura popularò (CARVALHO, 2010). O termo designaria ñv§rios processos simult©neosò aos 

quais estaria submetida a cultura popular nesse deslocamento (CARVALHO, 2010, p. 49).  

Assim, espetacularização da cultura popular envolveria a) um processo de 

ñdescontextualizaçãoò que ocorre ñsegundo os interesses da classe consumidora e dos agentes 

principais da óespetaculariza­«oôò; b) que elas sejam ñtratadas como objeto de consumo; e, mais 

complexo ainda, como mercadoria.ò; e c) que se ressignifiquem ñde fora para dentroò ï pois 

ser«o ños interesses embutidos no olhar do consumidor que definirão o novo papel que passarão 

a desempenharò (CARVALHO, 2010, p. 49). Desse modo, falar em espetacularização seria 

uma forma de pensar criticamente os limites e dilemas éticos que permeiam essas experiências 

de trânsito.  

Não é minha intenção aqui dar conta de maneira exaustiva desse universo de 

possibilidades de trânsitos da cultura popular. Meu intuito foi destacar três principais formatos 

através dos quais se dá esse trânsito: primeiro, por meio da apropriação de repertórios da cultura 

popular por músicos e artistas; segundo, pela inserção da indústria do turismo em certas 

festividades e rituais tradicionais; e, por fim, através do deslocamento de grupos tradicionais 

para esses novos circuitos. Apesar de guardarem certas especificidades, como a presença ou 

ausência do poder público, ou os dilemas internos que permeiam cada uma dessas modalidades 

de trânsito, juntos esses deslocamentos formam um panorama que nos permite tirar algumas 



51 

 

 

 

conclusões sobre as mudanças de contexto contemporâneas da cultura popular. Nesse contexto, 

sobressai-se o envolvimento de vários agentes no processo de trânsito da cultura popular, como 

turistas, acadêmicos, artistas, órgãos públicos, empresas, produtores culturais e, é claro, grupos, 

mestres e mestras da cultura popular e tradicional.  

Os tr°s ¼ltimos, inclusive, t°m visto nesses novos circuitos de ñapresenta­«oò uma 

forma de resgate da tradição, de visibilidade e um lugar estratégico para legitimar suas 

reivindicações de cidadania e por apoio público. Isso, contudo, tem ocasionado em diferentes 

processos para estes sujeitos, como o próprio surgimento dessa forma de organização social nos 

moldes de um grupo, uma tendência de profissionalização destes ï  expressa em modificações 

estéticas, coreográficas e simbólicas ï, e a intermediação de suas performances por meio do 

dinheiro. 

***  

Ao longo deste capítulo, procurei situar historicamente a discussão sobre mudança de 

contexto da cultura popular de caráter performativo. Desse modo, procurei mostrar diferentes 

momentos de trânsito (em arquivos e festivais de cultura) dessas práticas nomeadas como 

folclore/cultura popular ï relacionando sempre a experiência brasileira a outros exemplos 

internacionais. Abordei, ainda, como esse trânsito tem acontecido contemporaneamente no 

Brasil. O levantamento deixou claro o envolvimento de determinados sujeitos, como produtores 

e folcloristas, em cada um desses trânsitos e uma oscilação entre o incentivo desses festivais 

por meio ora do poder público, ora do mercado. 

Especificamente sobre os festivais de folclore no Brasil, estes foram realizados 

principalmente no contexto do movimento folclórico (que se organizou no final da década de 

1940). A experiência desses festivais foi idealizada enquanto espaços de performance e 

celebração da identidade brasileira e ação de preservação dos folguedos folclóricos. Dessa 

maneira, esses festivais foram legitimados enquanto ações de políticas públicas pelo Estado ï 

inclusive sendo financiados pelo poder público. 

Na década de 1980 um novo circuito de trânsito começa a emergir com o mercado da 

world music. Apesar de incorporar uma variedade de experiências musicais e performáticas, 

algumas manifestações antes rotuladas como folclóricas, étnicas e/ou tradicionais começam a 

encontrar lugar nesse circuito. Contudo, ao contrário dos festivais de folclore que foram vistos 

como uma ação de política pública, os festivais de world music são eventos do mercado 

fonográfico, sendo financiados majoritariamente pela iniciativa privada. 
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Por fim, abordei como tem se dado a mudança de contexto da cultura popular no 

contexto brasileiro contemporâneo, mostrando três modalidades desse trânsito, que juntas 

formam um panorama de estado da arte brasileiro atual. Diante do que foi exposto, algumas 

especificidades têm marcado esse momento de trânsito contemporâneo da cultura popular no 

Brasil: a) sua circulação pelos circuitos da indústria fonográfica, do espetáculo e do turismo em 

âmbitos regionais, nacionais e internacionais; b) a legitimação e financiamento desses 

deslocamentos, em alguns casos, por parte do Estado e das políticas públicas culturais; e c) um 

interesse dos setores médios e urbanos pelo consumo da cultura popular e tradicional.  

Levando-se em conta esse panorama histórico e contemporâneo da mudança de contexto 

da cultura popular, nos capítulos subsequentes minha proposta é pensar o lugar dos encontros 

de culturas populares e tradicionais em meio a esse cenário. No próximo capítulo, entretanto, 

volto-me especificamente para a discussão dos conceitos, sujeitos, propostas e organizações 

que levaram à ascensão dos encontros no final dos anos 1990 e início dos 2000.  
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2. A REDESCOBERTA DA CULTURA POPULAR E TRADICIONAL  

(1990-2016) 
 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Apresentação de grupo de maracatu de baque solto, IX Encontro de Culturas Populares e 

Tradicionais, Serra Talhada (PE), novembro de 2015 (Bruno Goulart) 
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No capítulo anterior apresentei algumas experiências de trânsito da cultura popular que 

nascem na intersecção com os festivais de cultura e políticas públicas. Elenquei ainda algumas 

caraterísticas que tem marcado a mudança de contexto da cultura popular e tradicional no Brasil 

contemporâneo. Na introdução deste trabalho, argumentei que os encontros de culturas 

populares e tradicionais surgem ao longo dos anos 2000 influenciados por dois processos: a 

redescoberta da cultura popular por parte de artistas nos anos 1990, e um maior espaço nas 

políticas públicas para a cultura popular e tradicional nos anos 2000.  

Assim sendo, o presente capítulo procura desenvolver esse argumento, refletindo sobre 

os sujeitos e processos que levaram à ascensão dos encontros nos anos 2000. O argumento 

central desenvolvido aqui é que os anos 1990 experimentaram um florescimento de grupos 

artísticos, coletivos culturais, ONGs e instituições ligadas à cultura popular e tradicional. 

Circunscrito inicialmente ao sudeste, esse movimento de ñredescoberta do folcloreò vai 

tomando dimensões nacionais ao longo dos anos 1990 e 2000. Contexto este que viu emergir 

um novo circuito de trânsito para a cultura popular, expresso na criação de produtoras, 

gravadoras, fundações, lançamentos de CDs e DVDs, organização de festivais e encontros, e a 

realização de projetos voltados para as comunidades, mestres e mestras detentoras da cultura 

popular. Tal circuito reuniu uma heterogeneidade de sujeitos: pesquisadores, produtores 

culturais, artistas, gestores públicos, mestres, mestras, brincantes etc. A atuação desses agentes 

variados levou, nos anos 2000, ao surgimento de um movimento social em âmbito nacional e 

em prol da cultura popular e tradicional, o qual teve uma importante atuação na conquista de 

espaços nas políticas culturais.  

Minha proposta é abordar várias dimensões desse contexto. Para isso, procuro mostrar: 

a) como esse movimento nasce em meio ao surgimento de novas categorias, tais como cultura 

popular, cultura tradicional e patrimônio imaterial, para se classificar o que antes era nomeado 

como folclore; b) quais são as características e especificidades da proposta artística de diálogo 

com a cultura popular; c) como se dá a atuação dos grupos artísticos de cultura popular; d) quem 

são seus sujeitos; e) a quais desafios e dilemas éticos estão submetidos; f) o que possibilita sua 

organização enquanto movimento social nos anos 2000; g) como se deu essa articulação; h) e 

quais as consequências da atuação política desses sujeitos no acesso às políticas culturais por 

parte da cultura popular e tradicional. 

De modo a abordar essas temáticas, dividi o capítulo em duas partes. Na primeira, volto-

me para a constituição de um novo circuito de trânsito para a cultura popular, o qual se constitui 

através do movimento artístico de redescoberta da cultura popular. Na segunda, reflito sobre 
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como alguns dos sujeitos desse circuito passam a se organizar enquanto um movimento social 

nos anos 2000, bem como os lugares que se abrem para a cultura popular nas políticas culturais. 

2.1 Novos circuitos da cultura popular 

Os anos 1990 no Brasil vivenciaram uma redescoberta da cultura popular expressa no 

surgimento de inúmeros grupos artísticos e musicais que dialogavam com tradições populares 

para construir suas performances. Chamo esse momento de redescoberta pois um interesse de 

tamanha proporção pela cultura popular não havia sido experimentado desde a experiência dos 

estudos e do movimento folclórico. Contudo, se por um lado esse interesse tem relações com a 

experiência do movimento folclórico, por outro lado, ele guarda diversas particularidades. Um 

primeiro ponto dessa especificidade do contexto contemporâneo é a preferência por certos 

conceitos em detrimento do termo folclore. Desse modo, práticas culturais ora sob a égide desse 

termo começam a circular, agora, por novos contextos sociais e culturais ï como apontei no 

capítulo anterior ï a partir de novas categorias aglutinadoras, tais como cultura popular, 

patrimônio imaterial e cultura tradicional.  

2.1.1 Folclore, culturas popular e tradicional e patrimônio imaterial 

Como vimos, o conceito de folclore estava intimamente associado à questão da 

identidade nacional. No Brasil, segundo Vilhena (1995, p.5), o termo se referia, a princípio, 

ñaos versos e lendas transmitidos oralmente pelos camponeses analfabetos e que pareciam 

representar um[a] heran­a antigu²ssimaò. Por®m, gradativamente, ña sua abrang°ncia foi se 

ampliando, atingindo, para além da poesia oral, as melodias, danças, festas, costumes e crenças 

das popula­»es ruraisò (VILHENA , 1995, p. 5). Segundo o mesmo autor, essa identificação 

entre ambiente rural-camponês, folclore e identidade nacional ñera assim justificado[a] em 

fun­«o de seu pretenso óisolamentoô, em contraste com o cosmopolitismo das elites e o 

internacionalismo que caracterizava boa parte dos movimentos oper§riosò (VILHENA, 1995, 

p. 6). 

Nacionalmente, o termo folclore sempre foi preferencial em detrimento de outras 

variações do termo em inglês (folklore), tais como saberes do povo, cultura popular etc. Sintoma 

disso é a discussão sobre o conceito feita por Câmara Cascudo (1978). Para ele, a cultura 

popular não podia ser confundida com o folclore. O folclore seria parte do universo da cultura 

popular, mas o primeiro teria como marca distintiva a antiguidade e o isolamento, enquanto o 

segundo comtemplaria também outras práticas mais contemporâneas (CASCUDO, 1978). 

Logo, o folclore tendia a ser entendido como expressões culturais antigas e que persistiram no 

tempo, e por isso representariam uma suposta raiz da identidade nacional. 
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Contudo, a categoria folclore começa, cada vez mais, a dar lugar ao termo cultura 

popular. A disseminação desse termo coincide com as circunstâncias nas quais as práticas 

nomeadas como folclore se tornam objeto de consumo nas mãos do mercado do turismo e do 

espetáculo. Essa discussão remonta, no contexto da América Latina, há algumas décadas. 

Exemplos disso são as sugestões de Nestor Canclini à carta do folclore latino americano de 

1987, resumida por Jos® Jorge de Carvalho (2000, p. 25): ño sentimento apocal²ptico de 

desaparição [do folclore] não se justifica: o artesanato só tem crescido no continente e os novos 

meios de comunicação de massa têm-se utilizado do folclore e com isso incentivado o seu 

crescimentoò. Por esse vi®s, esse novo contexto do folclore implicaria numa menor distinção 

entre o que Cascudo (1978) classifica como folclore e cultura popular. Isso porque, com os 

processos de migração, advento da indústria cultural na América Latina, urbanização etc., o que 

era antes entendido como folclore, e visto como circunscrito ao contexto rural ou longe dos 

centros urbanos, passa a tomar lugar nas grandes cidades, a circular por novos formatos, e a 

adquirir novos sentidos e funcionalidades.  

Outro ponto que explica a emergência do termo cultura popular no Brasil são as 

experiências dos Centros Populares de Cultura (CPCs) da União dos Estudantes (UNE), 

surgidos nos anos 1960. Nesse contexto, o conceito de folclore passa a ser tomado como uma 

ñexpress«o de atraso culturalò (ROCHA, 2009, p. 223), enquanto o de cultura popular passa a 

se associar à ideia de revolução e às classes subalternas (ROCHA, 2009). Assim, o ñconceito 

de cultura popular ganhou um car§ter classista identificado com o oper§rioò (ROCHA, 2009, 

p. 225). Essa leitura marxista da cultura popular identificou-se a atitudes e posições ideológicas 

tidas como de esquerda e progressistas, por contraste com a ideia de folclore, visto como 

conservador e associado ao governo da ditadura militar. Desse modo, o conceito de cultura 

popular se associou com o de revolução, na medida que o primeira seria um modo de despertar 

a consciência de classe ï o que, por sua vez, levava a uma aproximação entre cultura popular e 

arte revolucionária. A arte revolucionária, contudo, seria uma criação de intelectuais e artistas 

inspirados nos fazeres do povo, de modo a produzir uma consciência de classe (ROCHA, 2009). 

Dessa forma, esse termo adquire também um caráter progressista que o situava no contexto 

revolucionário dos anos 1960 e 1970.  

Apesar dessa aproximação entre cultura popular e classe operária promovida pelos 

CPCs, isso não implicou que a primeira categoria fosse lida como sinônimo de cultura operária 

industrial. Esse ponto é importante, porque no Brasil a acepção de cultura popular que se 

disseminou tem um aspecto de continuidade com o folclore, ao contrário da tradição de outros 
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países, principalmente anglo-saxões. Nestes, o termo cultura popular se associava à cultura 

operária da época industrial (STOREY, 2003) ou às subculturas jovens dos subúrbios londrinos 

(HALL, JEFFERSON, 2003), enquanto o termo folclore se referia às práticas de um tempo 

ñpr®-industrialò.  

Dessa forma, o entendimento do termo cultura popular que se estabeleceu no Brasil foi 

o de ñum conjunto heteróclito de formas culturais ï música, dança, autos dramáticos, poesia, 

artesanato, ciência sobre a saúde, formas rituais, tradições de espiritualidade ï que foram 

criadas, desenvolvidas e preservadas pelas milhares de comunidades do país em momentos 

hist·ricos distintosò (CARVALHO, 2010, p. 44). Segundo Carvalho (2010, p. 44), essas formas 

culturais existem na contemporaneidade ñcom relativa autonomia em rela­«o ¨s institui­»es 

oficiais do Estado, embora estabelecendo com elas relações constantes de troca e delas 

recebendo algum apoio eventual ou intermitenteò. Mais à frente em seu texto, o autor completa 

que as culturas populares tendem a ser vistas em oposi­«o ¨ ñcultura popular comercial por n«o 

necessitarem dos implementos da indústria audiovisual, nem para a sua concepção, nem para a 

sua produção, nem para a sua circulação no contexto em que foram criadas e em que são 

preservadasò (CARVALHO, 2010, p. 44). 

Nesse sentido, cultura popular se opõe à cultura de massa e aos produtos que circulam 

na indústria cultural. Ao mesmo tempo, o termo é produto de um contexto que viu o folclore 

transitar pelos referidos circuitos. Assim, podemos entender a preferência por cultura popular 

como uma mudança de entendimento do termo folclore, mais do que uma mudança no conjunto 

de práticas e sujeitos que este designava. Agora cultura popular é uma categoria acionada para 

perceber essas práticas não enquanto antiguidades que representariam uma suposta identidade 

nacional, mas enquanto tradições inseridas nas ñdin©micas da globaliza­«oò. 

Além do surgimento da categoria cultura popular, outra expressão relacionada e bastante 

presente no repertório contempor©neo ® a de ñcultura tradicionalò ï a qual está relacionada com 

a emergência da noção de povos/comunidade tradicionais, que passa a abarcar povos indígenas, 

extrativistas, ribeirinhos, quilombolas etc. (ALMEIDA, CUNHA, 2009). Culturas tradicionais 

seria uma metamorfose de povos tradicionais, e designam as práticas culturais desses coletivos. 

Em vários contextos culturas populares e culturas tradicionais se tornam intercambiáveis, ou 

a segunda se torna um subgênero da primeira (principalmente por meio da forma ñcultura 

popular tradicionalò), reproduzindo, de certa maneira, as rela­»es entre folclore e cultura 

popular como defendidas por Cascudo (1978). 
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Outra categoria, que não necessariamente é sinônimo de cultura popular e tradicional, 

mas que guarda relações com elas, é a de patrimônio imaterial. A incorporação desta no 

contexto brasileiro é produto da emergência de discussões em torno do conceito de patrimônio 

por parte de organismos internacionais ï como a Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). O conceito de patrimônio imaterial tem sido, até 

então, aplicado no Brasil como uma espécie de política de reparação da atuação do Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Nesse sentido, os bens imateriais que têm 

sido objeto das políticas públicas patrimoniais são aqueles que geralmente são identificados 

como pertencentes ao universo da cultura popular e tradicional. Segundo Ikeda (2013, p. 175), 

patrimônio imaterial, apesar de ser ñum conceito bastante óabertoô, podendo ser aplicado a 

muitos fatos culturais, de diversos tipos de sociedades[...], na prática, entre nós, tem sido 

relacionado predominantemente aos saberes das culturas populares e tradicionaisò. 

O uso corrente desses conceitos elencados acima adquire força, também, em meio a uma 

nova conjuntura de narrativa nacional, não mais marcada pelo discurso da integração e da 

homogeneidade/síntese/mestiçagem cultural, mas agora pelos ideais da diversidade cultural. 

Esses valores, por sua vez, estão ligados a um momento de discussão, também internacional, 

encabeçada pela UNESCO. Nesse contexto, o órgão tem refletido sobre temas como 

diversidade cultural e desenvolvimento sustentável.  

Como forma de chamar atenção para o pluralismo e para a diversidade da cultura 

popular e da cultura tradicional tem sido disseminado o uso plural desses termos. Prefere-se, 

assim, falar em culturas populares e tradicionais, de modo a enfatizar a ñdiversidade culturalò 

dessas expressões ï o uso plural do termo patrimônio imaterial tem sido, entretanto, menos 

difundido. Sobre o uso do plural, Juliana Lopes (2011, p. 140) argumenta que é ñrecorrente nos 

documentos e falas oficiais do governo o uso do plural de palavras, como política, identidade e 

cultura: as políticas públicas, as identidades nacionais e as culturas brasileirasò. Sobre a adoção 

do plural no uso de categorias como cultura popular, Maria Laura Viveiro de Castros Cavalcanti 

(2005) alerta que, apesar de no singular esses termos sugerirem uma homogeneidade 

enganadora, o uso do plural promove uma visão atomizada desse universo, como se essas 

categorias estivessem em isolamento ou pudessem ser tratadas como subculturas autônomas. 

Independente dessas críticas e limitações, contudo, o uso de expressões como cultura popular e 

cultura tradicional no plural têm sido preferenciais contemporaneamente para se referir ao 

conjunto de expressões que ora fora nomeado como folclore.  
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Essas diferentes categorias, ao convergir, se tornam muitas vezes sinônimos, sendo 

comumente intercambiáveis. Isso implica que apesar de cultura popular fazer alusão ao que 

antes era chamado folclore, o primeiro termo passa a ser preferencial por fazer referência às 

novas dinâmicas com as quais o folclore passa a se relacionar nas últimas décadas, e por ter um 

aspecto progressista e revolucionário. Contudo, essa coincidência de termos não aconteceu nos 

Estados Unidos e na Europa, uma vez que nesses lugares cultura popular refere-se a 

experiências culturais nascidas dentro da indústria cultural. Esse entendimento brasileiro é 

reforçado pela aproximação entre o termo cultura popular e cultura tradicional. Em diálogo com 

o conceito de patrimônio imaterial, cultura popular ainda adquire uma aproximação com a ideia 

de nação, agora marcada pelo discurso da diversidade cultural. O uso do plural das categorias 

cultura popular e tradicional se soma, portanto, a esse entendimento da nação brasileira 

enquanto diversa e multicultural.  

2.1.2 A redescoberta do folclore como culturas populares e tradicionais 

É em meio a esses novos conceitos e acepções que os anos 1990 vivenciaram o 

surgimento de inúmeros grupos artísticos que dialogam e se inspiram na cultura popular. Essa 

redescoberta se volta para práticas da cultura popular de caráter performático. Por isso, esse 

interesse renovado pelo que antes era chamado de folclore se volta para o universo que outrora 

foi classificado como folguedos ou danças dramáticas (TRAVASSOS, 2003). É importante 

notar que essa redescoberta da cultura popular se volta para aquelas mesmas tradições 

performáticas que foram objetos de estudo e ação do movimento folclorista (VILHENA, 1997). 

Apesar de adotar os anos 1990 como marco, esse tipo de apropriação da cultura popular 

performática no campo da música é praticamente uma constante histórica. Segundo Alberto K. 

Ikeda (2013, p. 178), já na década de 1960 temos o surgimento de ñgrupos de proje­«o est®tica 

[...] que mimetizam uma grande quantidade de danças e músicas dos grupos tradicionais, 

reproduzindo alguns dos seus aspectos apenasò, e que são conhecidos como ñbal®s folcl·ricosò 

ou ñgrupos para-folcl·ricosò. Al®m disso, temos os ñint®rpretes de m¼sicas de tradi­«o oralò, 

que interpretam cantos sagrados e tradicionais, e os ñcompositores de m¼sica popularò ou 

ñm¼sica raizò, que comp»em ñinspirados nos padr»es da tradi­«o oralò (IKEDA, 2013, 178). 

Segundo Ikeda (2013, p. 178), a novidade dos anos 1990 é o surgimento dos ñgrupos 

contempor©neos de vitaliza­«o das express»es popularesò que procuram ñreproduzir os 

modelos nos quais se baseiam de modo mais especializado e profundoò. Apesar dos últimos 

serem inovação aqui, eles serão centrais por congregar esses outros artistas num mesmo 

circuito. Além disso, esse circuito, na medida que vai se estabelecendo, agregam os ñgrupos 
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tradicionaisò ï que são ñas express»es de m¼sicas, dan­as, rituais e festas que existem em 

milhares de comunidades, que s«o as refer°ncias para outros grupos [art²sticos] que as imitamò 

(IKEDA, 2013, p. 177).  

Com grande força na região sudeste, principalmente em São Paulo, esses ñgrupos de 

vitaliza­«o de express»es popularesò (IKEDA, 2013, p. 177) têm como proposta não apenas se 

inspirar na estética da cultura popular, mas também no seu ethos (TRAVASSO, 2004). 

Compostos por estudantes universitários e/ou artistas citadinos interessados em reproduzir 

certos preceitos das tradições populares, esses grupos se colocam como tendo atitudes e 

objetivos menos comerciais que outros músicos que (também) se inspiram na cultura popular 

(GARCIA, 2004).  

O grupo Cupuaçu, criado em 1986 em São Paulo, é um exemplo. Ele se propõe a 

apresentar ñem seu repertório danças populares tradicionais, canções de criação coletiva, 

música incidentais, cânticos e ladainhas de autoria de seus integrantes, bem como canções de 

domínio público e pertencentes ao cancioneiro popular de diferentes regi»es brasileiraò 

(GRUPO CUPUAÇU, 2017).  Além do Cupuaçu, podemos citar ainda o Abaçaí, A Barca, o 

grupo Cachuera! (do instituto homônimo), entre outras dezenas de grupos que surgem nesse 

período e que possuem propostas semelhantes. 

Sobre esse movimento, Travassos (2002, p. 104, grifo meu) argumenta que ñcelebra-se 

agora a diversidade cultural, comprovada por tipos de música raramente ouvidos nas capitais 

do Sudeste e que passam a representar a óm¼sica brasileiraô imune aos males do mercadoò. Sob 

essa ótica, para essas experiências musicais o que está em jogo nesse processo de apropriação 

não é simplesmente incorporar técnicas musicais ou de danças provenientes da cultura popular, 

mas ña absor­«o de um ethos comunitário e festivo que se opõe ao padrão de relações vigente 

no mundo profissional dos espet§culosò (TRAVASSOS, 2004, p. 112, grifo meu). Segundo 

Travassos (2002), a especificidade desse momento não reside na apropriação da estética da 

cultura popular em si, mas na maneira e proposta dessa incorporação. Por isso, essas 

experiências têm contrastes relevantes com o modernismo da década de 1920 ï quando se 

procurava incorporar o folclore no fazer art²stico como forma de ñelevarò seu valor est®tico e 

nacional (TRAVASSOS, 2002, p. 90). Agora, de maneira oposta, a aposta é na ideia de 

ñóabaixarô a performanceò e ñcontaminá-la pela espontaneidade e informalidade que ï 

supostamente ï regem as festas popularesò (TRAVASSOS, 2003, p. 358, grifo no original). 

Uma das maneiras de se operacionalizar tal proposta foi pela adoção de uma ética que 

pudesse guiar a incorporação do tradicional nos seus repertórios. Mais do que um trabalho de 
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pesquisa em acervos fonográficos, bibliográficos e de vídeo, a proposta era que as 

apresentações e o repertório desses grupos fossem construídos através de pesquisas-vivências 

e oficinas com mestres e mestras da cultura popular e comunidades tradicionais de maneira 

geral. As oficinas são modalidades de vivências controladas, espacialmente e temporalmente 

delimitadas, voltadas para algum tema específico (cantos de alguma tradição, técnicas de 

construção de instrumentos, danças populares etc.). Elas acontecem principalmente no 

ambiente das grandes cidades, para o qual os mestres, mestras são convidados a visitar e 

ministrar as aulas (TRAVASSOS, 2004; GARCIA, 2004).  

O modelo mais valorizado, porém, é as pesquisas-vivências, que envolvem ñviagens de 

pesquisa que propiciam contatos diretos com os ómestresô da cultura popularò (TRAVASSOS, 

2003, p. 356). Entretanto, Travassos (2003, p. 356) pontua que essas viagens de pesquisa ñn«o 

t°m como objetivo a produ­«o de trabalhos cient²ficosò, sendo vistas como um ñpr®-requisito 

para a criação de espetáculos que combinam dan­a, m¼sica e dramatiza­«oò. Por isso, optei por 

chamar essa modalidade de apropriação da cultura popular pelos termos complementares 

ñpesquisa-viv°nciaò. 

 O grupo musical A Barca, fundado em 1998, é um exemplo da prática dessa proposta. 

Suas apresentações são geradas por meio de pesquisas-vivências com os grupos detentores das 

tradições performáticas da cultura popular. Estas, por sua vez, são fruto de projetos, geralmente 

financiados com recursos públicos. O projeto Turista Aprendiz, patrocinado pela Petrobrás em 

2004, é um exemplo. O projeto foi inspirado nas viagens de pesquisa feitas pelo escritor e 

folclorista Mário de Andrade, as quais funcionaram como uma forma de inspiração para as 

apresentações do grupo e também como um processo de documentação das tradições com que 

os integrantes tiveram contato ao longo da viagem (RAY, 2006). Segundo o grupo, o objetivo 

do projeto foi o de ñpesquisar e transcriar os gêneros mais tradicionais da música popular 

brasileiraò, promovendo ñuma importante e necess§ria reflex«o sobre a transforma­«o e a 

continuidade das nossas tradi­»es populares mais enraizadasò (A Barca apud MOLINA, 2011). 

Essas propostas encontram paralelos, ao longo da década de 1990 e começo dos anos 

2000, em outros estados brasileiros, permitindo, de certa forma, que falemos de um movimento 

de redescoberta da cultura popular em escala nacional. Lara Amorim (2012, p. 32) argumenta 

que se os anos 1980 em Bras²lia foram marcados pela ñmodernidade do punk rockò, 

contemporaneamente um ñfen¹meno de valoriza­«o das tradi­»es populares invadiu a 

comunidade de estudantes universit§rios de Bras²liaò. Esse interesse de universit§rios pela 

cultura popular irá se expressar no surgimento de ñgrupos de forr· universit§rio e rodas de 
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maracatu, de coco e de samba de roda, que passaram a atrair a atenção de uma camada social 

que, at® ent«o, parecia se interessar mais pela heran­a cultural moderna de sua cidadeò 

(AMORIM, 2012, p. 33).  

Em Pernambuco temos também outras experiências, como o grupo Siba e a Fluoresta. 

O grupo nasceu a partir da vivência do músico Siba Veloso com mestres da ciranda e do 

maracatu de baque solto de Nazaré da Mata (PE) a partir do ano de 2002 ï quando sua banda 

Mestre Ambrósio se dissolveu e Veloso foi para a regi«o ñto nurture his skills in sung poetry, 

one of the traditions of maracatu de baque solto and cirandaò17 (CAMPOS, 2015, p. 193). Além 

de se inspirar nessas tradições para a construção de performances artísticas, realizadas por meio 

de vivências, a composição do grupo reúne tanto mestres do maracatu de baque solto, como 

artistas que se inspiram em tais tradições (representados, neste caso, por Siba Veloso). 

 Desse modo, os grupos de vitalização da cultura popular teriam como particularidade a 

finalidade de construir performances com propósitos menos comerciais, bem como a 

construção de seus repertórios e apresentações por meio de pesquisas-vivências e oficinas. 

Ainda, apesar dos objetivos não serem necessariamente compartilhadas por todos os integrantes 

dos grupos, estes serão os responsáveis, como veremos a seguir, por construir um circuito da 

cultura popular no qual várias experiências e propostas irão transitar.  

2.1.3 Características do circuito da cultura popular e tradicional 

 Apesar de se iniciaram majoritariamente com um escopo voltado para o fazer 

performático e artístico, alguns desses grupos que promovem uma redescoberta da cultura 

popular vão adquirindo, ao longo da década de 1990, novas propostas de atuação. Desse modo, 

os grupos passam a se organizar também enquanto ONGs, associações, coletivos, espaços 

culturais etc. Ainda nesse período, algumas instituições começam a abrigar esse movimento, 

como é o caso do Sesc de São Paulo (IKEDA, 2013).  

 Como exemplo dessas formas de organização e atuação que emergiam, temos a 

experiência do Cupuaçu, que, como vimos, foi criado no final da década de 1980. A partir de 

1990, o grupo passa a realizar a festa do Bumba-meu-boi ï tradicionalmente situada no 

Maranhão ï, no Morro do Querosene, em São Paulo. Com o tempo, a festa do Boi realizada 

pelo Cupuaçu se torna um importante local para a apresentação desses grupos de cultura popular 

artísticos: ñPara o local [o morro do Querosene], nos dias das festas, acorrem milhares de 

interessados, principalmente jovens, que permanecem noite adentro assistindo as apresentações 

                                                 
17 ñpara nutrir habilidades em poesia cantada, uma das tradições do maracatu de baque solto e da cirandaò [tradu­«o 

nossa]. 
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deste Grupo e de outros de mesmo tipoò (IKEDA, 2013, p. 177). Além disso, o Cupuaçu realiza 

na sua sede, que serve de local de ensaio para o grupo, oficinas com mestres e mestras 

convidados e o desenvolvimento de outras ações. Desse modo, mais do que um grupo artístico, 

o Cupuaçu se torna um local que compõe um emergente circuito de trânsito para a cultura 

popular e tradicional. 

 Outro exemplo é o Grupo Abaçaí, o qual, mais do que uma proposta de vitalização da 

cultura popular, ® definido por Ikeda (2013) como um ñbal® folcl·ricoò. Ele foi criado em 1973 

por Toninho Macedo. Porém, na década de 1990 o grupo se transforma numa organização 

social, o Abaçaí-Cultura e Arte. Assim o Abaçaí, passa, em 1996, com o projeto Revelando São 

Paulo, a desenvolver ações culturais de cunho educativo em comunidades tradicionais, apoiar 

diversos eventos e organizar um festival de cultura popular e tradicional no estado de São Paulo 

com título homônimo ao projeto (ABAÇAÍ ï CULTURA E ARTE, 2017). Assim como no caso 

do grupo Cupuaçu, o Abaçaí vai expandindo suas funções ao longo do tempo, desenvolvendo 

várias ações além da sua proposta especificamente artística. O caso é interessante porque ele 

mostra como esse movimento de vitalização da cultura popular vai reunindo experiências 

estéticas e históricas diversificadas. 

 Na mesma linha de atuação dos dois exemplos acima temos a Associação Cultural 

Cachuera!, fundada pelo concertista e etnomusicólogo Paulo Dias, em 1988. A associação foi 

mantida ao longo dos anos através de seu fundador e mecenas, estabelecendo relações esparsas 

com o Estado. O Cachuera! tem hoje um dos maiores acervos de etnomusicologia do Brasil ï 

reunido ao longo de seus quase trinta anos de atividade. Além de ser o guardião de um 

importante acervo, o Cachuera! é também um grupo artístico com intenso diálogo com a cultura 

tradicional, principalmente do universo do congado (IKEDA, 2013). O caso do Cachuera! é 

interessante porque ele também incorpora um interesse de pesquisa na sua atuação, 

aproximando a instituição da academia, por meio da presença de, e diálogo com, historiadores, 

etnomusicólogos, antropólogos, educadores etc. Essa aproximação não é acidental, mas faz 

parte da retomada do tema da cultura popular no campo das ciências sociais, a partir da revisão 

crítica dos estudos de folclore e da emergência das discussões sobre patrimônio imaterial 

(ROCHA, 2009). 

 Cabe destacar, na mesma época, mas no contexto do Rio de Janeiro, o Centro Nacional 

de Folclore e Cultura Popular. O órgão que remonta sua história à 1947, com a criação da 

Comissão Nacional de Folclore, se transforma em Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, 

em 1958. Em 1979, quando a instituição estava incorporada à Fundação Nacional de Arte 
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(FUNARTE), o órgão muda seu nome para Instituto Nacional de Folclore. Em 1990, ele muda 

de nome mais uma vez, e passa a se chamar Coordenação de Folclore e Cultura Popular, que 

por sua vez depois será modificado para o nome atual (CNFCP). Apesar das mudanças de nome, 

o histórico do Centro sempre esteve ligado à pesquisa, guarda de acervos e preservação do 

folclore. (FERREIRA, 2001). Nas últimas décadas, o Centro tem tido bastante protagonismo 

nesse cenário de renovado interesse pela cultura popular. Sobre seus projetos de pesquisa, 

documentação e catalogação, seu intuito seria de ñpreserva­«o, promoção e difusão do 

conhecimento acumulado pela cultura popular e sobre elaò (FERREIRA, 2001, p. 8). Contudo, 

além desse trabalho de documentação o Centro tem desenvolvido também projetos que criem 

ñcondições de existência e de florescimento da cultura popular. O trabalho de assessoria e 

acompanhamento de projetos culturais adquire destaque nesse contextoò (FERREIRA, 2001, p. 

8). O Centro foi ainda pioneiro na implementação das políticas do patrimônio imaterial no 

Brasil, sendo responsável pelas ações de salvaguarda e inventário da viola-de-cocho do Mato 

Grosso e Mato Grosso do Sul (VIANNA, 2005). Apesar de desenvolver projetos e ações 

voltados para o universo da cultura popular, o Centro guarda uma especificidade em relação a 

outros exemplos citados aqui. Ao contrário de muitos dos grupos/espaços-culturais/fundações 

envolvidos na redescoberta da cultura popular, que têm um intercâmbio maior com a música e 

as artes, a atuação do Centro tem uma maior proximidade com a academia. Apesar destas 

diferenças, a forte atuação do Centro no campo da cultura popular e tradicional tem sido um 

dos impulsionadores dessa ñredescobertaò da cultura popular e tradicional que argumento aqui. 

Outro exemplo, de Brasília e entorno, é a experiência do Mamulengo Presepada, criado 

em 1985 por Chico Simões, um artista conhecido na cena cultural de Brasília (AMORIM, 

2012). O Presepada é uma companhia de teatro de mamulengo que se apresenta em feiras, ruas, 

centros culturais e festivais. Em 1996, Chico Simões criou o espaço cultural Invenção 

Brasileira, que, posteriormente, nos anos 2000, através do primeiro edital público do MinC, se 

transformou num ponto de cultura (AMORIM, 2012). Com sede no Mercado Sul de Taguatinga 

(DF), o espaço funciona, além de lugar para espetáculos de mamulengos, como local de 

convivência e de formação de agentes culturais comunitários (NUNES, 2012). Além disso, o 

Invenção Brasileira esteve envolvida na organização das edições do FESTISESI, um festival 

com perfil voltado para a cultura popular e tradicional, e que recentemente passou a se chamar 

Festival Invenção Brasileira. Observa-se, então, que a experiência do Invenção Brasileira 

transborda o fazer artístico, realizando atividades de cunho social e criando novos circuitos de 

trânsito para a cultura popular do Centro-oeste brasileiro. 
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Em Pernambuco temos ainda o Bongar, de Olinda. Criado em 2001, o grupo nasce como 

uma iniciativa do terreiro de Xambá, da comunidade quilombola Port«o do Gelo, de ñlevar aos 

palcos a tradicional festa do Coco da Xambá, que se realiza na comunidade há mais de 40 anos, 

no dia 29 de junhoò (GRUPO BONGAR, 2017). Do ponto de vista da proposta musical do 

grupo, ele ñmostra em suas apresenta­»es toda a musicalidade do Coco da Xamb§, uma vertente 

desse ritmo tão presente no Nordeste do Brasil, além de ciranda, maracatu, candomblé, entre 

outros ritmos da cultura de raízesò (GRUPO BONGAR, 2017). Em 2016, o grupo ainda fundou 

na comunidade o Centro Cultural Bongar e passou a desenvolver nele outras atividades, como 

ñoficinas de percuss«o e dan­a popular, confecção de instrumentos, aulas-espetáculos e 

palestrasò (GRUPO BONGAR, 2017), al®m de promover distintos eventos e realizar projetos 

e ações na comunidade Portão do Gelo.  

Com o intuito de administrar e desenvolver essas diversas ações, os artistas começam a 

atuar, também, enquanto produtores culturais. A produção cultural tem aqui dois aspectos 

principais. Por um lado, ela é sinônimo de produção musical. Sob o viés das novas experiências 

estéticas, essa redescoberta da cultura popular levou a desafios de produção, no sentido de 

desenvolver uma estética sonora e arquitetônica adequada para a especificidade dos grupos. 

Dessa maneira, foi surgindo todo um conjunto de artistas/produtores especializados, por 

exemplo, no trabalho de equalização de discos de cultura popular. É o caso de André 

Magalhães, do grupo A Barca. O músico tem se destacado como uma referência na gravação e 

produção de discos de cultura popular. Por isso, ele tem participado de diversos projetos, como 

o DVD Festa de Terreiro (BONGAR, 2013), do grupo Bongar, o qual foi responsável pela 

coordenação de som e mixagem, e do CD Chego Já (2015), de Sebastião Biano e Seu Terno 

Esquenta Muié, o qual foi o produtor. 

Em alguns casos, os mestres e mestras já tinham experiência com essas tecnologias de 

amplificação de som e equalização, e tinham desenvolvido suas próprias técnicas e 

procedimentos de gravação e apresentação já há algumas décadas ï como é o caso da 

experiência do Samba de Roda na Bahia (CSEMARK, 2017). Isso faz com que esses novos 

procedimentos e técnicas de amplificação, mixagem e equalização fossem, e estejam sendo, 

construídos por meio de diálogos entre mestras, mestres, brincantes, produtores culturais e 

artistas. No entanto, essas técnicas de produção sonora também aproximam essas experiências 

culturais tradicionais do gosto musical do público, geralmente citadino e universitário, 

acostumado com certos padrões sonoros. De maneira geral, o que é relevante notar é que esses 
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mesmos artistas que se inspiram na cultura popular, também têm se tornado referências para a 

produção desses tipos espetáculos. 

Além desse trabalho de produção musical, os sujeitos que participam desse movimento 

de redescoberta da cultura popular também passam a idealizar e escrever projetos, trabalhar 

com captação de recursos públicos e privados, fazer planilhas orçamentárias, prestação de 

contas etc. Assim, o trabalho de produção não se resume apenas aos aspectos técnicos das 

performances e da música, envolvendo também produzir a cultura em várias dimensões. 

Novamente o caso do grupo A Barca é ilustrativo. Além de realizarem suas apresentações 

artísticas, eles desenvolvem projetos, como o mencionado Turista Aprendiz, de 2004. O 

desenvolvimento desses projetos, por sua vez, envolve uma gama de tarefas, como sua escrita, 

sua apresentação em editais para captação de recursos, sua eventual prestação de contas etc. 

Além disso, eles têm que lidar com os pormenores exigidos pela burocracia estatal, como 

apresentação de contratos, cartas de anuência das comunidades e pessoas envolvidas no projeto, 

e distribuição de recursos para as ações deste. Outro ponto que estimula esse trabalho de 

produção é a organização de eventos e apresentações de cultura popular, que envolvem a 

negociação de cachês, aluguel de equipamento de som e palco, e escrita de contratos. 

Esses produtores culturais são os responsáveis, ainda, pela criação de um circuito de 

trânsito da cultura popular, no contexto das grandes cidades, associado à música e à 

performance (TRAVASSOS, 2002, 2003). Alavancados e estabelecidos por produtores, grupos, 

fundações, coletivos e espaços culturais, esse circuito incorpora também os mestres, mestras e 

brincantes da cultura popular ï os quais começam a considerar importante transitar por esses 

novos circuitos de modo a conseguir algum retorno financeiro (ainda que pequeno) e adquirir 

visibilidade perante à sociedade e ao Estado.  

O mestre João Batista da Luz, da comunidade quilombola dos Arturos (Contagem-MG), 

ao mesmo tempo em que vê de maneira crítica esses espaços, reconhece-lhes a importância 

estratégica. Isso pode ser visto na sua fala, a partir da distinção operada por ele entre o conceito 

de tradição, para se referir aos contextos tradicionais dos rituais sagrados, e de cultura popular, 

para se referir aos novos circuitos que estes passam a ocupar: 

 

Nós, da Comunidade dos Arturos, a gente não acha que é uma cultura popular, pra 

nós num é, mas respeitamos de tá participando, de tá englobado nesse meio da cultura 

popular, porque através dessa cultura popular é que muita gente veio conhecer e levar 

o que é os Arturos pra outros locais, pras escolas, pras universidades, sabe, mesmo 

pra casa, pra consciência própria da pessoa, por quê? Às vezes a pessoa via os Arturos 

aqui batendo caixa, cantando pra rua afora e perguntava que que é isso aí? Num 

entendia. Hoje não, hoje a gente já tem, depois que englobou a cultura popular dentro 

das nossas tradições, houve um avanço pra nós também. Só que a gente aceita na 
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maneira que é, mas temos nosso regime, não esquecendo daquele passado que foi 

ensinado pra nós. Isso aqui não é uma festa, isso aqui não é uma bagunça, isso aqui 

não é uma harmonia. Isso aqui é uma tradição, isso aqui é uma religião, isso aqui é 

um compromisso que as pessoas t°m com a nossa ra­a. Eles falavam pra n·s, ñcom a 

nossa ra­a, com a nossa corò. Isso ® uma identidade que n·s temos, ent«o a identidade 

nossa não pode ser uma cultura popular, por que na cultura popular entra vários tipos 

de coisa e a gente aqui, primeira coisa que a gente tem aqui na Comunidade é a fé, né, 

e a gente vê certos tipos de cultura que vai mais por farra, vai mais por alegoria, vai 

mais por alegria. E a gente não. (Luz apud CSERMAK, 2013, p. 142-3). 
 

A fala de Mestre João Batista da Luz ilustra uma profunda consciência do que está em 

jogo nestes espaços contemporâneos de apresentação: tanto uma (re)(des)contextualização de 

suas práticas culturais sagradas (ñda tradiçãoò), como uma estratégia de visibilidade para a 

comunidade, de respeito da sociedade para com suas práticas religiosas, assim como um 

fortalecimento dos laços de identidade e da própria tradição do grupo.  

Em linhas gerais, o que vale enfatizar nesse movimento de redescoberta da cultura 

popular por parte de grupos artísticos e universitários é como eles tenderam a se organizar ao 

longo dos anos 1990 e 2000 enquanto ONGs e espaços culturais, e como promoveram diversas 

ações e projetos (como a realização de festivais, oficinas e ações sociais). Diante desse contexto, 

vários artistas começam a atuar enquanto produtores culturais. Logo, é a partir do trabalho de 

produção cultural que esse circuito da cultura popular e tradicional vai tomando forma e se 

estabelecendo pelo país. Esse circuito foi a responsável por criar e multiplicar locais de 

apresentação e trânsito para a cultura popular. Além disso, a criação de tal circuito permitiu não 

apenas a presença dos grupos artísticos nesses espaços, mas também a dos mestres e mestras da 

cultura popular.  

2.1.4 Dilemas e paradoxos da redescoberta da cultura popular e tradicional 

Essas diferentes apropriações e trânsitos da cultura popular levantam dilemas 

específicos, de contexto a contexto, com relação ao tema da prática antropofágica de certos 

músicos com relação a algumas tradições populares brasileiras e a presença de mestres e mestras 

nos circuitos do espetáculo. José Jorge de Carvalho (2004a, 2010) deu uma atenção especial ao 

tema ao discutir os processos e efeitos do que ele chamou de ñespetaculariza­«o da cultura 

popularò. Como vimos, no cap²tulo anterior, a espetaculariza­«o da cultura popular acarreta em 

deslocamentos sociais e simbólicos dessas práticas culturais (CARVALHO, 2010). Entretanto, 

o autor pondera que o problema não está na ressignificação dessas práticas culturais em si, mas 

na maneira como isso ocorre: de fora para dentro (CARVALHO, 2010). 

Assim, o que o autor assinala é que esse processo deve ser visto como uma operação 

externa aos detentores da cultura popular. Isso fica mais claro se levarmos em conta que o 
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interesse renovado pela cultura popular partiu de artistas e jovens universitários.  Apesar de 

considerar a alegada valorização da cultura popular por meio desses agentes, Carvalho (2010) 

pontua que esse processo tem ocasionado em deslocamentos de sentido da cultura popular ï os 

quais nem sempre levam em conta os anseios de seus detentores ï e em dilemas associados ao 

tema da apropriação cultural. 

Sobre o primeiro ponto ï do deslocamento de sentido da cultura popular ï, Carvalho 

(2004a, 2010) tem argumentado que esse processo de trânsito da cultura popular para o circuito 

apresentado acima e para os do turismo e do espetáculo, de maneira geral, tem ocasionado em 

ñprofana­«oò ï no caso de tradições performáticas vinculadas a contextos do sagrado ï, de 

redução simbólica da cultura popular como entretenimento para um público de classe média, e 

na diminuição temporal da performance (na passagem do tempo ritual para o tempo do 

espetáculo). 

Sobre os dilemas da apropriação cultural, eles tocam mais diretamente a experiência dos 

grupos artísticos a que me referi anteriormente. Segundo Carvalho (2004a), a maioria das 

tradições performáticas nas quais esses grupos (formados por brancos, majoritariamente) se 

inspiram e que são incorporadas por eles são associadas às diversas comunidades negras do 

pa²s, fazendo com que a ñutilização dessas tradi­»es para entretenimentoò seja ñuma opera­«o 

racializadaò (CARVALHO, 2004a, p. 14). Como produto desse contexto, o autor argumenta 

que contemporaneamente vivenciamos a emergência de grupos de maracatu de brancos, de 

capoeira de brancos, congado de brancos etc. (CARVALHO, 2004a). Esse fenômeno adquire 

contornos paradoxais, pois muitas das vezes a incorporação da cultura popular na performance 

e repertório desses grupos é justificada a partir da ideia da valorização e visibilidade desta ï e 

não como uma forma de ñapropria­«o culturalò. A esse processo de apropria­«o cultural 

racializado, Carvalho (2004a, p. 18) dá nome de mascarada e, para ele, ñao invés de ajudar a 

abrir espaços para os artistas negros, alguns jovens brancos estariam praticamente barrando-os 

da cena musical urbana e tentando ocupar o seu lugar, ainda que temporariamenteò. 

Isso se torna mais expressivo se levarmos em conta o fato desses grupos artísticos se 

auto-intitularem de cultura popular. Segundo Csemark (2013), esse termo é uma categoria de 

nomeação externa ï como deixa claro o mestre dos Arturos, João Batista da Luz, citado 

anteriormente ï, mobilizada pelo Estado, artistas e produtores culturais para nomear um 

conjunto diversificado de experiências sócio-culturais associado ao povo. Porém, Csemark 

(2013) argumenta que inúmeras comunidades, mestras, mestres e brincantes têm incorporado 
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essa expressão de forma a se inserir em novos circuitos de trânsito e para acessar políticas 

públicas (CSEMARK, 2013).  

No entanto, no contexto aqui em discussão, a categoria cultura popular engloba não 

apenas as experiências performáticas de mestres, mestras, brincantes e devotos, mas também 

esses grupos artísticos. Diante disso, Csermak (2013, p.113) argumenta que ao se 

autoproclamarem grupos de cultura popular, os grupos art²sticos ñnão se apropriam apenas de 

saberes populares, ou ainda de uma estética popular, mas do próprio direito de fala sobre a 

cultura popular, mesmo que nesta fala sejam afirmados os sujeitos tradicionais como 

referências de aprendizagem, como mestres/as ou como patrim¹nioò. Nesse sentido, a 

heterogeneidade de sujeitos que o conceito cultura popular passa a abarcar faz com que sejam 

invisibilizados os mestres e mestras. Mesmo que nesse contexto ainda sejam criadas 

subcategorias para apontar o perfil desses diferentes grupos ï como grupos de cultura popular 

tradicionais/grupos de cultura popular artísticos, grupos folclóricos/grupos para-folclóricos, 

mestre(a)/artistas-músico etc. ï, em última instância, como veremos, elas têm funcionado mais 

como critério de autenticidade cultural e/ou artística, do que para problematizar o lugar social 

diferenciado desses sujeitos. 

Outra crítica a esse cenário diz respeito às assimetrias sociais, políticas e estéticas entre 

artistas, de um lado, e mestres, mestras, devotos e brincantes, de outro. Segundo Carvalho 

(2004a, p. 7), se um artista do eixo rio-são Paulo est§ em posi­«o de se apropriar ñde um 

determinado saber performático de um tambor-de-crioula do Maranhão, por exemplo, nenhum 

artista desse tambor-de-crioula pode exercer esse mesmo canibalismo cultural sobre um grupo 

de dan­a óeruditaôò, o qual recebeu um financiamento milion§rio para ñrealizar seus exerc²cios 

de antropofagia est®ticaò. 

Porém, é possível argumentar, essas críticas não podem ser feitas às experiências 

híbridas, como o caso do grupo Siba e a Fluoresta, no qual há a presença de mestres da zona da 

mata pernambucana e do artista Siba Veloso. Nesse caso, poderíamos ser levados a pensar que 

a capacidade do artista ñde representar performaticamente a tradição artística alheia estaria 

sendo submetida ao ditame est®tico do pr·prio grupo originalò (CARVALHO, 2004a, p. 13).  

Entretanto, ainda de acordo com Carvalho (2004a, p. 13),  

 

a diferença de poder entre as duas partes é tão grande, que em muitos casos o grupo 

de artistas populares também depende do pesquisador para vários apoios e terá que 

aceitar sua interferência na performance tradicional sem poder externalizar qualquer 

possível desgosto ou constrangimento gerado por sua presença como novo integrante 

(em geral intermitente) do grupo.  
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Outra questão que emerge dessas experiências artísticas diz respeito aos limites da 

valorização cultural. Isso porque essa valorização tem sido ineficaz em conseguir algum 

retorno material significativo para as comunidades e coletivos detentores das tradições da 

cultura popular (CARVALHO, 2010). Desse modo, a valorização e visibilidade que trouxeram 

os novos circuitos de trânsito da cultura tradicional não vieram acompanhadas de conquistas de 

cidadanias, acesso à escolarização, saúde, melhorias de renda etc. para essas populações. Se a 

cultura é tirada da marginalidade ao ganhar visibilidade, os seus sujeitos parecem não 

acompanhar esse processo de maneira integral. 

Críticas a esse contexto, como as levantadas acima, têm, contudo, tido pouca 

repercussão entre os artistas. Os debates nesse meio, segundo Carvalho (2010, p. 64), 

ñprocuram sempre restringir a discussão às questões de estética, como se todo artista tivesse o 

direito inalienável de utilizar o repert·rio das culturas populares em suas cria­»esò. Assim, 

pondera o autor, os artistas ñnunca questionam a dupla assimetria de direitos que os favoreceò 

(CARVALHO, 2010, p. 64). Isso porque os detentores da cultura popular ñn«o t°m ainda 

mecanismos legais para impedir que os de fora façam uso dos seus repertórios, enquanto os 

artistas antropófagos de classe média contam com base legal para preservar a autoria de suas 

obras e impedir que outrem [...] possa[m] utilizá-las. (CARVALHO, 2010, p. 64). 

Outro ponto que tem impedido uma discussão de fundo político sobre esses novos 

circuitos de trânsito da cultura popular é a negação, por parte dos artistas, de que a inserção de 

mestres e mestras nestes seria uma forma de ñespetaculariza­«o da cultura popularò. Apesar 

dos artistas reconhecerem, muitas vezes, que a cooptação da cultura popular pela indústria do 

turismo de massa seja uma forma de espetacularização, eles têm tido mais dificuldade de se 

reconhecerem como parte desse processo. Nesse contexto, a noção de espetacularização é 

semelhante ao que Terry Eagleton (1997) afirma sobre a ideologia: ñA ideologia, assim como 

o mau h§lito, ®, nesse sentido, algo que a outra pessoa temò (EAGLETON, 1997, p. 16). Apesar 

dos artistas reconhecerem que há processos de espetacularização da cultura popular, eles 

consideram que estariam em outra dimensão e patamar, pois sua proposta seria de valorização 

da cultura popular e realização de performances em modelos menos comerciais. 

Apesar das críticas há que se aceitar um paradoxo desse movimento de redescoberta da 

cultura popular. Se esse circuito é permeado pelos dilemas da apropriação da cultura popular, 

foi esse mesmo circuito que deu, também, visibilidade e incorporou os mestres, mestras e 

brincantes a novos contextos sociais e culturais. 
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Em linhas gerais, podemos apontar que a década de 1990, para a cultura popular, é 

marcada por um renovado interesse por ela. Esse interesse se expressou no trânsito da cultura 

popular para a indústria do turismo; na incorporação de cantos e da estética de certas tradições 

populares por grandes músicos do circuito comercial; e, principalmente, pelo surgimento de 

grupos artísticos, na década de 1990, autointitulados de cultura popular, os quais se propunham 

não apenas a incorporar a estética da cultura popular em suas apresentações, como também o 

ethos festivo e comunitário destas. 

Essa incorporação seria possível por meio de viagens e vivências com os autênticos 

representantes das tradições, oficinas ministradas pelos mestres e estabelecimento de parcerias 

com estes e suas comunidades. Alguns desses grupos foram se organizando ao longo dos anos 

1990 e 2000 em fundações, espaços culturais e ONGs, criando, assim, ações e espaços de 

performance para a cultura popular que, posteriormente, darão origem a um circuito alternativo 

para essas experiências. Esse circuito recém-construído incorporou também os detentores das 

práticas tradicionais e não apenas os grupos artísticos. Tais experiências levaram, então, ao 

desenvolvimento de novos métodos de produção que visavam a atender a especificidade da 

cultura popular e das apresentações desses grupos artísticos e tradicionais, tais como o 

desenvolvimento de uma arquitetura para as performances e técnicas de produção musical ï o 

que, por sua vez, levou ao surgimento de um novo agente neste contexto: o produtor cultural 

especializado em cultura popular. 

2.2 Cultura popular e políticas públicas nos anos 2000 

 O contexto esboçado no tópico anterior levou ao surgimento de um novo movimento 

social articulado em torno das categorias cultura popular, tradicional e patrimônio imaterial. 

Esse movimento foi responsável pela inserção da cultura popular nas políticas culturais nos 

anos 2000. Ele surge a partir da formação de redes de relações de sujeitos que transitavam por 

esse circuito, tais como artistas, produtores culturais, gestores públicos, mestres, mestras, 

brincantes e comunidades tradicionais. Essa movimentação era fruto de uma reação à ausência, 

frente a uma crescente demanda, de políticas culturais que atendessem especificamente à 

cultura popular e tradicional. 

2.2.1 Das leis de incentivo ao conceito de diversidade cultural nas políticas culturais 

No campo das políticas culturais, o período democrático que se instala nos finais da 

década de 1980 no Brasil foi marcado pela ideologia neoliberal. Isso implicou num projeto de 

retirada do Estado frente à gestão da sociedade, dando lugar ao protagonismo do mercado. Essas 

propostas tiveram ressonância no campo das pol²ticas culturais, no qual ña gestão cultural 
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tendeu a mudar de mãos, progressivamente inclinando-se com maior incidência para o controle 

do capital privadoò (SANTOS, 2007, p. 168). Marcos importantes desse período são o 

surgimento do Ministério da Cultura (MinC)18 e a Lei Rouanet. Esta mudou a origem do 

financiamento das atividades culturais no Brasil: de recursos predominantemente provenientes 

do Estado, o financiamento do campo cultural no Brasil passa a se dar por meio de leis de 

incentivo fiscal. Além disso, essa lei estabelecia que o Estado se reservava o papel de pré-

selecionar os eventos que poderiam ser financiados pelo setor privado19 (SANTOS, 2007). Ela 

previa, ainda, reverter até 5% do imposto em patrocínio de projetos culturais, dava maior 

agilidade à captação de recursos, e estimulava o surgimento da figura do mediador profissional 

como figura necessária para a captação dos recursos (SANTOS, 2007). Este último seria 

importante porque ele teria o conhecimento para escrever projetos, aprová-los, prestar contas 

etc. No governo FHC (1995-2003) as leis de incentivo são mantidas juntamente com o Fundo 

Nacional de Cultura, o qual visava ao financiamento de projetos de menor viabilidade 

comercial. Porém, foram as leis de incentivo que deram a tônica do período (CSERMAK, 

2013). 

Do ponto de vista do lugar das práticas relacionadas à cultura tradicional, uma das 

principais críticas a esse momento era que elas não foram contempladas por esse modelo de 

financiamento da cultura. As Leis de Incentivo promoveram principalmente projetos do eixo 

Rio-São Paulo e eventos inseridos na lógica da indústria cultural (CSERMAK, 2013). Como as 

empresas podiam escolher os projetos a serem financiados, e esse patrocínio ou apoio era visto 

como um mecanismo de marketing cultural ï isto é, uma maneira de as empresas fazerem 

propaganda de si e melhorar sua imagem social junto ao público consumidor ï, elas acabavam 

escolhendo aqueles projetos que tinham mais apelo comercial e maior visibilidade 

(CSERMAK, 2013). Assim, eventos e ações direcionados para a cultura tradicional e popular 

não foram contemplados pelas Leis de Incentivo devido ao seu baixo apelo comercial (a cultura 

popular não era um nicho de mercado viável). Esta, então, tinha como alternativa apenas o 

Fundo Nacional de Cultural ï praticamente inoperante ï e, em alguns casos, o acesso por meio 

de verbas provenientes do turismo. 

Desse modo, o movimento de redescoberta da cultura popular, discutido no tópico 

anterior, não encontra lugar e apoio expressivo nas políticas culturais no período aqui referido 

                                                 
18 Extinto dois anos após ser criado, no período do governo Collor, e recriado depois de seu Impeachment.  
19 A Lei Rouanet ® uma reformula­«o da Lei Sarney, que segundo Caio Csermak ñn«o logrou sucesso devido, 

principalmente, a que seu desenho não favorecia o controle do poder público sobre os recursos, facilitando a 

sonegação e evasão fiscalò (2013, p. 78-9). 
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(anos 1990). Foi apenas nos anos 2000 que o acesso às políticas culturais por parte da cultura 

popular e tradicional se torna mais frequente, possibilitado pela emergência da política do 

patrimônio imaterial e outras ações do Ministério da Cultura que buscavam abarcar uma 

diversidade de experiências culturais brasileiras.  

Um primeiro marco desse momento é o decreto 3551 de 2000, que institui o Programa 

Nacional de Patrimônio Imaterial ainda no governo de Fernando Henrique Cardoso. Em 2003 

temos um novo marco com a eleição do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, do Partido dos 

Trabalhadores. Com a ascensão de Lula, o desafio para o Ministério da Cultura foi desenvolver 

políticas e mecanismos que atendessem à especificidade de setores que foram marginalizados 

pelo modelo de política cultural proposto até então (CSERMAK, 2013). Tendo esse desafio em 

vista o órgão buscou: 1) uma maior democratização do Estado e a cria­«o de ñespa­os 

participativos e decentralizados abertos ¨ sociedade civilò (MUNIAGURRIA, 2012, p. 2), e 2) 

uma redefinição do conceito de cultura em um sentido mais antropológico, agora não mais 

restrito às belas artes e à cultura erudita, comtemplando assim as culturas indígenas, afro-

brasileiras e populares (MUNIAGURRIA, 2012). 

A atuação do MinC a partir de 2003 foi orientada por discussões sobre 

multiculturalismo, diversidade cultural, participação social, direito à diferença e patrimônio 

imaterial feitas em âmbito internacional. O novo contexto é fruto da emergência da questão 

multicultural (HALL, 2008). Segundo Stuart Hall (2008), a questão multicultural é um campo 

de discussão política profundamente heterogênea, mas que coloca em questão a ideia da nação 

enquanto uma sociedade homogênea e unificada, chamando atenção para sua natureza 

multicultural e para os processos de violência empreendidos pelo Estado e pelas elites na 

produção da narrativa nacional e na cria­«o da figura do ópovoô. 

Dentro da discussão sobre esses temas, a UNESCO tem tido um papel central. O debate 

sobre diversidade cultural, por exemplo, deu origem a documentos importantes, como a 

Declaração Universal sobre Diversidade Cultural (UNESCO, 2002) e a Convenção sobre a 

proteção e Promoção da Diversidade Cultural (UNESCO, 2005). Nesse contexto, a noção de 

diversidade cultural passa a ser um valor e sua preservação algo essencial para a conquista de 

um ñdesenvolvimento sustent§velò20 (UNESCO, 2002).  

A discussão sobre a noção de patrimônio intangível/imaterial também emerge nesse 

cenário como um dos desdobramentos da discussão sobre diversidade cultural. O conceito de 

                                                 
20 Segundo Csermak, ñO conceito de desenvolvimento sustent§vel passa, ent«o, al®m das quest»es ambientais, a 

tamb®m contemplar as quest»es culturaisò (2013, p. 99). 
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Patrimônio Imaterial/Intangível nasce como uma crítica à ideia tradicional de patrimônio, 

acusada de eurocêntrica e monopolizada por monumentos de reconhecido valor 

estético/histórico (AKAGAWA, SMITH, 2009; FONSECA, 2001; LOWENTHAL, 1998). 

Nesse sentido, o patrimônio imaterial pode ser visto como uma política de inclusão cultural, 

assim como uma forma de garantir a ñdiversidade culturalò de determinado país. Por isso, a 

questão da participação social seria um aspecto intrínseco à, e central para a, política do 

patrimônio imaterial. Pois é a partir da participação social que se espera surgirem as demandas 

por reconhecimento patrimonial e os necessários planos de salvaguarda. Discussão esta que está 

presente tanto no nível nacional como internacional (ARANTES, 2009; BLAKE, 2009; 

IPHAN, 2010). Alguns marcos documentais da reflexão sobre patrimônio intangível, para citar 

alguns dos mais relevantes do ponto de vista internacional e nacional, são: a Recomendação 

para a Salvaguarda da Cultura Tradicional e do Folclore (UNESCO, 1989); a Convenção para 

a Salvaguarda do Patrimônio Intangível (UNESCO, 2003); a Carta de Mar Del Plata sobre 

Patrimônio Intangível (MERCOSUL, 1997); e a Carta de Fortaleza (IPHAN, 1997).  

Em meio às discussões elencadas acima (patrimônio imaterial, participação social, 

diversidade cultural), a atuação do MinC se abre para a possibilidade de formular políticas para 

setores culturais que até então não tinham tido acesso a elas. Porém, apesar do cenário 

favorável, a incorporação da cultura popular e tradicional na atuação do Ministério da Cultura 

deve ser vista como produto da articulação de um novo movimento social que começa a se 

formar na década de 1990. 

2.2.2 A criação de movimentos sociais das culturas populares e tradicionais 

A constituição de um movimento social em prol da cultura popular foi uma longa 

história que passou pela articulação entre sujeitos variados. Essa movimentação foi em grande 

parte responsável por incluir a cultura popular e tradicional no usufruto e no fazer das políticas 

culturais pós-2003. 

O pesquisador, gestor público e produtor cultural, Marcelo Manzatti vivenciou esse 

momento de perto. Envolvido nesse cenário desde a década de 1990, quando trabalhava na 

Associação Cultural Cachuera!, ele participou diretamente da construção desse movimento, 

participando e organizando vários eventos nacionais e atuando dentro do próprio Ministério da 

Cultura. Segundo Manzatti (2016), a questão da construção de um movimento social em torno 

das categorias cultura popular e tradicional começa a ser colocada no contexto no começo dos 

anos 2000:  

 



75 

 

 

 

A gente foi aprendendo e tentando abrir uma discussão, na verdade. Porque o que 

tinha de referência [de política cultural] no campo da cultura popular era o movimento 

folclórico, que estava super decadente ï desde os anos 60, era um movimento que só 

decaia. Várias comissões estaduais [de folclore] fechando, o próprio congresso de 

folclore estava falhando muitos anos. Então estava assim, muito capenga o movimento 

folclórico. E os agentes todos que apareceram, depois do fim da ditadura, eram agentes 

diferentes, era muito produtor cultural já, que estava fazendo muito projeto com 

grupos tradicionais, fazendo gravação de CDs, fazendo excursão para a Europa ï 

levando Maracatu para tocar na Europa ï, fazendo coisa com o SESC lá em São Paulo. 

(MANZATTI, 2016).  

 

A inspiração dessa articulação política em torno das categorias culturas populares e 

tradicionais veio do movimento Arte contra a Barbárie, que surge em São Paulo em 1998 

(MANZATTI, 2016; SOARES, 2015). Segundo Pamela Cruz (2010), o Arte contra a Barbárie 

surgiu como uma reação aos mecanismos de incentivo fiscal como única forma de patrocínio 

cultural. Desse modo, o movimento foi um dos primeiros a se insurgir contra a lógica das 

políticas culturais baseadas nas Leis de Incentivo. Porém, apesar de haver conquistas 

importantes, como a Lei de fomento Municipal de São Paulo, estas atenderam especificamente 

a determinados atores sociais vinculados à cena do teatro paulista. Segundo Cruz, por isso, o 

movimento teve ñuma conquista limitada, pois o fundo público criado pela lei pode ser 

apropriado pelos artistas que possuem maior apelo público, os artistas da grande mídia, frente 

aos quais os artistas críticos possuem menor legitimidade para disputarò (CRUZ, 2010, p. 5-6). 

Além disso, outras linguagens culturais, como aquelas da cultura popular e tradicional, que não 

estavam vinculadas diretamente ao teatro, não tiveram espaço na lei de fomento.  

 Contudo, foi aproveitando essa ñagita­«o culturalò que em 2002 é criado o Fórum para 

as Culturas Populares e Tradicionais21, em São Paulo, um marco para a organização desse 

movimento artístico enquanto um movimento social (MANZATTI, 2016; SOARES, 2015). 

Sobre a articulação para a formação do Fórum, Marcelo Manzatti argumenta que este 

 

foi talvez o movimento mais amplo, porque São Paulo era muito rico de Cultura 

Popular ï no interior e também na capital ï, e muito rico também de grupos que 

trabalhavam o repertório estético da cultura popular para fazer as suas coisas: o 

Antônio Nóbrega já estava lá [em São Paulo] há algum tempo no teatro brincante, 

tinha o pessoal o Solano Trindade, tinha o grupo Abaçaí, que era o Toninho Macedo 

(que hoje é o cara que organiza a maior parte das coisas importantes de Cultura 

Popular, que é o Revelando São Paulo), Tião Carvalho com o grupo Cupuaçu, [d]o 

Boi do morro do Querosene. Então você já tinha coisas muito bem estruturadas, e aí 

dessa construção, dessas turmas todas, juntou com o pessoal do circo também, e aí 

surgiu o Fórum de Cultura Popular [Fórum para as Culturas Populares e Tradicionais]. 

(MANZATTI, 2016). 

 

                                                 
21 Inicialmente o fórum foi chamado de Fórum Permanente de Cultura Popular de São Paulo, mas depois mudou 

sua nomenclatura para Fórum para as Culturas Populares e Tradicionais, pela qual é mais conhecida. 



76 

 

 

 

Em um primeiro momento, todavia, essa articulação envolveu majoritariamente os 

produtores, artistas e pesquisadores vinculados ao circuito da cultura popular a que me referi 

no tópico anterior. A partir dessa movimentação inicial é que os mestres e mestras foram sendo, 

gradualmente, incluídos no movimento. Sobre os sujeitos que compuseram essa articulação 

inicial do Fórum, Tião Soares lembra: 

 

Esse perfil, era eu, por exemplo, já também como pesquisador, mas também como 

brincante, como artista popular. Mas tinha outras pessoas: o Marcelo Manzatti, 

antropólogo, é também um moço da área, se expressa na área do congado, foi 

pesquisador, já tinha essa experiência; o Maurício Fonseca, que era um cara que 

trabalhava com a cultura indígena pelo estado de São Paulo, historiador; tinha a Maria 

Lúcia Montes, que é uma professora, antropóloga, aposentada da USP, que sempre 

vinha conversar conosco sobre isso. Era basicamente esse núcleo duro que começou 

a desenvolver. Os mestres, por exemplo, nós tivemos mestres das diversas expressões. 

Gente do congado e do jongo. Outra expressão bastante presente, por exemplo, foram 

as Folias de Reis. Outra articulação importante foi com os Fandangos. Uma outra 

expressividade é o Cururu. Então foi se reunindo e criando esta teia orgânica de 

relações que todas as expressões foram se chegando. Assim, nasce o Fórum, e nós 

batalhando, era um governo autoritário, FHC [Fernando Henrique Cardoso], e aí entra 

o governo Lula. A² a gente j§ disse ñolha, vamos come­ar para valer, com o F·rum, 

para fazer valer essas pol²ticasò.  (SOARES, 2015) 

 

Foi a partir da articulação destes artistas, mestres, mestras, produtores, pesquisadores e 

gestores destes espaços culturais que começa a articulação em torno do Fórum. A missão deste 

era a de refletir, acompanhar e propor ñpol²ticas p¼blicas para o fomento, a prote­«o e a difus«o 

das express»es culturais populares e tradicionais brasileirasò (FčRUM PARA AS CULTURAS 

POPULARES..., 2016). Assim, o engajamento artístico e de pesquisa desses diversos sujeitos 

começa a se voltar também para o campo de atuação das políticas culturais. A partir daí o Fórum 

vai crescendo, passando a agregar e se articular a outros sujeitos, assim como dialogando com 

outras experiências de movimentos sociais. 

Nesse período do Fórum de São Paulo existia, também, o Fórum de Culturas Populares, 

Indígenas e Patrimônio Imaterial do Rio de Janeiro ï um movimento mais amplo, mas que 

também englobava a cultura popular e tradicional. Esse movimento se articulou com o Fórum 

para as Culturas Populares e Tradicionais a partir de 2003 para organizar, juntamente com o 

MinC e a Fundação Palmares, um grande seminário sobre políticas públicas para a cultura 

popular e tradicional. Esse esforço conjunto, entre esses movimentos, representantes da 

sociedade civil e instituições estatais, levou à realização, em 2005 em Brasília, do I Seminário 

Nacional de Políticas Públicas para as Culturas Populares, o qual reuniu atores sociais 

provenientes de 16 estados da federação. Ao final do seminário foi redigida a Carta das Culturas 

Populares (2005), um documento importante porque tentava articular as reivindicações dos 
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sujeitos reunidos sob as categorias cultura popular e tradicional. Em 2006, em Brasília, é 

realizado, ainda, um novo seminário que reuniu dois eventos em um só: o II Seminário Nacional 

de Políticas Públicas para as Culturas Populares e o I Seminário Sul-americano das Culturas 

Populares. Reunindo representantes de todas as unidades da federação e de outros países, nessa 

edição um espaço de fala maior foi dado aos mestres.  

Esse último seminário é importante também porque foi lá que se criou uma maior 

articulação nacional do fórum, a partir da criação da Rede das Culturas Populares e 

Tradicionais. A Rede tomou a forma de um grupo de e-mail e de uma página do facebook, 

meios que permitiam um diálogo virtual entre o vários sujeitos presentes no II Seminário, entre 

outros que foram sendo agregados com o passar do tempo22. A Rede foi criada a partir de 

inciativa de integrantes do Fórum, que desde 2002 apostavam numa articulação nacional. 

Segundo a Carta de Princípios da Rede, o movimento reúne um  

 

número ilimitado de Mestres e Mestras, artistas populares, agentes de salvaguarda do 

patrimônio imaterial; organizações não governamentais, empresas e outras 

instituições formais; além de grupos, comunidades, redes, movimentos e outros 

coletivos informais, reunidos dentre aqueles com reconhecida atuação na promoção 

das expressões culturais populares e tradicionais, no reconhecimento e na proteção 

destas expressões como patrimônio imaterial, no desenvolvimento socioeconômico e 

educativo de seus(uas) membros(as), na repartição dos benefícios originados do 

acesso aos conhecimentos tradicionais, e, na moderação, fomento e articulação das 

ações dos(as) agentes de salvaguarda do patrimônio imaterial. (CARTA DE 

PRINCÍPIOS, 2017). 

 

Apesar desse caráter heterogêneo dos sujeitos que dela fazem parte, a Rede aposta no 

ñprotagonismo dos(as) Mestres(as) na definição das ações e no modo de condução dos 

trabalhosò (CARTA DE PRINCĉPIO, 2017). Essa articula­«o foi tomando for­a ao longo da 

década e se expressou na realização de outros eventos e fóruns de debate sobre políticas 

culturais, assim como em conquistas pontuais, como a criação dos Colegiados de Cultura 

Popular e Indígena (MANZATTI, 2016).  

 Esses dois colegiados compõem atualmente o Conselho Nacional de Política Cultural 

(CNPC), formado por diversos setoriais de cultura (tais como culturas populares, artes visuais, 

teatro etc.). Os colegiados são os representantes da sociedade civil frente ao Ministério da 

Cultura. Assim, a ideia do CNPC foi a de ñpropor a formulação de políticas públicas e promover 

a articulação e o debate entre os diferentes níveis de governo e sociedade civil organizada para 

                                                 
22 Hoje, apesar do grupo de e-mail estar inativo, a página do Facebook reúne mais de 21.000 pessoas. 
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o desenvolvimento e fomento de atividades culturais no territ·rio nacionalò (CNPC: 

CONHEÇA REPRESENTANTES..., 2015).  

 Foi a partir dessas experiências que os anos 2000 viram florescer um novo movimento 

social em torno da categoria cultura popular e tradicional. Essa luta por articulação não foi fácil, 

ao contrário, ela esteve permeada por contradições e desafios. Um desses desafios foi 

exatamente o de reunir sobre as categorias cultura popular e tradicional uma diversidade de 

sujeitos, com trajetórias distintas e vinculados a tradições específicas. Sobre esses desafios, 

Marcelo Manzatti conta: 

 

Então a cultura popular, apesar de ter tido os dois seminários, eles não tinham um 

diálogo estruturado. Vamos conversar com quem? Quem são as associações 

nacionais? Não tem associações nacionais. Tirando o folclore, a associação nacional 

do folclore, n«o tinha. Voc° vai ver ña academia brasileira de literatura de cordelò, 

mas o Cordel tem uma expressão mais no Nordeste. Tem uma associação Nacional 

dos Violeiros, aí você vai ver é Minas Gerais, Goiás, uns de São Paulo. Centro de 

Tradição Gaúcha, aí é mais sul [do país]. Então foi primeiro a construção de uma 

identidade, para poder criar um movimento e o movimento exigir os direitos, que são 

a base de toda política pública. (MANZATTI, 2016).  

  

 Os desafios de se construir uma identidade em comum, a partir das categorias culturas 

populares e culturas tradicionais, podem ser percebidos na discussão que se travou entre o Ponto 

de Cultura Grão de Luz e Griô e o Fórum. Segundo Alberto Ikeda (2013, p. 179), em ñ2013, 

travava-se intensa disputa principalmente entre o Fórum para as Culturas Populares e 

Tradicionais, com sede em São Paulo, e o grupo identificado como Ponto de Cultura Grão de 

Luz e Griôò. As desaven­as entre os dois movimentos se deram em torno de duas propostas de 

leis similares cada uma elaborada por um desses movimentos, ñapoiados por diferentes 

deputados federaisò (IKEDA, 2013, p. 180). 

 A Associação Grãos de Luz e Griô, com atuação na cidade de Lençois (BA), região da 

Chapada Diamantina, desenvolve atividades ña partir da metodologia da pedagogia Gri¹, que 

busca integrar a tradição oral a processos educativos como estratégia de transmissão e 

preserva­«o da culturaò (LOPES, 2011, p. 142). Em 2004, a associação se transformou em um 

Ponto de Cultura e, em 2006, através de uma parceria com o Ministério da Cultura, passaram a 

coordenar a Ação Griô Nacional. A Ação visava a nacionalizar a proposta da associação de 

ñintegra­«o dos saberes de tradi­«o oral a espa­os formais da educa­«o p¼blicaò (LOPES, 2011, 

p. 143) e passava a compor uma das linhas do programa Cultura Viva ï que irei apresentar a 

seguir. 
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 Além dessas ações realizadas em parceria com o Ministério da Cultura, a Ação Griô foi 

responsável pela elaboração da Lei dos Mestres Griô. A proposta foi apresentada no mesmo 

contexto que um outro projeto de lei elaborado pelo Fórum, a Lei dos Mestres. Ambos os 

projetos tinham propostas semelhantes: de garantir bolsas, por meio do governo federal, aos 

mestres e mestras da cultura popular, tradicional e afro-brasileira. Os dois projetos foram 

abraçados por deputados diferentes e apresentados, em um primeiro momento, como duas 

propostas de leis distintas. Posteriormente, porém, os dois projetos foram apensados pelo 

deputado relator responsável por eles, Evandro Milhomem (PC do B - AP). Nesse apensamento 

o termo griô saiu do nome da lei, o que não agradou a Ação Griô. Esta, então, se expressou 

contra a retirada do termo do nome da Lei, transformada agora apenas em um segmento do 

universo dos ñmestres tradicionais do Brasilò. Para a A­«o Griô o ato feriu a ñproposta original 

da Lei [...], que prop»e o termo óGri¹ô como elemento simb·lico mais amploò (LEI DOS 

MESTRES GRIÔS É APROVADA..., 2014). Na visão do relator, porém, o termo mestre 

abarcaria outros como Griô, capitão etc. Contudo, o termo, por parte da Ação, não estava em 

negociação, e sua retirada foi vista como arbitrária23. A polêmica em torno exclusivamente do 

termo ainda não foi resolvida e ainda é lembrada como motivo de ruptura entre os dois 

movimentos citados. 

 Independente desses desafios com os quais o Fórum esbarrou na construção de um 

movimento e uma articulação nacional, ele foi importante, assim como a Ação Griô, para a 

reivindicação de um acesso às políticas culturais por parte da cultura popular e tradicional. 

Além disso, essa forma de organização do Fórum e a criação da Rede influenciaram outros 

movimentos em diversas regiões do Brasil, que criaram seus próprios Fóruns regionais, além 

de associações, cooperativas etc. (IKEDA, 2013). 

2.2.3 Políticas culturais para a cultura popular 

Foi através dessas demandas, do ativismo desses sujeitos ao longo dos anos 2000, bem 

como da repercussão de temas debatidos internacionalmente ï tais como diversidade cultura, 

participação social, patrimônio imaterial etc. ï que o MinC passou a refletir sobre ações que 

pudessem incorporar a cultura popular e tradicional. 

                                                 
23 É importante assinalar que o termo Gri¹ n«o ® de uso corrente no Brasil. Segundo Lopes, a ñpalavra gri¹ ® uma 

forma abrasileirada utilizada pela organização não governamental (ONG) [Associação Grãos de Luz e Griô] da 

palavra francesa griot. Os griôs de origem do Mali, região do noroeste da África, teriam diversas funções sociais, 

como genealogistas, músicos, poetas e contadores de história, atuando em rituais sociais de nascimento, aliança 

matrimonial, cerimônias de casamento e funerais. Os griôs teriam uma imagem social e política, além de um lugar 

econ¹mico determinante no funcionamento das sociedades do noroeste da Ćfricaò (LOPES, 2011, p. 143). 
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Nesse contexto, as culturas popular e tradicional foram entendidas pelo MinC como 

ñinseridas em um processo cont²nuo de transforma­«o, sendo retraduzidas e reapropriadas pelos 

seus pr·prios criadores, segundo rupturas ou incorpora­»es entre a tradi­«o e a moderniza­«oò 

(MINC, 2010, p. 10). Ainda, no Plano Setorial para as Culturas Populares, há uma coincidência 

entre cultura popular e povos e comunidades tradicionais (MINC, 2010). Desse modo, o 

entendimento de cultura popular tem vários paralelos com as acepções das categorias que 

discuti no início deste capítulo. 

Sobre o tema das políticas culturais, uma das questões colocadas em discussão era que 

as leis de incentivo não contemplariam a cultura popular e tradicional, e que era preciso 

desenvolver ações financiadas por meio do Fundo Nacional de Cultura.  

Essas reivindicações ocorrem em paralelo e através da articulação com uma nova 

proposta de gestão do Ministério da Cultura, inaugurada no governo Lula pelos Ministros 

Gilberto Gil (2003-2008) e seu sucessor Juca Ferreira (2008-2010). Como vimos, nesse 

período, o Ministério procurou criar espaços participativos para a sociedade civil e promoveu 

uma reorientação antropológica do sentido de cultura, abarcando, assim, setores que foram 

marginalizadas de sua atuação. A mudança da proposta de atuação veio acompanhada de uma 

reformulação administrativa do ministério.  

Além da criação de uma secretaria executiva e de seis representações regionais, o MinC 

instituiu seis secretarias: a Secretaria de Políticas Culturais (SPC), a Secretaria de Articulação 

Institucional (SAI), a Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura (SEFIC), a Secretaria de 

Programas e Projetos Culturais (SPPC) ï mais tarde renomeada como Secretaria de Cidadania 

Cultural (SCC) ï, a Secretaria do Audiovisual (SAV) e a Secretaria de Identidade e Diversidade 

Cultural (SID) (NUNES, 2012). Destas, duas merecem destaque por abarcarem ações que 

contemplam a cultura popular e tradicional: a Secretaria de Programas e Projetos Culturais 

(SPPC) ou, como ficou conhecida mais tarde, a Secretaria de Cidadania Cultural (SCC), e a 

Secretaria de Identidade e Diversidade Cultural (SID). Além dessas secretarias, é importante 

ainda destacar o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), uma autarquia 

vinculada ao Ministério da Cultura, e que passa a dialogar com a cultura popular a partir da 

política do patrimônio imaterial. Cada uma dessas secretaria e a autarquia desenvolveram ações 

específicas que de certo modo abarcaram a cultura popular.  

No caso da Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI), houve uma 

coincidência entre esta e as práticas culturais reconhecidas como étnico-

raciais/tradicionais/populares (ARANTES, 2008). Desse modo, a política do patrimônio 



81 

 

 

 

imaterial contempla agora sujeitos e práticas marginalizadas na atuação do IPHAN até então. 

No contexto dessa política, seriam os próprios interessados que deveriam solicitar o 

reconhecimento patrimonial de determinado bem, e não o Estado, como ocorria no caso dos 

bens tombados. Dessa forma, o tema da participação social deu a tônica para a formulação e 

idealização do PNPI. 

Outro programa que contemplou a cultura popular foi o Cultura Viva. Este é uma das 

ações que se voltaram mais enfaticamente para a cultura popular e tradicional, sendo criado 

pela Secretaria de Programas e Projetos Culturais (SPPC) ï ou posteriormente Secretaria de 

Cidadania Cultural (SCC). Um dos programas modelos em termos de políticas culturais do 

MinC nesse momento, o Cultura Viva, ñse fundamenta no reconhecimento do papel estratégico 

da cultura como base da construção e preservação da identidade brasileira, entendida no plural, 

e como espaço para a conquista da plena cidadaniaò (BARROS, ZIVIANI, 2011, p. 63). Criado 

em 2004, o programa se voltou para ñpromover a produção, a pesquisa, o registro e a difusão 

das expressões culturais dos grupos e entidades responsáveis pelos modos de ser, pensar e fazer 

cultural no pa²sò (MINC, 2013). Trata-se, portanto, da ideia de fomentar a diversidade cultural 

existente: incluir e articular ñsegmentos ®tnicos e culturais, com base territorial em v§rias 

regiões do pa²sò (BARROS, ZIVANI, 2011, p. 63). 

 O programa foi concebido a partir de quatro ações: os Pontos de Cultura, o Escola Viva, 

o Cultura Digital e o Ação Griô Nacional (LOPES, 2011). Estas eram vistas como 

complementares e tinham como pilar os Pontos de Cultura. Sobre os Pontos de Cultura, Célio 

Turino, um dos idealizadores do Cultura Viva, explica: 

 

Geralmente quando se fala em democratização, pensamos em levar a cultura às 

comunidades. Mas partimos do inverso, partimos em busca da potência. Pegamos o 

que as comunidades já fazem, e a partir disso articulamos as ações. Normalmente, um 

projeto assim começaria pela construção de um prédio, mas abolimos isso e nos 

voltamos para outro foco: investir no fluxo. São as pessoas que garantem a cultura, 

não a estrutura física. Não há nenhum Ponto de Cultura igual a outro, o único elemento 

comum a todos eles é o estúdio multimídia. Isso demonstra nossa preocupação: 

fornecer os meios para quem já produz cultura. Com o estúdio, eles podem fazer 

vídeos, fotos, arquivos de áudio e outros materiais pertinentes à comunidade. (CÉLIO 

TURINO..., 2009).  

 

A ideia era incentivar e potencializar os fluxos culturais já existentes na sociedade 

brasileira. Se como vimos, as leis de incentivo fiscais levaram ao surgimento da figura de um 

mediador/profissional ï detentor de um conhecimento técnico sobre elaboração projetos, 

escolha de editais, prestação de contas etc. ï os pontos de culturas, visavam, também, a 

capacitar enquanto mediadores aqueles atores sociais que seriam os próprios contemplados 
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pelas políticas (mediador/sujeito das políticas públicas). Essa capacitação era feita através dos 

Pont»es de Cultura, ñresponsáveis pela articulação dos Pontos de Cultura e pela capacitação de 

produtores e gestores culturaisò (NUNES, 2012, p. 38). 

Além disso, cada Ponto de Cultura receberia um estúdio multimídia, que era um modo 

de inclusão digital e também uma ferramenta para que essa articulação nacional dos Pontos de 

Cultura pudesse acontecer ï tal proposta fazia parte da ação Cultura Digital. Apostava-se 

também na articulação dos Pontos de Cultura com instituições de ensino, e por isso as ações 

Escola Viva e Griô Nacional24. 

Sobre o perfil dos sujeitos que foram comtemplados pelos Pontos de Cultura, apesar do 

alguns Pontos de Cultura já serem ONGs antes da política, o projeto ñidentifica-se mais com 

comunidades tradicionais, grupos indígenas, quilombolas, dentre outros. Dessa forma, ele dá 

visibilidade a express»es que n«o eram at® ent«o objeto de pol²tica governamentalò 

(LACERDA, MARQUES, ROCHA, 2010, p. 113). Porém, qualquer coletivo cultural poderia 

ser reconhecido enquanto Ponto de Cultura por meio de sua inscrição e concorrência em editais.  

Os editais foram uma forma de o MinC tentar tornar o acesso às políticas culturais mais 

transparente. Assim, o acesso a recursos do Fundo Nacional de Cultura não se daria através de 

conchavos pessoais, mas através de uma seleção técnica das candidaturas. Além disso, os editais 

eram divulgados em escala nacional, de modo que sujeitos e coletivos de todo o Brasil 

pudessem se inscrever25 (LACERDA, MARQUES, ROCHA, 2010). 

Apesar dos Pontos de Cultura, em específico, e o Cultura Viva, de modo geral, terem 

sido importantes espaços para a cultura popular em termos de políticas públicas, estes não se 

voltam especificamente para a cultura popular, abarcando uma diversidade de ñmanifesta­»es 

culturaisò n«o necessariamente associadas ¨ categoria em quest«o. Por®m, outras pol²ticas 

setoriais foram desenvolvidas especificamente para a cultura popular e tradicional. É o caso do 

edital de Fomento às Expressões das Culturas Populares, de 2005, instituído a partir da 

Secretaria de Identidade e Diversidade Cultural (SID). A SID institui ainda, em 2007, o edital 

Prêmio Culturas Populares, que homenageia e premia em dinheiro mestres ligados ao universo 

das culturas populares. Na edição de 2008 (edição Mestre Humberto Maracanã) foram 239 

                                                 
24 Como vimos, a Ação Griô Nacional é fruto da experiência da ONG Associação Grão e Luz Griô, de Lençóis 

(BA), que procurava estabelecer, a partir de parceria com instituições de ensino, um diálogo entre saberes 

tradicionais e as escolas, por meio da presen­a dos mestres ñgri¹sò nestas.  Em 2006, dois anos depois de ser 

reconhecida como Ponto de Cultura, a ONG é convidada a criar e coordenar uma política com a mesma proposta 

das ações que vinham desenvolvendo, mas agora em escala nacional (LOPES, 2011). 
25 Os editais foram a maneira mais disseminada de acesso às políticas culturais por meio do FNC. Para se ter uma 

ideia, em 2008 os recursos federais destinados a esses editais do MinC foram de R$ 159.000.000,00, um número 

13 vezes maior do que o valor de 2002 (LACERDA, MARQUES, ROCHA, 2010). 
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premiados, que receberam R$ 10.000,00 cada (RELATÓRIO DE GESTÃO, 2009). Ao todo, o 

edital Prêmio de Culturas Populares contou com quatro edições (entre 2003 e 2016): em 2007 

(edição Mestre Duda), a referida edição de 2008, a de 2009 (edição Mestra Izabel Mendes da 

Cunha) e 2012 (edição Amácio Mazzaropi). 

 Ao contrário dos editais convencionais, que precisam de uma prestação de contas sobre 

como foram utilizados os recursos, na ñmodalidade de premiação, as organizações são 

dispensadas deste trâmite e têm liberdade na aplicação de recursosò (LACERDA, MARQUES, 

ROCHA, 2010, p. 124). Esse formato de edital, muito utilizado pela SID, ñsurgiu como opção 

à dificuldade que muitos grupos culturais tinham durante o processo de prestação de contasò 

(LACERDA, MARQUES, ROCHA, 2010, p. 124). 

 Além dos editais e prêmios, a SID ainda apoiou, organizou e financiou diversos eventos, 

reuniões, fóruns e ações ligadas à cultura popular e tradicional. Em 2005 e 2006, 

respectivamente, a secretaria realizou o I e II Seminário Nacional de Políticas Culturais para as 

Culturas Populares ï o último se realizou junto com o 1º Encontro Sul-americano de Culturas 

Populares. Em 2008, ainda, a SID organizou o 2º Encontro Sul-americano de Culturas 

Populares e o IV Encontro Mestres do Mundo ï ambos em parceria com outras instituições. 

Dessa maneira a SID se tornou um lugar importante não apenas de acesso às políticas culturais 

via editais, como um importante agente que realiza e financia eventos que potencializam a 

articulação política de vários sujeitos em prol da cultura popular. 

 Apesar dessas premiações terem nascido na SID, a atuação da secretaria não era voltada 

especificamente para a cultura popular, abarcando também ações de combate à homofobia, 

fomento da diversidade cultural brasileira e apoio às culturas da juventude. Era dentro da quarta 

a­«o da secretaria que a cultura popular se inseria, na ñDivulga­«o e fortalecimento das Culturas 

Popularesò (RELATÓRIO DE GESTÃO, 2009).  

 Além desses editais e prêmios voltados especificamente para a cultura popular e 

tradicional, caracterizando-se enquanto políticas setoriais, temos outros editais e possibilidades 

de acesso a recursos por meio de secretarias e instituições específicas, ligadas a museus, ao 

áudio visual, ao teatro etc. Esse é o caso da Bolsa Funarte de Produção Crítica sobre as 

Interfaces dos Conteúdos Artísticos e Culturas Populares, de 2009. Organizado a partir da 

Fundação Nacional de Artes (FUNARTE) ï em parceria com a Secretaria da Identidade e 

Diversidade Cultural e a Secretaria de Cidadania Cultural. 

Esses diferentes editais e apoio a ações específicas surgiram a partir de 

encaminhamentos tirados nos referidos I e II Seminários Nacionais e da Carta das Culturas 
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Populares, redigida em 2005 na ocasião da primeira edição do evento. Eles foram, assim, 

produto de uma articulação de vários sujeitos (produtores, artistas, mestres, mestras, 

pesquisadores, ativistas etc.) em prol de um lugar para a cultura popular e tradicional nas 

políticas públicas. 

O acesso a verbas por meio de editais foi uma conquista importante, no sentido de dar 

uma transparência e maior acesso às políticas culturais. Porém, o acesso aos editais e outras 

ações sofreram críticas pelo seu caráter burocrático. Sobre a dificuldade em lidar com os 

procedimentos dos convênios dos Pontos de Cultura, por exemplo, Manzatti argumenta: 

 

Ela [as normas de convênios com o poder público] é usada para qualquer contrato que 

o Estado faz com as empresas e com a sociedade civil. Então o Estado quer comprar 

grampeador, ele abre uma licitação, chama as empresas, as empresas apresentam o 

menor preço, aí tem lá uma série de processos [para] trabalhar com o dinheiro público 

que as grandes empresas sabem ï o cara que vai fazer [a usina de] Belo Monte, a 

[construtora] Andrade Gutierrez sabe ï mas o carinha que dá oficina de teatro lá no 

interior do Amazonas não sabe! Não sabe, pegar uma nota, ninguém sabia isso. 

Ninguém sabia prestar contas, ninguém sabia fazer projeto, fazer conciliação bancária, 

todas essas coisas que se pede num projeto e na administração de um convênio de 

cultura. (MANZATTI, 2016). 

 

O que se argumenta é que, apesar de apostar num maior acesso às políticas culturais por 

parte da cultura popular e tradicional, os editais acabam por excluir alguns desses sujeitos que 

não têm experi°ncia na escrita de projetos e inscri­«o em editais p¼blicos. Por isso, ñé preciso 

atentar para o fato de que nem todos estão preparados para participar de editais, que, por mais 

simples que sejam, requerem algum conhecimento t®cnico em elabora­«o de projetosò 

(LACERDA, MARQUES, ROCHA, 2010, p. 117). Isso se expressou em inúmeras dificuldades 

que enfrentaram os grupos e coletivos culturais em honrar as regras dos convênios celebrados 

com o governo federal, por meio dos Pontos de Cultura.  

O motivo principal das dificuldades, entretanto, se encontra nos mecanismos de 

prestação de conta dos convênios. Estes envolvem uma complexa burocracia estatal para qual 

os sujeitos da cultura popular n«o estavam preparados, pois suas associa­»es e coletivos, ñem 

sua grande maioria, não possuem um corpo funcional fixo, dependem de voluntários para a 

execução de suas atividades, e, assim, não conseguem também contar com uma sistemática de 

funcionamento no ©mbito de sua estrutura administrativaò (LACERDA, MARQUES, ROCHA, 

2010, p. 125). Essas dificuldades levaram a ñcontas rejeitadas pelo Tribunal de Contas da Uni«o 

(TCU), atrasos no repasse das verbas e paralisações das atividades dos Pontosò (LACERDA, 

MARQUES, ROCHA, 2010, p. 125).  
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Outra crítica aos mecanismos de acesso às políticas públicas via edital, levantada por 

Tião Soares, do Fórum para as Culturas Populares e Tradicionais, é que estes são, em sua 

natureza, excludentes. Isso porque o edital faz uma seleção dentro de um universo de inscritos, 

dos quais alguns serão considerados aptos às exigências dos editais, enquanto outros não. Por 

isso, Tião Soares argumenta que os editais, nesse sentido, têm dono, e que seria preciso pensar 

outra forma de acesso às políticas para além dos editais ï uma forma que tivesse uma base 

inclusiva e não exclusiva26. 

Assim, apesar do desenho dos Pontos de Cultura ter apostado numa relação direta entre 

Estado e sociedade civil ï sem a necessidade de um produtor cultural profissional ï, a 

burocracia dos editais fez com que o acesso da cultura popular às políticas públicas dependesse 

desses intermediários, que teriam o know how para a escrita dos projetos em cumprimento às 

exigências dos editais, e para fazer prestação de contas, articulações institucionais etc. 

As tentativas de contornar esses tipos de problemas dos editais deram origem à 

modalidade prêmio, que, como vimos, dava uma maior liberdade para que se aplicassem os 

recursos recebidos pela premiação. Contudo, no caso do Prêmio de Culturas Populares, em 

algumas edições, os ganhadores não foram contemplados com os valores previstos na 

divulgação. Além disso, apesar desses programas, editais e prêmios terem representado ganhos 

substanciais no acesso da cultura popular e tradicional às políticas culturais, eles não 

representaram uma equidade de acesso de recursos por parte desse setor (da cultura popular e 

tradicional) em compara­«o com outros identificados como da ñalta-culturaò.  

Segundo José Jorge de Carvalho (2005), quando comparamos a verba destinada à 

cultura popular com aquela reservada à música erudita, por exemplo, vemos que existe uma 

ñpir©mide de prest²giosò, na qual uma apresenta­«o de uma orquestra sinf¹nica recebe um 

recurso extraordinariamente maior do que uma apresentação de um grupo de cultura popular 

tradicional. Se, por um lado, o MinC adotou uma visão antropológica do conceito de cultura, 

na tentativa de desmantelar as hierarquias no campo da cultura, por outro lado, essa ñpirâmide 

de prest²gioò financeira permaneceu intocada. Assim, a inclusividade do termo cultura opera 

apenas no âmbito simbólico, e deixa inabalada a lógica histórica de repartição dos recursos da 

cultura.   

Além disso, se essas políticas foram uma forma de fazer frente e mudar a origem do 

financiamento cultural, que até então era feito majoritariamente pelos mecanismos das leis de 

                                                 
26 Tião Soares fazia inclusive um trocadilho com a palavra edital. Segundo ele o edital poderia ser lido a partir da 

express«o ñ®-de-talò, enfatizando que este teria donos, enquanto o que se precisaria era de um ñeditodosò (®-de-

todos). 
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incentivo, isso aconteceu de maneira muito tímida. Segundo Antonio Rubim (2010, p. 12), o 

enfrentamento ñde tal agenda tardou e ela ainda n«o se finalizouò. Como consequência disso, 

segundo ainda o autor, ñat® hoje a modalidade majorit§ria de financiamento à cultura no país 

continua sendo as leis de incentivo e, por conseguinte, o poder de decisão continua em mãos 

das empresas em detrimento do Estadoò (RUBIM, 2010, p. 12). Desse modo, ño formato de 

ren¼ncia fiscal totaliza 80% do dinheiro p¼blico destinado ¨ culturaò (RUBIM, 2010, p. 12). 

Porém, se a renúncia fiscal ainda foi o modelo predominante do financiamento da 

cultura, a partir de 2003 buscou-se também corrigir algumas de suas deformações. O modelo 

de renúncia fiscal, até 2003, esteve restrito ao eixo Rio-São Paulo e voltado para o apoio das 

artes e do patrimônio (LACERDA, MARQUES, ROCHA, 2010). Apesar desse perfil cultural 

e geográfico das atividades apoiadas terem se mantido pós-2003, depois dessa data o modelo 

de renúncia fiscal passa a contemplar também os setores da cultura popular e tradicional.  

Nesse contexto, principalmente empresas de economia mista (como a Petrobrás) e 

fundações ligadas a bancos públicos têm sido importantes agentes financiadores da cultura 

popular e tradicional. Para se ter uma ideia da atuação de algumas empresas nesse período é 

válido trazermos alguns números. A média anual de recursos repassados para a cultura popular 

via lei de incentivo e Fundo Nacional de Cultura entre 1997 e 2003 foi de aproximadamente R$ 

2.000.000,00, enquanto que entre 2004 e 2009 esse número ficou em torno de R$ 4.000.000,00 

(MINC, 2010). Contudo, esse aumento não se deu apenas a partir de uma maior atuação do 

Fundo Nacional de Cultura. Os repasses para o setor da cultura popular via convênios, que são 

aqueles que acessam o FNC, permaneceram quase constantes se compararmos as médias anuais 

dos mesmos períodos acima (2004-2009: R$ 1.272.180,00; 1995-2003: R$ 1.277.285,00) 

(MINC, 2010). O aumento do investimento na cultura popular se deu via mecenato, ou seja, 

por captação por meio de leis de incentivo à cultura. Entre 1995 e 2003, a média do repasse 

anual via mecenato para o segmento da cultura popular foi de apenas R$ 596.224,00, já entre 

2004 e 2009 esse número subiu para R$ 3.716.202,0027 (MINC, 2010). 

Na análise dos valores referidos é notável que se, por um lado, o Ministério da Cultura 

desenhou políticas e programas que atendessem à especificidade da cultura popular e 

tradicional, por outro lado, o financiamento de ações ligadas à cultura popular veio 

majoritariamente por meio das Leis de Incentivo fiscal utilizadas pelas empresas. Porém, é 

importante enfatizar que esse apoio via mecenato foi predominantemente feito por empresas de 

                                                 
27 Estes números servem para dar uma ideia, mas tem limitações. Algumas edições do Encontro de Culturas 

Tradicionais da Chapada dos Veadeiros, por exemplo, não vão ser classificadas como cultura popular, aparecendo 

enquanto um projeto de artes integradas. 
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economia mista e fundações ligadas a bancos públicos ï que tendiam a patrocinar ações em 

sintonia com as propostas do MinC (COSTA, 2012; IKEDA, 2013).  Nesse universo a Petrobrás 

tem tido um papel de destaque, a partir da criação, em 2003, do Programa Petrobrás Cultural, o 

qual tem selecionado ñmuitos projetos voltados para as culturas populares tradicionaisò 

(IKEDA, 2013, p. 182). Assim, o patrocínio da cultura popular e tradicional se deu não só 

diretamente através do MinC, por meio de programas, editais e prêmio, como também a partir 

da atuação de fundações ligadas a bancos públicos e empresas de economia mista ï o que fez 

com que o apoio à cultura popular e tradicional ainda ficasse nas mãos de empresas, mesmo 

que estas estivessem em sintonia com as propostas do Ministério da Cultura. 

 Apesar dos desafios enfrentados, esse período, que se estende até 2010, foi marcado por 

um expressivo acesso da cultura popular e tradicional às políticas culturais. Porém, esse cenário 

perde força pós-2010, no primeiro governo de Dilma Rousseff. Ao contrário do clima de certa 

estabilidade na gestão do Ministério da Cultura entre 2003 e 2010, que teve apenas dois 

ministros à frente da pasta (Gilberto Gil e Juca Ferreira), o primeiro governo Dilma foi marcado 

por diversos nomes, tendo no primeiro mandato duas ministras de perfis diferentes e que nem 

sempre dialogavam com as gestões anteriores: Ana de Hollanda (2011-2012) e Marta Suplicy 

(2012-2014). Além disso, o Ministério perde a expressividade que teve nos dois mandatos de 

Lula e passa a contar com recursos menores (RUBIM, 2015). Segundo Rubim (2015, p. 26): 

 

[de] imediato, uma constatação se impõe: o caráter turbulento do percurso, com 

pronunciadas indecisões, descontinuidades, continuidades, retrocessos e avanços. 

Algo não esperado em uma gestão comprometida com a manutenção do projeto 

político que ascendeu ao governo federal em 2003.  

 

 Além desses impactos de ordem mais gerais no MinC, alguns rearranjos institucionais 

e dos secretários irão impactar de forma contundente o acesso da cultura popular por meio do 

Ministério da Cultura. A gestão de Ana de Hollanda, por exemplo, tentou ñrecuperar o antigo 

lugar das artes e dos artistas, em visível tensionamento com a ampliação verificada no conceito 

de cultura e com as pol²ticas culturais implantadasò (RUBIM, 2015, p. 26). Assim, com o 

Ministério sob a tutela dessa ministra houve, em alguns pontos, como no caso do conceito de 

cultura, uma clara regressão das propostas e ações desenvolvidas pelo MinC até então, 

privilegiando as linguagens artísticas eruditas e do mercado (CALABRE, 2015).  

 Além disso, a gestão de Ana de Hollanda promoveu a fusão da Secretaria de Cidadania 

Cultural, onde estava alocado o Programa Cultura Viva, com a Secretaria da Identidade e 

Diversidade Cultural, criando a Secretaria de Cidadania e Diversidade Cultural (SCDC) 
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(CALABRE, 2015). Como vimos, ambas as secretarias mantinham uma interlocução com a 

cultura popular: a SID através do Fórum para as Culturas Populares e Tradicionais, e o SCC 

com a Ação Griô ï ambos os movimentos, como apresentado anteriormente, disputavam a 

hegemonia no campo de atuação em prol da cultura popular e tradicional nos anos 2000. 

Segundo Lia Calabre (2015, p. 39), a fusão das secretarias ñteve como desdobramento a 

substitui­«o da secret§ria da pastaò, o que ocasionou numa interrup­«o do di§logo com os 

movimentos citados acima ï diálogo este que foi depois lentamente retomado. 

 A gestão de Marta Suplicy, por sua vez, foi melhor recebida, porém, estava aquém do 

esperado. Enquanto ministra a então senadora licenciada atendeu a certas demandas sociais, 

ñcomo as ligadas aos grupos afrodescendentes ou as do custo diferenciado das produções na 

região amazônica, [que] receberam alguma atenção com o lançamento de editais específicos 

para elasò (CALABRE, 2015, p. 41). Porém, o que temos nessa gestão ñ® a prioriza­«o e a 

intensificação dos esforços nas ações de resultados mais imediatos com potencial de 

capitalização política no curto tempo da gest«oò, em detrimento de ações de longo prazo 

(CALABRE, 2015, p. 40).  

Em 2014, com sua reeleição, Dilma Rousseff nomeia como ministro da cultura Juca 

Ferreira, numa tentativa de aceno aos setores culturais de que estaria disposta a estabelecer uma 

continuidade da gestão do MinC inaugurada em 2003. Porém, mesmo que Juca Ferreira 

estivesse à frente do Ministério até começos de 2016, o contexto do MinC no quadro geral do 

governo era outro. O ano de 2015, por exemplo, começa com uma redução de 21% do 

orçamento esperado para o Ministério (MINISTÉRIO DA CULTURA TERÁ..., 2015)28.  

Nessa última gestão de Juca Ferreira, ele nomeia para a Secretaria de Cidadania e 

Diversidade Cultural a professora e pesquisadora da Escola de Comunicação da UFRJ, Ivana 

Bentes. A nomeação de Ivana Bentes criou insatisfações com esses movimentos de cultura 

popular e tradicional, que a criticam por ser inexperiente para uma pasta que abarca esse setor 

cultural ï isso porque a atuação dela sempre se voltou para o cinema e o audiovisual.  

A interlocução da secretaria da pasta com a cultura popular foi, de fato, pequena, ou 

quase ausente. Sintoma disto é que durante o Fórum Setorial das Culturas Tradicionais, 

realizado em paralelo com IX Encontro de Culturas Populares e Tradicionais ï ambos 

organizados em 2015, em Serra Talhada (PE), pelo MinC, através da SCDC ï a secretária da 

pasta, Ivana Bentes, teve uma presença inexpressiva e de bastidores. Ela estava apenas na 

                                                 
28 No ano de 2015, eram previstos 3,3 bilhões de reais para todas as despesas e projetos do MinC, mas esse valor 

foi reduzido para apenas 2,6 bilhões, uma redução de 21%.  



89 

 

 

 

abertura do evento, mas não fez sequer um pronunciamento e não acompanhou as reuniões e o 

evento como um todo.  

Em meio a esse cenário temos, em meados de 2016, o golpe parlamentar-judicial 

(SANTOS, 2016), por meio do qual se tem buscado implementar medidas de austeridade e 

enxugamento do Estado. Uma das vítimas desse processo foi o próprio MinC, dissolvido pelo 

governo, ainda interino, de Michel Temer (PMDB), e transformado em secretaria ligada ao 

Ministério da Educação. Apesar do governo ter voltado atrás e recuperado o estatuto de 

ministério para a cultura, a ação era o prelúdio do que estava por vir. A relação do novo ministro 

nomeado pelo governo Temer com o setor cultural não foi de muita receptividade. Marcelo 

Calero, que assume a pasta logo ap·s o golpe, classifica a gest«o anterior como ñirrespons§velò 

e ñincompetenteò (MARCELO CALERO CRITICA..., 2016), assinalando claramente um 

afastamento da gestão e das propostas do MinC de até então29.  

Além disso, Marcelo Calero exonera um grande número de servidores, que eram pessoas 

com quem os atores sociais da cultura popular já tinham estabelecido contatos e redes de 

relações ï o que criou uma dificuldade de acesso ao MinC. Fora esse afastamento, no período 

de pouco mais de um ano de governo Temer já haviam passado três titulares pela pasta (Marcelo 

Calero, Roberto Freire e Sérgio Sá Leitão), dos quais os dois primeiros mostraram verdadeira 

inabilidade para estabelecer um diálogo mínimo com os setores culturais. Esse cenário deixa 

em suspenso as conquistas e avanços colocados em práticas ao longo dos anos 2000 e na 

primeira metade da década de 2010. Apesar do contexto conturbado, em 2017 o MinC lançou 

o 5Ü Pr°mio Culturas Populares (edi­«o Leandro Gomes de Barros), que busca contemplar ñ500 

iniciativas de mestres, grupos/comunidades e instituições privadas que mantêm vivo o 

patrimônio da cultura popular no pa²sò (A PREMIA¢ëO, 2017).  

 Em linhas gerais, o momento analisado neste capítulo foi o de uma conquista sem 

precedentes, e em âmbito nacional, do movimento social de cultura popular e tradicional, que 

por meio da articulação de vários sujeitos ï mestres, mestras, comunidades tradicionais, 

produtores culturais, gestores públicos e artistas ï conseguiu construir uma agenda política e 

um maior acesso por parte da cultura popular ao Ministério da Cultura. Esse acesso se deu por 

meio da Secretaria de Cidadania e Cultura e da Secretaria de Identidade e Diversidade Cultural, 

mais tarde fundidas na Secretaria de Cidadania e Diversidade Cultural.  

                                                 
29 O ministro pediu demissão em novembro de 2016 por sofrer pressão do secretário de Governo, Geddel Silva, 

para intervir num parecer do IPHAN sobre a obra de um apartamento de luxo em Salvador (BA). 
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No entanto, como argumentado, essas conquistas esbarraram em certos limites, como a 

dificuldade de certos sujeitos em acessar os editais, criando a dependência destes com relação 

à figura do produtor cultural; ou a instabilidade das verbas, que se refletiu no não pagamento 

de algumas edições do Prêmio para as Culturas Populares. Além disso, o financiamento da 

cultura popular ficou nas mãos do modelo de renúncia fiscal. Foram empresas como a Petrobrás 

as grandes responsáveis por apoiar projetos, ações e eventos voltados para a cultura popular e 

tradicional. Ainda, mesmo que tenhamos vivenciado conquistas substanciais em termos de 

políticas públicas para a cultura popular e tradicional, esse momento parece estar ameaçado 

desde o golpe de 2016. 

***  

Ao longo deste capítulo, procurei argumentar como aconteceu uma retomada do 

interesse pela cultura popular na década de 1990 a partir do surgimento de grupos artísticos, 

compostos majoritariamente por jovens universitários que dialogavam com essas tradições. As 

propostas artísticas dos grupos analisados passavam pela construção de performances e 

apresentações que incorporavam não apenas a estética da cultura popular, mas também seu 

ethos. Isso implicava que esses grupos tentavam ñreproduzirò, no ambiente do espet§culo e das 

grandes cidades, a sociabilidade presente nas festas e rituais sagrados do universo da cultura 

tradicional.  

A proposta artística desses grupos levou ao surgimento de formatos e experiências 

específicas de contato com a cultura popular ï como o surgimento das oficinas e das pesquisas-

vivências. Estas, por sua vez, são assim chamadas, pois as experiências com os mestres, mestras 

e suas comunidades e coletivos não se voltavam para a produção de trabalhos acadêmicos, mas, 

principalmente, para apresentações artísticas. 

A organização institucional desses grupos também apontava para um fazer que 

extrapolava as fronteiras do artístico. Mais do que restringirem suas ações às apresentações e 

performances, eles desenvolvem oficinas, guardam acervos, produzem DVDs e CDs, fazem 

projetos e estabelecem parcerias com os(as) mestres(as) e comunidades. Desse modo, vários 

desses grupos nascem ou vão se constituindo ao longo da década de 1990 enquanto espaços 

culturais, coletivos e ONGs. Processo este que levou ao surgimento de um novo ator social: o 

produtor cultural.  

A partir do engajamento de pesquisadores, artistas, produtores, mestres e mestras nesse 

circuito da cultura popular surge, nos anos 2000, a proposta de construção de um movimento 

social em torno da categoria cultura popular e tradicional. A organização deste coincide com 
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uma reestruturação das propostas de políticas culturais no Brasil feita nacionalmente, como 

exemplificam a emergência do PNPI, do programa Cultura Viva e dos Pontos de Cultura, bem 

como a criação e reestruturação dos Conselhos Nacionais de Cultura ï que visavam a incentivar 

um diálogo entre poder público e sociedade civil ï, entre outros projetos e editais que atendiam 

a essas experiências heterogêneas nomeadas de cultura popular e/ou tradicional. 

Foi a partir do contexto apresentado aqui que foram surgindo seminários, fóruns, 

reuniões que se configuraram como importantes espaços de articulação e organização desse 

movimento. Ainda nesse período, surgiram vários festivais e encontros de culturas populares e 

tradicionais, os quais tinham formatos similares, reunindo a dimensão de um festival de 

performances tradicionais e populares à de um fórum de debates sobre temas que tocam a 

experiência dos sujeitos da cultura popular e tradicional ï mais ou menos no modelo dos I e II 

Seminário Nacional de Políticas Públicas para as Culturas Populares, realizados em Brasília. 

Esses encontros e festivais foram financiados e articulados em grande medida por meio do 

Ministério da Cultura e empresas de economia mista e fundações ligadas a bancos públicos. 

Logo, são esses eventos e suas relações com o contexto aqui apresentado que pretendo abordar 

no capítulo seguinte. 
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3. OS ENCONTROS DE CULTURAS POPULARES E TRADICIONAIS 

 

 

 

 

Figura 4: Cartaz do VIII Encontro de Culturas Tradicionais da Chapada dos Veadeiros (arte de Moacir Soares 

de Assis) 

  








































































































































































































































































































































































































































































































































































